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ARTIGOS 

Meio ambiente e 
modernização agrícola 

INTRODUÇÃO 

H
á hoje na sociedade brasi
leira uma crença já bas
tante difundida do papel

chave que estaria reservado à 
agricultura na solução de quase 
todos os problemas graves em que 
se debate o País: inflação, desequi
líbrio do balanço de pagamentos e 
o problema energético. A expecta
tiva dos gestores da política eco
nômica é de que através de 
estímulos adequados seria possível 
aumentar significativamente a 
produção agropecuária. do País 
num prazo relativamente curto, 
gerando excedentes suficientes 
para atender a um aumento da 
oferta de alimentos para o mer
cado interno, um aumento das 

Adhemar Ribeiro Romeiro 
Fernando José Abrantes 

exportações e alternativas energé
ticas baseadas em fontes renová
veis 1 • Abre-se, assim, a possibili
dade de expansão acelerada do 
setor que, como o atesta o III PND, 
deverá ter o .suporte e "utilizar 
efetivamente todos os pertinentes 
instrumentos de política econômi
ca que sejam úteis ao.s objetivos 
setoriais: política fundiária, pre
ços mínimos, crédito e seguro ru
ral, pesquisa, assistência técnica e 
extensão rural, defesa animal e 
vegetal e pesquisa florestal" 2• 

A elevação da produção agrícola 
deverá ser obtida através de um 
aumento na área plantada- seja 
pela expansão da fronteira agrí-

• Agradecemos a colaboração de Annibal Ribeiro Fontes, Ligia Maria de Souza Dabul e 
Sonia Regina Pereira Chagas, no levantamento e sistematização das estatísticas apresentadas 
neste trabalho prelimina~. concluído em outubro de 1980. 

1 "Este potencial torna possível conciliar abundante abastecimento ;"""\terno, contribuição 
ao programa energético (fontes renováveiS), substancial elevação das exportações, substituição 
de importações e ampla geração de empregos". Ministério do Planejamento III PND, 1979, p. 78. 

2 Idem, ibidem, p. 79. 
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cola, seja pela incorporação de 
terras ociosas em zonas de ocupa
ção antiga - bem como através 
de uma melhoria da produtivi
dade. O que se deve aqui ressaltar 
é que as práticas agrícolas a .~erem 
estimuladas no bojo deste processo 
de expansão acelerada do setor de 
agricultura pela política oficial 
apontam para um padrão de uti
lização dos solos caracterizado pelo 
consumo intensivo dos chamados 
insumos modernos (fertilizantes e 
defensivos químicos) e por intensa 
mecanização 3 • Isto vem reforçar 
um processo já em curso de mo
dernização da agricultura que se 
intensificou a partir O-a segunda 
metade da década de 60 e que, 
segundo pesquisas recentes volta
das para a análise do desempenho 
do setor, não vem apresentando os 
resultados esperados. A produtivi
dade média das principais culturas 
comerciais não vem ·evoluindo em 
proporção à evolução do consumo 
de insumos modernos, ao mesmo 
tempo em que se observa uma 
grave degradação do meio ambien
te rural em termos de erosão dos 
solos agrícolas e de poluição quí
mica destes, das águas e dos ali
mentos. Do ponto de vista econô
mico isto tem se traduzido num 
aumento dos custos de produção, 
agravado por uma componente 
externa, que é o aumento dos pre
ços do petróleo. A dependência 
extrema da agricultura moderna 
em relação aos combustíveis fós
seis, uma fonte de energia não
renovável, torna-se dramática 
para um país como o Brasil que 
não possui grandes reservas deste 
produto, tendo que se sujeitar à 
política de preços dos países pro
dutores. 

Vale lembrar ainda que, quanto 
aos aspectos sociais, esta moderni
zação tem sido ·extremamente no
civa não só pelos seus efeitos nega
tivos sobre o emprego (maior 
mecanização) como também por 

• Idem, ibidem, p. 
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suas decorrências concentracionis
tas sobre a estrutura fundiária. 
Portanto, o padrão de uso do solo 
rural que decorre desta política 
oficial para a agricultura parece 
estar em contradição com as pró
prias metas governamentais defi
nidas no III PND para este setor, 
seja em seu obje'f.ivo de conter as 
pressões inflacionárias pelo au
mento da oferta de alimentos a 
baixos preços, seja em termos de 
atenuar os desequilíbrios do balan
ço de pagamentos ou, finalmente, 
em termos .:O)nergéticos. 

É claro que temm presente que 
de uma perspectiva de curto prazo 
a op~ão tecnológica adotada e esti
mulada na moderniZlção de nossa 
agricultura talvez fo.s.ue a que apre
sentasse melhores resultados. Com 
certeza isso foi o que ocorreu nos 
países avançados que desenvolve
ram uma agricultura extrema
mente capitalizada, utilizando in
t·ensamente máquinas e insumos 
modernos, mas que hoje já vem 
sendo reavaliada em função dos 
impactos ambientais que provoca, 
comprometendo o seu desempenho 
futuro. No caso de países como o 
Brasil, mesmo a curto prazo, os 
resultados não têm sido animado
res se comparados internacional
mente. Ao que tudo indica, o ele
mento explic:ltivo principal deste 
fraco desempenho estaria ligado à 
degradação do meio amb!.ente ru
ral decorrente da inadequação da 
tecnologia ·empregada, uma vez 
que esta foi desenvolvida em gran
de medida para as condições agrí
colas dos países de clima tempe
:mdo. 

Ganha corpo, assim, a idéia de 
se desenvolver uma pesquisa que 
vise a estudar o impacto desta ên
fase no setor da agricultura sobre 
o meio ambiente- uma das linhas 
de preocupações também presen
tes no III PND - não apenas 
numa perspectiva descritiva do 



fenômeno mas também noutra que 
busque desvendar o mecanismo 
econômico de funcionamento da 
agricultura moderna na medida 
em que aqui se enfoca o meio am
biente e sua problemática g·eral 
como resultante cumulativa da 
organização sócio-econômica. Esta 
postura analítica passa pela neces
sidade de se pensar teoricamente, 
entre outros fatores, as relações 
entre agricultura e indústria, cha
ve para a compreensão da adoção 
e reprodução de determinado pa
drão de utilização do solo rural e, 
por decorrência, dos efeitos deste 
sobre o meio ambiente. 

DEGRADAÇÃO DO MEIO 
AMBIENTE RURAL E 
PRODUTIVIDADE 

Atualmente, tendo em vista o 
agravamento dos problemas de 
degradação ambiental, muito se 
tem pesquisado acerca de suas 
causas e das possíveis soluções. O 
próprio desenvolvimento da tecno
logia tem possibilitado Identificar 
e avaliar a extensão dos danos que 
determinados processos produtivos 
têm sobre o meio ambiente. No 
caso específico das zonas agrícolas 
existem numerosos ·estudos relati
vos ~os principais fatores de degra
dação do me:.o ambiente rural que 
seriam, precipuamente, a erosão e 
a poluição química. .A poluição 
química está diretamente relacio
nada com o avanço do processo de 
modernização da agricultura que 
se baseia no uso intensivo de ve
nenos agrícolas e fertilizantes quí
micos. Já a erosão é um fenômeno 
antigo, decorrente de práticas 
agrícolas predatórias que não pro-

tegem os solos, especialmente em 
regiões de cllma tropical com chu
vas torrenciais. Mas se os processos 
erosivos não começaram a atuar a 
partir da modernização da agricul
tura, certamente também não fo
ram com ·ela resolvidos, tendo, pelo 
contrário, se acelerado enorme
mente. 

A erosão é um processo natural 
no ciclo contínuo de destruição e 
rejuvenescimento que ocorre na 
superfície terrestre. Mesmo numa 
superfície protegida por uma co
bertura flor·estal este processo exis
te, mas as perdas de solo são 
compensadas por uma recomposi
ção natural a partir da meteori
zação da rocha matriz. Tal proces
so se desenvolve em escala de 
tempo geológica durante centenas 
de milhares de anos, mudando len
tamente o quadro geomorfológico 
das diversas regiões do globo. Com 
a intervenção do homem o fenôme
no de ·erosão tende a se· acelerar, 
quebrando o equilíbrio natural en
tre os processos de desgaste e for
mação de solos. Nesse sentido uma 
prática agrícola ecologicamente 
equilibrada deve procurar reduzir 
ao máximo as perdas ·e ao mesmo 
tempo acelerar a recomposição do 
solo. 

Para minorar a erosão é neces
sário utilizar métodos de cultivo 
que protejam o solo da ação dos 
·elementos erosivos, principalmente 
a chuva no caso dos países tropi
cais 4 • As técnicas de manejo de 
solo devem ser concebidas de ma
neira a evitar a exposição do solo 
desnudo ou com pouca vegetação 
à ação das águas pluviais, bem 

· como evitar sua desagregação pelo 
excesso de mecanização. Isto não 
é o que ocorre com as práticas 

4 "Foi demonstrado que, se os demais fatores que influem sobre a erosão forem mantidos 
constantes, cerca de 90% das variações na quantidade de solo perdido serão devidas à diferença 
ncs valores do fator chuva". Freire O. e Castro Fllho, P. Erosividade da chuva em Piracicaba -
SP". In: 11 Encontro Nacional de Pesquisa sobre Conservação do Solo (Anais), Passo Fundo-RS, 
1978. Citado por Assis, A.F.F. A experiência brasileira no controle à erosão rural. In: Simpósio 
sobre Controle da Erosão, Curitita, Associação Brasileira de Geologia de Engenharia, março 
1980, p. 132. 
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Intensa movimentaçlio da terra para facilitar a absorção de 
macronutrientes solúveis, aumentando enormemente o grau de 
erodibilidade pela pulverização do solo superJicwl. 

agrícolas modernas que aumentam 
enormemente o grau de erodibili
dade do solo pela intensa movi
mentação da terra (aração e gra
deação), de modo a facilitar a 
absorção de macronutrientes solú
veis pela planta. Segundo Frenzel, 
em estudo sobre medidas preven
tivas contra a erosão, a "causa 
flagrante desta última reside em 
grande parte nos altíssimos índices 
de- mecanização demasiado 
número de arações e gradagens 
que esmiuçando enormemente os 

agregados do solo estão, inclusive, 
determinando erosão eólica, além 
de condicionar arrastamento lami
nar em grande escala, sob qual
quer precipitação pluviométrica 
acentuada" 5• 

A tabela 1 mostra que as perdas 
de solo aumentam à medida em 
que crescem o número de arações 
e varia o tipo de arado. Com uma 
aração leve de subsuperfície a 
perda de solo é de 8,6 ton/ha/ano; 
com uma ar ação mais pesada (ara
do de aiveca) as perdas aumentam 

5 Frenzel, A. Medidas Preventivas Contra os Processos Erosivos. In: Simpósio sobre Controle 
da Erosão, Curitiba. Associação Brasileira de Geologia e de Engenharia, março de 1980, p. 201. 
Do ponto de vista dos custos econômico e social este fato é alarmante para o coordenador 
técnico-científico do Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR) : "A gradagem superficial muito 
utilizada na seqüência trigo-soja-trigo, tem trazido grandes perdas com a erosão, devido à 
pulverização do solo superficial e formação de uma camada adensada a cerca de 10cm abaixo 
da superfície pelo próprio implemento. Isto promove num terreno ondulado, como no caso do 
solo paranaense, uma lavagem completa do solo superficial, incluindo muitas vezes as sementes, 
fertilizantes e outros insumos utilizados no plantio, que são transportados para os rios próximos, 
provocando assoreamento. As perdas econômicas são consideráveis e os efeitos sociais incalculá
veis". IGUE, K. In: Folhetim n.o 181, Folha de São Paulo 06-07-80. 
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TABELA 1 

Efeito do sistema de preparo do 
solo sobre as perdas por erosão 
ni'édias na base de 1 300mm. de 

chuva e declive de 10,8% 

SISTEMAS DE PREPARO PERDAS DO SOLO 
DO SOLO (ton/ha) 

Duas arações................... 14.6 
Uma aração........... . . . . . . . . . 12,0 
Subsuperfície.................... 8,6 

FONTE: Bertoni. J. et a/Ji, 1972. Conclusões Gerais da Pesquisa sobre 
Conservacão do Solo no Instituto Agronômico de Campinas, 
Circular 20. p. 56. 

para 12 ton/ha/ano; com duas 
arações de aiveca as perdas atin
gem 14,6 tonjha/ano. Existe, por
tanto, estreita correlação entre o 
grau em que se revolve o solo, a 
partir de determinado tipo de téc
nica, e as perdas por erosão, real
çando que mesmo com pequenas 
variações na intensidade e no tipo 
de instrumento os efeitos já são 
sensíveis, e isto nos marcos de uma 
tecnologia considerada branda e 
"ultrapassada" como é a aração 
de aiveca. Já a tecnologia empre
gada atualmente no preparo do 
solo - arado a disco e grade -
é muito mais "dura" e agressiva 
ao meio ambiente, na medida em 
que sua capacidade de revolver e 
esboroar o solo é muitíssimo supe
rior. Este tipo de técnica agrícola 
(aração pesada) foi desenvolvida 
a partir das especificidades de 
países de clima temperado 6 onde, 
em função do problema de conge
lamento do solo após o degelo de 
primavera, era necessário quebrá
lo e esboroá-lo de modo a torná-lo 
agricultável. Nas áreas agrícolas 
tropicais os diferentes tipos de solo, 

regimes de insolação e pluviosi
dade prevalescentes, fazem com 
que o uso dessa tecnologia impor
tada favoreça a erosão. O que, en
tretanto, não significa que esta 
tecnologia não cause problemas de 
erosão mesmo nos países tempera
dos para os quais foi concebida. 
Isto fica patente nas constantes 
manifestações de preocupação por 
parte das agências de proteção 
ambiental do governo norte ame
ricano: "erosion of topsoil from 
farmlands is severe enough to 
threaten continued crop producti
vity despite federal expenditure for 
soil conservation of nearly $ 15 
billions since the 1930's according 
to General Accounting Office 
Report. GAO studied 283 farms 
randomly selected in the Great 
Plains, Corn Belt, and Pacific Nor
thwest regions. Approximately 
84 percent of these were loosing 
over 5 tons of soil per acre from 
croplands each year; of these same 
283 farms, some 25 percent were 
loosing more than 20 tons per acre 
per year ( ... ) Other recent soil 
erosions studies suggest U.S. 
farmers are loosing more soil per 
acre through erosion today than 
they did 15 to 30 years ago" 7 • 

No caso de países como o Brasil 
a questão é ainda mais grave na 
medida em que a agricultura aqui 
já nasce mercantil no sentido de 
uma agricultura monocultora vol
tada para atender aos interesses 
comerciais da metrópole coloniza
dora. O exemplo típico de uma 
agricultura comercial predatória é 
o café que parte do Estado do Rio 
de Janeiro até o Estado do Paraná, 
deixando atrás de si um rastro de 
terras empobrecidas. O nível de 

• "Quanto ao problema da inadequação da tecnologia, ela se dá como conseqüência do 
discutido acima e também por ter sido freqüentemente desenvolvida a partir da realidade de 
outros países, cujas condições de desenvolvimento da agricultura são bastante distintas das 
nossas. Uma agricultura tropical como a do Brasil apresenta características diferentes das de 
uma agricultura temperada como a dos EUA". Neto, Francisco G. Capitalismo e Tecnologia no 
Campo; Notas Preliminares. In: Encontros com Civilização Bras!Jelra n.• 10, Abr!l/79, p. 86. 

1 Env!ronment Qua!lty. The elghth annual report of the councll on envlronmental quality, 
1977, p. 92. 
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degradação por erosão atingido em 
algumas regiões onde se pratica 
uma agricultura moderna intensi
va, principalmente no Par~ná e no 
Rio Grande do Sul, que sao gran
des produtores de grãos, chegou a 
um estágio alarmante. Nestas, nos 
solos agricultados, especialmente 
com culturas temporárias de in
tensa movimentação de terra, 
mesmo sem declividade acentuada, 
precipitações pluviométricas de re
lativa intensidade determinam 
progressiva remoção dos horizon
tes superficiais de modo mais ou 
menos uniforme, num proces3o 
imperceptível de erosão laminar, 
que geralmente só é detectada pela 
cor das águas dos rios, por vestí
gios em torno das plantas e pelo 
assoreamento das partes baixas do 
terreno, de barragens etc. 

Pesquisas levadas a cabo pelo 
Instituto Agronômico de Campinas 
concluín.m que no caso brasileiro 
as perdas de solo ultrapassam 
25 ton/ha/ano. Medições efetiva
das pela equipe do projeto Noroeste 
do Paraná, na área do projeto 
piloto da bacia do ribeirão do Rato 
(para diferentes categorias de solo 
e de declividades, sob pastagens ou 
cultivos de caf§ de diversas ida
des) , mostraram níveis de perda 
de solo entre 22,5 ton/ha/ano até 
187 ton/ha/ano. Uma recente 
(1978) tese de doutorado - Sóli
dos Hidrotransportados na Bacia 
Hidrográfica do Rio Ivaí - apre
sentada ao Instituto de Geociên
cias da USP, mostra uma vazão 
sólida específica em suspensão de 
238,11 toneladas/km2 /ano, em mé
dia, no ::ibeirão do Rato, tributário 
do Ivaí. "Para a bacia total do rio, 
abrangendo 35.914 km2

, a soma 

s Frenzel, A., op. cit., p. 205. 

dos sólidos em suspensão e dos só
lidos dissolvidos atinge a cifra de 
4,2 x 106 ton/ano" 8 • A dramatici
dade desta situação se revela com 
toda sua força na medida em que 
"atualmente o Paraná perde apro
ximadamente 1 em de solo agri
cultável anEalmente" 9 , enquanto 
a natureza levaria aproximada
mente 400 anos para recompor 
essa perda. Essa situação é tão 
grave que o coordenador do "Pro
grama Integrado de Conservação 
de Solos" (PROICS) no Paraná 
propõe como meta aceitável redu
zir as perdas para 25 ton/ha/ 
ano 10, enquanto que, em termos 
internacionais, segundo publica
ções especializadas como Soil 
Survey Staff e Soil Conservation 
Service, as perdas máximas admi
ssíveis situam-se entre 3 e 12 
ton/ha/ano. 

Pelo que acabamos de ver acima 
fica patente quão agressivas são 
as práticas agrícolas ditas moder
nas. Estas aumentam enormemen
te o desgaste dos solos, exata
mente o contrário do que seria 
recomendável do ponto de vista da 
manutenção do equilíbrio entre a 
taxa de desgaste e recomposição 
do solo. Como é impossível acelerar 
o processo natural de formação de 
solo para fazer frente a tamanhas 
perdas, se procura contornar o 
problema através da adubação 
química que na verdade não re
constitui o solo perdido, como no 
caso da adubação orgânica, pois 
apenas alimenta diretamente a 
planta. A utilização intensiva de 
fertilizantes químicos, por sua vez, 
tem causado problemas crescentes 
de poluição química das águas. 
Compostos normalmente dos ma-

• Scroccaro, J. L. considerações gerais sobre o estudo do transporte de sólidos do rio 
Paraná. In Simpósio sobre Controle da Erosão, Curitiba, março 1980, p. 178. 

t1o "Para se obter um eficiente controle de erosão é necessário fixar uma perda máxima. 
Essa perda seria, teoricamente, a quantidade perdida que, ainda assim, permitisse o uso contínuo 
do solo sem que o potencial produtivo do mesmo viesse a ser comprometido. Este parâmetro 
ainda não foi totalmente definido no Estado, fato que leva a optar-se por uma perda aceitável 
de 25 ton/hajano, segundo datlos disponíveis presentemente". Mazuchowski, J. Z. A Experiência 
Brasileira no Combate Rural. In: Simpósio sobre o Controle da Erosão, Curitiba, março 1980, p. 195. 
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cronutrientes solúveis, nitrogênio, 
fósforo e potássio (NPK), estes 
agroquímicos são levados em parte 
pelas águas pluviais para os lagos 
e rios, provocando sua crescente 
eutrofização e chegando mesmo a 
esterilizá-los completamente 11• 

Mas o principal fator de polui
ção química do meio ambiente ru
ral são os venenos agrícolas. Além 
do problema de contaminação das 
águas, da vida animal e dos ho
mens que aplicam estes produtos, 
há que se ter em mente as reper
cussões negativas sobre o próprio 
desempenho da produtividade agrí
cola. Estes provocam a esteriliza
ção do solo ao ·2liminarem toda a 
flora e fauna de microrganismos 
e vermes fundamentais à manu
tenção de sua fertilidade natural. 
Este fato, aliado ao empobreci
mento pela erosão, torna as cultu
ras extremamente dependentes 
dos fertilizantes químicos, os quais 
não suprem todas as necessidades 
de nutrientes requeridas para o 
crescimento sadio das plantas. 
Normalmente os adubos químicos 
são compostos apenas de três 
macronutrientes :::olúveis básicos 
(NPK), enquanto que a terra 
"viva" contém, além desses com
postos, uma série de micronu
trientes sintetizados pelos micror~ 
ganismos que são necessários ao 
crescimento sadio das plantas. A 
disponibilidade desses nutrientes 
minerais está, então, diretamente 
correlacionada com o nível de ati
vidade biológica comum aos solos 

vivos. "In a soil of high fertility, 
the enhanced biological activity 
increases availability of nutrients 
from these sources. Substances 
such as carbonic acid, humic àcids 
and other compounds from the 
organic matter are capable of 
attacking and dissolving minerais; 
also various types of microorga
nisms are capable of making 
available potash, phosphate, etc., 
from soll minerais" 12 • Como de
corrência disto temos, por um lado, 
uma perda de qualidade alimentí
cia das plantas (queda no teor de 
proteínas e cálcio, por exemplo); 
por outro lado, estas se tornam 
mais suscetíveis às pragas, deman
dando doses crescentes ejou cada 
vez mais diversificadas de agrotó
xicos mais "·eficientes", fechando, 
assim, o círculo de degradação. 
Vale lembrar ainda que o proble
ma se agrava na medida em que, 
por um lado, a cada aparecimento 
de uma nova arma química as pra
gas desenvolvem uma defesa atra
vés da ·emergência de formas 
geneticamente modificadas, num 
processo já clássico na luta contra 
os inúmeros flagelos da natureza; 
por outro, a não-especificidade 13 

dos venenos agrícolas no sentido 
de combaterem apenas as pragas, 
acaba também por eliminar seus 
inimigos naturais, rompendo com
pletamente o equilíbrio biológico 
do sistema que é necessário, prin
cipalmente no caso de regiões de 
clima tropical, para que se evite 
a reprodução descontrolada de 
pragas. 

n ''La fertilización de las águas está en relación con e! contenido de nutrientes (en general, 
nitrógeno y fósforo) que posse. E! agua, cuanto niás ricta en estas substancias sea, es capaz de 
produzir más plancton, más organismos vivos, con la consecuencl.a directa de d!sminuir su 
contenido en oxigeno, sobre todo en las capas más profundas". Subsecretaria De Ordenación 
Territorial Y Dal Media Ambiente, "Médio Ambiente en Espana - Informe General" 1977, p. 23. 

12 Hodges, R. D. Who needs inorganic fertilizers anyway? The Internat!onal Institute of 
Biological Husbandry, Review Paper Series, n.o 1. 1978. 

13 "Em síntese, a não especificidade dos defensivos no sentido de combater somente os seres 
vivos prejudiciais à planta tem sido um dos principais fatores a provocar a instabilidade dos 
ecoagrossistemas. Este fenómeno, no fundo, pelo aumento indireto das populações de plantas e 
animais nocivos, acaba por favorecer os próprios fabricantes dos defensivos agrícolas, inaugu
rando um circulo vicioso: quanto mais defensivos se usam, maior número de pragas aparecem, 
as quais, para serem controladas, demandam maior quantidade de defensivos". FGV. Agroanalysis, 
n.o 10, outubro de 1980, p. 9. 
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A verif~c~ção empírica deste 
círculo VICIOso de degradação, 
como também uma reflexão mais 
ampla sobre a questão da eficiên
cia do uso de agrotóxicos em re
giões de clima tropical, podem ser 
encontradas em recente trabalho 
do Eng.o Agr.o Adilson D. Pas
choal, professor da Escola Superior 
de Agricultura Luís de Queiroz 
(ESALQ- Piracicaba - SP) de
nominado Pragas, Praguicidas e 
Crise Ambiental - Problemas e 
Soluções. Como pode verificar-se 
a partir da análise da tabela 2, 
resumo de tabela mais ampla apre
sentada pelo autor em seu livro, 
é quase uma constante o aumento 
do número de pragas nas culturas 
selecionadas nos dois períodos de 
tempo considerados, sendo que é 
basicamente no segundo período 
(1963-76) que temos o maior cres
cimento, justa e sugestivamente o 
período em que o consumo de agro-

tóxicos no país aumenta rapida
mente. Como se observa no grá
fico 1, o consumo de agrotóxicos 
cresce . exponencialmente a partir 
de 1964 até atingir um pico em 
1974 com um consumo de 518% 
superior, caindo em seguida para 
se fixar em 1977 num nível 383% 
acima do ano-base; se descontar
mos a expansão da área colhida 
obteríamos um índice "líquido" de 
consumo de agrotóxicos, refletindo· 
a intensificação de sua utilização, 
que nos mostra um aumento em 
seu consumo de 379% entre 1964 
e 1974, baixando em 1977 para 
220%. Fica, assim, evidente a forte 
correlação existente entre a proli
feração de insetos-pragas e a ex
pansão do emprego de agrotóxicos. 

A utilização de defensivos agrí
colas está ligada também aos 
desequilíbrios biológicos causados 
pelo caráter monocultor da agri
cultura moderna 14• O número de 

u "A monocultura intensiva, gerada pela necessidade de grande quantidade de certos pro
dutos e estimulada pela modernização das práticas culturais, ocasiona desequilíbrios. Surgem 
infestações por insetos-pragas que não são acompanhadas pelo desenvolvimento de seus inimigos 
naturais. A solução tem sido o emprego de produtos químicos no combate a estas pragas." 
Azevedo, J. L. - Professor do Instituto de Genética da Escola Superior da Agricultura Luiz 
de Queiróz. In: Folhetim n.• 181, Folha de S. Paulo 06-07-80. 

A mecaniza?ão pesada utilizada em todas as fases do processo 
produtivo tem contribuído em muito para a compactação do solo. 



pragas e doenças que atingem as 
culturas homogêneas tende a au
mentar na medida em que se rom
pe o equilíbrio natural possibilitado 
pela existência de maior variedade 
vegetal. Uma estrutura vegetal 
mais diversificada abriga uma 
cadeia mais rica e mais complexa 
de predadores e presas, o que evita, 
até certo ponto, a reprodução des
controlada das pragas. Por conse
guinte, o risco de perda por praga 
em cultivos contínuos de uma só 
espécie é muitíssimo mais elevado, 
levando a que o agricultor utilize, 
preventivamente, altas doses de 
venenos em face da perspectiva ca
tastrófica de um prejuízo econômi
co absoluto. Portanto, isto vem re
forçar a tendência já mencionada 
de utilização intensiva de venenos 
agrícolas cada vez mais fortes e 
persistentes que vão se acumulan
do no solo e nas plantas, ocasio
nando a trans:f'erência desses pro
dutos para cs animais e o homem. 
No Brasil, contudo, a tendência 
tem sido identificar na má utiliza
ção dos produtos a principal causa 
dos acidentes e dos danos ecoló
gicos que vêm ocorrendo. "A má 
aplicação dos produtos químicos 
tem comprometido seriamente a 
ecologia ( ... ) . Usamos livremente 
produtos proibidos em outros paí
ses mais adiantados. O uso em 
quantidades abusivas e inadequa
das de defensivos está acabando 
com os m1migos naturais das 
pragas" 15• A pergunta que se colo
ca, no entanto, é se realmente 
bastaria aplicar corretamente os 
venenos agrícolas para se evitar 

danos ao meio ambiente. Nume
rosos estudos e experimentos têm 
detectado a presença de resíduos 
de venenos agrícolas nos alimen
tos, nas águas, nos solos, etc., em 
doses suficientemente elevadas 
para provocar danos, mesmo quan
do a aplicação destes foi feita de 
acordo com as prescrições técnicas 
indicadas pelos fabricantes. As se
guidas proibições de defensivos 
nos países adiantados, onde nor
malmente são aplicados de acordo 
com critérios técnicos, mostram 
que o problema é mais grave 16, 

transcendendo à questão da utili
zação correta ou não destes insu
mos ou aquelas relativas à inade
quabilidade das técnicas em deter
minadas regiões (as de clima 
tropical, por exemplo) e revelando 
que o problema está, na verdade, 
fundado no caráter agressivo dessa 
tecnologia qualquer que seja o 
modo ou o meio ambiente rural em 
que seja utilizada. 

Contudo, o atual padrão de uti
lização do solo é encarado por 
aqueles que defendem as práticas 
agrícolas ditas modernas como a 
única maneira de aumentar a pro
dutividade, mesmo à custa de uma 
degradação ambiental que é vista 
por alguns como um "mal neces
sário" na trilha para o desenvol
vimento econômico. Tal posiciona
mento diante das questões ambien
tais foi, inclusive, defendido pelos 
representantes do Brasil junto à 
Conferência das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (Estocolmo, 
1972) quando afirmaram que a 
"pior é a poluição da miséria" e 

15 Souza, Antônio C. C., "A produtividade do crédito rural, ecologia, e a racionalização do 
uso de defensivos". In: I Simpósio Nacional de ECologia, Vol. II Curitiba, Instituto de Terras 
e Cartografia, 1978, p. 51. Veja-se também Lappé, F. M - Food First: Beyond the Myth oj 
Scarcity; NY, Bal!antine Books, 1979: "Todos os pesticidas banidos dos EUA são vendidos sob 
novos nomes, fora, em algum lugar do Terceiro Mundo, porque os grupos de pressão das corpo• 
rações de petroquímicos agrícolas conseguiram do Congresso a isenção do banimento para fins 
de exportação." l 

1a Nos Estados Unidos a Agência de Proteção Ambiental (EPA-Environmental Protection 
Agency) "has initiated ( ... ) a unlform screening method for ali new or reissued pesticide 
registration applications ( ... ) to identify pesticldes that may cause un reasonable adverse 
effects on the environment and to elicit extensive public comment and scientiflc review ( ... ) 
whether to allow continued use or to begin cancellation or suspension of a pesticid,e to remove 
it from the market." Environment Quality, op. cit., p. 14. 
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TABELA 2 

Evolução do número de pragas por cultura e tipos de agrotóxicos 
utilizados 

TIPOS NÚMERO DE AUMENTO DE 
CULTURAS DE PRAGAS (3) PRAGAS (3) CONTROLE (4) 

PRAGAS 
(1) 

(2) 
1958 1 1963 1 1976 1958-6311958-76 1958-1963 

Abacate .............. 6. 9, 3, 5 4 4 13 o 9 C I. o 
Abacaxi .............. 6, 13, 9, 3 3 4 4 1 1 C!. P, o 
Alfafa ................ 9, 3 4 4 5 o 1 C I. P, m 
Algodão .............. 18, 15, 9, 1. 13, 3 11 17 25 6 14 C I, P, m 
Amendoim ............ 18, 5, 9, 13, 6 2 4 14 2 12 C I, p 
Amora ................ 6, 9, 3 1 1 4 o 3 o 
Arroz ................. 9, 13, 3, 17. 17 7 8 18 1 11 C I, P, Cb 
Bambu ............... 3 1 2 2 1 1 CI 
Banana ............... 9, 3, 18, 15 1 1 14 o 13 CI 
Batata-doce ........... 3, 5, 9 o 1 6 1 6 CI 
Batatinha ............ 15, 9, 1. 3, 6 6 8 14 2 8 CI.P 
Cacau ................ 1 B, 15, 13, 5, 6, 3, 9 1 2 18 1 17 p 
Café .............. 2, 6, 9, 3, 1, 1 O, 13, 4, 

11, 5 22 31 33 9 11 C!, P, o 
Cana-de-açúcar. ...... 5, 15, 9, 3, 13, 6 6 12 21 6 15 C I. p 
Capins e Pastagens, .. .5, 9, 7, 6, 13 2 4 13 2 11 C I. P, Cb 
Citros ............. 1 8, 13, 15,. 2, 14, 6, 

9, 3, 1. 11' 5 29 34 56 5 27 P, Cl. o, CIP, m 
Crotalária ............. 9, 3, 13 2 2 4 o 2 C I. CIP 
Cucurbitáceas ......... 15, 3, 9, 13, 11, 6 3 4 11 1 8 P, Cl. CIP 
Eucaliptos .......... 9, 3, 8, 12 3 3 18 o 15 CI 
Feijão ........ 5, 9, 3, 1' 18. 15 1 1 17 o 16 CI 
Figo .................. 6, 9, 3, 5 1 1 15 o 14 CI 
Fumo ................ 18, 13, 15, 9, 3 4 4 17 o 13 C I. P, CIP, m, Cb 
Goiaba ............... 6, 13, 9, 14, 3, 11 8 10 23 15 C I, P,o 
Hortaliças ............ 12, 8, 18, 15, 9, 6, 3, 

1, 1 O, 16 8 8 29 o 21 C I. P, Cb, m 
Jabuticaba ............ 6, 3, 15, 9, 11 6 6 12 o 6 C I. P, o 
Jaca ................. 6, 9, 5, 3, 11 1 1 8 o 7 
Maçã ................ 15, 6, 9, 3, 11 8 8 24 o 16 C I. P, o, m 
Mandioca ............ 18, 6, 3, 11' 9 2 2 8 o 6 C I. Cb 
Manga ............... 6, 3, 9, 11' 1' 5 2 2 20 o 18 CI 
Marmelo ............. 6, 11' 9 4 4 8 o 4 C I. P, o 
Milho ................ 9, 13, 3 5 9 2 6 C I, P, Cb, o 
Palmeiras ............. 15, 6, 9, 3 7 10 16 3 9 C!. P, o 
Pera .................. 1, 3, 6, 9, 11' 15 7 7 15 o 8 m, P, Cl. o 
Pêssego .............. 15, 6, 1, 9, 3, 11 7 7 33 o 26 P, o, CI 
Tomate ............... 18, 3, 13, 9 6 6 13 o 7 P, CI 
Trigo ...... 15, 9 4 6 11 2 7 P, Cl. m 
Uva ................• 15, 6, 9, 3 6 9 22 3 16 C I, P, o 

TOTAIS ........... 193 243 593 50 400 

FONTE: PASCHOAl, O. ADILSON- Pragas. Praguicidas & A Crise Ambiental- Problemas e Soluções- Editora da Fundação Getúlio Vargas. 1979. 

(1) As culturas estão alistadas em ordem alfabética. 

12 

(1) Os tipos de pragas acham-se assim codificados: 1 -ácaros; 2- aleurodideos; 3 -besouros; 4 - cigarras; 5- cigarrinhas; 6 -
cochonilha; 7- gafanhotos; 8- grilos; 9- lagartas; 1 O- moluscos; 11 -moscas; 11 - paquinhae; 13- percevejos; 14 - pissi· 
lideos; 15 - pulgões; 16 - tatuzinhos. 17 - tesourinhas; 18 - tripes. Insetos sociais e nematóides não foram considerados. 

(3) O número de pragas foi determinado em três épocas distintas (1958, 1963 e 1976) de acordo com os dados de Mariconi (57, 58, 59) e 
Gallo et alii (31) e os aumentos de número de pragas. em duas épocas distintas (1958-63; 1958-76). 

(4) O controle químico refere-se ao período 1958-76: CI- clara dos; CIP- clorofosforados; P- fosforados; Cb- carbamatos; m- mine· 
rais inorgânicos; o - óleos; h - botânicos. 



que "as teses conservacionistas 
procuravam impedir o progresso 
do Brasil". Mas essas expectativas 
de rápido aumento da produtivi
dade agrícola não têm se confir
mado na agricultura brasileira, 
sendo que uma das causas que 
explicam este fraco desempenho é, 
a nosso ver, a deterioração dos 
solos agrícolas: "O conceito de 
'produção a qualquer custo' tem 
sido e continua sendo preconizado 
até pelas mais altas autoridades, 
não importando os nefastos eoro
lários que já estão aí à mostra -
decréscimo de fertilidade, esgota
mento de recursos, deterioração do 
meio ambiente- estando patentes 
a queda de produtividade e os alar
mantes índices de poluição e de 
erosão" 17 • 

Para uma avaliação do desem
penho da produtividade agrícola 
no Brasil escolhemos sete (7) das 
principais culturas comerciais (al
godão, arroz, cana-de-açúcar, café, 
milho, soja e trigo) que se carac
terizam por serem as mais moder
nizadas. Como mostra a tabela 3, 
este grupo de culturas vem respon
dendo por mais de 75% do total 
do consumo de fertilizantes no 
país nos últimos anos. Dentre estas 
culturas, a cana-de-açúcar, o cafê, 
a soja ·3 o trigo apresentam, pela 
ordem, um consumo de fertilizan
tes mais que proporcional às res
pectivas áreas colhidas, revelando 
uma utilização mais :intensiva 
relativamente às culturas de mi
lho, arroz e algodão, que apresen
tam um consumo menos que pro
porcional às respectivas áreas 
colhidas (ver tabela 4:). 

A nível de Brasil, o quadro que 
se nos apresenta em termos de 
evolução da produtividade agrícola 
é o seguinte: na cultura do algo
dão observa-se uma estagnação da 
produtividade de 1960 a 1970, 
quando então passa-se a ter taxas 
de crescimento positivas atingin
do-se um rendimento médio por 

11 Frenzel, A., op. cit. p. 201 (grifas nossos). 

hectare (média móvel trienal) 
57% superior em 1977 ao ano-base 
de 1960 (gráfico 2); a produtivi
dade do arroz apresenta uma ten
dência declinanie ao longo do pe
ríodo considerado, chegando em 
1977 a um rendimento médio por 
hectare 12,08% menor que em 1960 
(gráfico 3); a produtividade da 
cana-de-açúcar evolui lentamente, 
obtendo-se ·3m 1977 um rendimen
to médio 22,61% maior (gráfico 4); 
a produtividade do café varia enor
memente ao longo dos anos, mas, 
na maior parte do tempo, apresen
ta-se abaixo do rendimento por 
hectare do ano de referência, à 
excessão dos anos de 1973, 74, 75, 
para alcançar em 1977 um rendi
mento médio 4,73% menor que em 
1960 (gráfico 5); a produtividade 
do milho ·2volui lentamente no pe
ríodo considerado, tendo uma li
geira queda no último ano, quando 
atingiu um rendimento 14,97% 
maior do que aquele referente ao 
ano-base (gráfico 6); a soja tem 
sua produtividade estagnada até 
1970 em níveis inferiores ao do 
ano-base, se recuperando a partir 
de então para alcançar um rendi
mento médio 29,16% maior em 
1977 (gráfico 7); e, finalmente, o 
trigo, cultura que melhor desem
penho estabeleceu, crescendo até 
atingi.c um máximo em 1970 
(92%); para cair em seguida e 
fixar-se em 1977 num rendimento 
médio 50,81% superior ao ano
base (gráfico 8). 

Considerando agora a evolução 
da produtividade agrícola destas 
culturas em alguns estados produ
tores (São Paulo, Paraná e Rio 
Grande do Sul), onde mais avan
çou o processo de modernj.zação 
agrícola - por exemplo, o consu
mo de fertilizantes nessas regiões 
representa mais de 70% do con
sumo nacional, sendo que ·2m São 
Paulo o consumo já atinge 180 kg 
por hectare, o que é superior em 
muito à média americana - te-
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TABELA 3 

Distribuição do consumo de fertilizantes por culturas 
BRASIL - 1975-77 

CONSUMO DE FERTILIZANTES (%) 
CULTURAS 

1975 1976 1977 

Algodão .............. . 2.5 3,1 3,1 
Arroz................ . .......... . 10.4 8,1 7,7 
Batata .... . 3.2 3,1 3,0 
Café ................... . 8,3 11,9 11.4 
Cana-de-açúcar. . . . .. . . . . ................. . 16,6 14.8 14.4 
Laranja .................. . 2,8 2.4 2,3 
Milho .. 9,1 8,1 7.6 
Soja .... .. 21,9 20,8 21,0 
Trigo .... .. 11.6 11.9 10.4 
Outras ..... . 13,6 15,8 19,1 

TOTAL. ....................... . (1) 80.4 (1) 78,7 (1) 75,6 

FONTE: Subsecretaria de Planejamento e Orçamento ISUPLAN). Ministério da Agricultura, apud FGV Agroana/ysís, vol. 4, n.• 1, jan/80 p, 9. 
(1) Exclusiva as culturas de batata, laranja e outras. 

TABELA 4 

Distribuição do consumo de fertilizantes entre as culturas selecionadas 
e sua participação relativa na área colhida total- 1975-77 

1975 1976 1977 

CULTURAS Consumo de Consumo de Consumo de 
fertilizantes % na área fertilizantes % na área fertilizantes % na área 

(%) colhida (%) colhida (%) colh!da 

Algodão ....................... 3,11 5,05 3,94 3.32 4.10 4.54 
Arroz ........................ 12,93 17,31 10.29 20,79 10,18 17.74 
Cana-de-açúcar ................. 20,64 6.42 18.70 6.53 19,05 6.72 
Café ........................... 10,32 7,23 15.12 3,50 15,08 5,75 
Milho .......................... 11,32 35.42 10,29 35,97 10,05 34,94 
Soja .......................... 27,24 19,00 26.43 20,04 27,78 20,94 
Trigo .................... 14,43 9,56 15,12 11,05 13.75 9,34 

TOTAL. ............. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

FONTES: Censos Agropecuário e Anuários Estatísticos- IBGE; Subsecretaria de Planejamento e Orçamento (SUPLAN), Ministério da Agricultura, apud, 
FGV Agroana/ysís, vol. 4 n. • 1, jan./80, p. 9. 

mos o quadro que se segue: a 
cultura de algodão apresenta 
uma produtividade tendencialmen
te crescente no período, embora 
não expressiva, atingindo em 1977 
um rendimento médio por hectare 
38,84% superior ao ano-base (grá
fico 9); o arroz se mantém com 
uma produtividade estagnada, flu
tuando em torno do rendimento 
médio do ano-base até 1970, quan-

14 

do então passa a crescer lentamen
te, alcançando em 1977 um rendi
mento 18,40% superior ao ano 
inicial (gráfico 10); na cana-de
açúcar observa-se uma evolução 
muito lenta da produtividade até 
1974, acelerando-se ligeiramente 
a partir de então, para alcançar 
em 1977 um nível de rendimento 
26,52% acima do obtido em 1960 
(gráfico 11); no café constata-se 
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forte flutuação do rendimento 
médio que permanece abaixo da 
média de 1960 ao longo de todo 
o período, à excessão de 1972/73, 
atingindo em 1977 um nível de 
rendimento 22,23% menor que o 
do ano-base (gráfico 12); a cultu
ra do milho apresenta um rendi
mento relativamente próximo da 
média do ano-base até 1971 para, 
a partir daí, passar a crescer leve
mente, chegando em 1977 a um 
rendimento médio 23,53% superior 
a 1960 (gráfico 13); o rendimento 
da soja tem um comportamento 
tendencialmente crescente no cor
rer do período, atingindo em 1977 
um nível 54,36% acima do de 1960 
(gráfico 14); o trigo apresenta um 
crescimento de produtividade rela
tivamente expressivo até 1973, 

caindo nos anos subseqüentes até 
um nível de rendimento 62,31% 
superior ao ano-base (gráfico 15). 

O que acabamos de ver revela 
uma performance medíocre da 
produtividade agrícola das cultu
ras comerciais mais modernizadas. 
Mesmo aquelas culturas que apre
sentam melhores resultados (trigo, 
soja e algodão) não conseguem ir 
além, em 1977, de um rendimento 
médio por hectare nos estados de 
São Paulo, Paraná e Rio Grande 
do Sul que, como vimos, consomem 
cerca de 3/4 do total de fertili
zantes utilizados no país, de 
62,31%, 54,36% e 38,84%, respec
tivamente, superiores ao ano de 
referência. Este fraco desempenho 
que já é significativo por si só, 
quando comparado com os dados 

15 



relativos à evolução do consumo 
de fertilizantes químicos, torna o 
quadro mais dramático. Embora 
muitos sejam os fatores responsá
veis pelo incremento da produtivi
dade agrícola, e a influência de 
cada um seja difícil de ser medida 
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e não possa ser isolada da dos de
mais, normalmente, "segundo os 
especialistas, aos fertilizantes, den
tre os insumos, caberia o principal 
papel, pois o seu uso de per si de
veria responder por um incremento 
de produtividade de 30% a 40% 
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A aplicação de defensivos que se ·expande rapidamente vem 
sendo responsabilizada por problemas de contaminação das 
águas, da vida animal e dos homens. 

em cada cultura, em solos de baixa 
produtividade" 18 • Neste sentido, se 
estamos interessados em avaliar o 
desempenho dos "modernos" mé
todos de cultivos incentivados na 
agricultura brasileira, impõe-se 
comparar a evolução da produtivi
dade agrícola frente à expansão 
do consumo de fertilizantes. Seu 
consumo total no país cresceu 
954% entre 1960 e 1977 (gráfico 
16); se descontarmos o crescimen
to da área colhida (cerca de 71% 
no período considerado) , obtere
mos um índice "líquido" de con
sumo de fertilizantes, reflexo do 
grau de intensificação na utiliza
ção deste insumo que foi da ordem 
de 513% ao longo desses anos 

"" FGV. Agroanalysis, n.o 1, jan/80, p. 6. 

18 

(gráfico 16). Sendo assim, compa
rando-se a trajetória do consumo 
"líquido" de fertilizantes com a 
evolução da produtividade agrícola 
das culturas selecionadas, pode-se 
ver pelos gráficos 17 e 18 que en
quanto o consumo de fertilizantes 
cresce exponencialmente a produ
tividade das culturas em questão, 
quer em termos de Brasil quer em 
termos dos estados de São Paulo, 
Paraná e Rio Grande do Sul, res
ponde lentamente - como que 
desconsiderando o uso progressivo 
destes insumos - muito aquém do 
esperado por aqueles que vêem no 
uso intensivo desta tecnologia a 
única maneira de se incrementar 
o rendimento por hectare. 
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A AGRICULTURA 
"MODERNA" 

Frente a este quadro - degra
dação ambiental e dependência de 
fontes não-renováveis de energia 
- é fundamental que, metodolo
gicamente, não se tenha apenas 
uma postura descritiva dos fatos, 
mas que se procure compreender 
a orientação que tomou o progres
so tecnológico na agricultura. Até 
porque, como vimos, o avanço do 
progresso tecnológico tem permi
tido, com precisão e detalhe cada 
vez maiores, identificar e avaliar 
os múltiplos mecanismos pelos 
quais os diversos ecossistemas vêm 
sendo degradados. Uma vez cons
tatados os problemas, resta a ques
tão de como resolvê-los, o que não 
se esgota numa mera definição de 
uma solução técnica, mas nos 
remete, sim, à tentativa de enten
dimento da lógica de funciona
mento dos processos que estão na 
base desses fenômenos. Em outras 
palavras, para se propor alterna-
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tivas ao atual padrão de utilização 
de solos agrícolas é preciso conhe
cer aprofundadamente as causas 
que levaram à sua adoção e que o 
reproduzem continuamente. 

Tal não é a ótica, certamente, 
daqueles que defendem as práticas 
agrícolas ditas modernas. Para 
estes o atual padrão de utilização 
do solo é encarado como a única 
forma de atender às necessidades 
de matérias-primas e alimentos do 
mundo contemporâneo, embora 
possa se admitir sua agressividade 
em relação ao meio ambiente e 
sua dependência aos combustíveis 
fósseis .. Neste tipo de visão, o que 
varia apenas é a expectativa quan
to às possibilidades de sobrevivên-

cia da humanidade em face da 
ameaça de esgotamento dos re~ 
cursos naturais e degradação am
biental. Num extremo estão aque
les que têm uma fé ilimitada no 
progresso tecnológico 19 que, conce
bido como um deux ex machina, 
resolveria todos os problemas que 
ele mesmo coloca; sempre seria 
possível solucionar ou pelo menos 
minimizar os danos ambientais e 
encontrar novas fontes de energia 
em quantidades ilimitadas, sem 
que seja necessário uma reorienta
ção do atual padrão de crescimen
to, do atual way of life. No extremo 
oposto estão aqueles que, fatalis
tas 20, vêem o homem marchando 
inexoravelmente para sua destrui
ção, a menos que a população re-

19 "To comprehend the first extension we must think in terms of the techinical and economic 
premesses . that shift the earth's b!ological poss!bilities to the r!ght. We know that these 
blolog!cal POSS!bilities are not static. They are, in fact, strongly dynamic; the event of modern 
agriculture is a major source o! the dynamics that is shifting these possibilities measurably to 
the right. Vernon Ruttan has put it cogently, The now popular rhetoric about our 'flnite earth' 
is very misleading". Schultz, · T. W." Is modern agricultura consistent with a stable envtronment?", 
in The Future of Agriculture-Technology, Policies and. Aájustment, oxrord, Agricultura! Econo
mtcs Institute, 1974, p. 238. "The impact of science and technology has been to expand the s!ze 
of 'spa.ce shlp earth' along those dlmensions that are most signlficant for human existence". 
Ruttan, V. "Technology and the Environrnent", American Journal ot Agricultura! Economics, 
n.o 53, dez. de 1951, apud; Schultz, T. W., item ibidem p. 238. 

"' "As!, la crecient presión de la población forza. inclusive a las granjas pequefias práctica
mente en todas partes, a abandonar sus bestias de carga e emplear toda la t!erra para la 
producción de aUmentos. Un punto más aliá de toda duda. posible es que, dada la preslón de la 
población en la mayor parte de! globo, no hay otro escape para las calamidades de la desnutrición 
Y el hamble que forzar los rendimentos de la producción de la tierra mediante el cultivo cada 
vez más mecanizado, el uso crec!ente de fertilizantes y pesticidas químicos y el creclente cultivo 
de nuevas variedades de cereales de altos rendimlentos; pero, en contra de! concepto generalmente 
compartido, esta moderna técnica agricola es a largo plazo una encrucljada. en contra de los 
más elementales intereses bioeconómicos de la humanldad". Georgescu-Roegen, N. Energia y 
mitos Económicos, El Trimestre Eoonómico n.• 168, out/dez; de 1975, p. 821. A hipótese do autor 
é que a substituição de energia de natureza biológica (adubos orgânicos e força muscular 
animal) por energia mineral de baixa entropia na agricultura significou uma. superação dos 
limites Impostos pela quantidade de energia solar recebida, em determinado espaço agrícola, 
à produção de matéria orgânica pela fotossintese, e a possibilldade de se liberar áreas que 
estariam destinadas aos animais para a produção de alimentos para o homem, A idéia de que 
com o uso de combustíveis fósseis se poderia voltar todas as áreas de produção agrícola para 
a produção de alimentos diretamente para o homem, evitando-se, assim, o "desperdício" da 
produção para o consumo animal, nos parece equivocada, Qualquer atividade agricola, especial
mente se ecologicamente equlllbrada, produz, juntamente com o produto diretamente assimilável 
pelo homem, enorme quantidade de resíduos (fibras, por exemplo) que não são passíveis de 
consumo por ele, mas que se constituem em excelente alimento para uma série de animais. 
fontes de uma gama de alimentos altamente nutritivos (carne, leite, etc). Uma outra idéia 
presente no raciocinio do autor, qual seja a que se poderia forçar os rendimentos da terra 
através da fertilização química também nos parece equivocada. E isto porque ela traz implícita 
a hipótese de que os ganhos de produtividade na agricultura tendem sempre a acompanhar os 
aumentos da quantidade de !ertlllzantes químicos util!zados, o que não ocorre. A capacidade de 
resposta dos vegetais às doses de fertilizantes (químicos ou orgânicos) aplicadas é limitada 
por suas exigências biológicas de nutrição (dadas pela capacidade de metabolização dos nutrientes 
absorvidos), sendo o excesso não aproveitado. Um exemplo concreto são os rendimentos decres
centes da produtividade agrícola que se observa atualmente nos EUA, Canadá. e Europa, indi
cativos de uma possível saturação tecnológica. 
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grida a nível de mil anos atrás e 
pratique uma agricultura equili
brada de subsistência. O que há de 
comum em ambas as posições é que 
elas não procuram repensar critica
mente a atual orientação do pro
gresso tecnológico na agricultura, 
não vislumbrando alternativas téc
nicas que apontem para a viabili
dade de uma agricultura ecologi
camente equilibrada e ao mesmo 
tempo altamente produtiva. 

Na verdade, a orientação que 
tomou o progresso técnico na agri
cultura, longe de ser uma resposta 
adequada às necessidades do ho
mem, foi, antes de tudo, uma de
corrência lógica do processo de 
expansão do capital industrial. A 
modernização da agricultura está 
ligada, em suas origens, ao avanço 
do processo de industrialização a 
partir da Revolução Industrial que, 
desencadeando um aprofundamen
to da divisão social do trabalho, 
implicou uma progressiva especia
lização do setor de agricultura à 
produção agrícola strictu sensu, 
deixando à indústria a produção 
de uma série de mercadorias antes 
supridas pela própria unidade 
agrícola. A economia camponesa 
feudal era uma unidade auto
suficiente que produzia não so
mente sua subsistência básica em 
termos, de alimentos, como tam
bém os produtos e utensílios ne
cessários ao seu funcionamento. 
Nesse sentido, as relações que man
tinha com o mercado eram margi
nais, se resumindo apenas em 
transacionar o excedente ocasional 
por produtos supérfluos à dinâmi
ca de sua reprodução. O processo 
de ruptura desta auto-suficiência 
começa a partir do século XIV 
com a revitalização das grandes 
linhas de comércio na Europa; 
progressivamente a produção agrí
cola do feudo para o mercado ten
de a aumentar. O ponto culminan
te deste processo se dá com o 
advento da grande indústria capi
talista que leva à dissolução da 
pequena indústria camponesa, in-
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A proteção do solo contra a insolação direta 
e a manutenção de sua permeabilidade 
melhorariam o desempenho da 
produtividade agricola. 



capaz de competir com as merca
dorias de boa qualidade e baixo 
custo produzidas pelas unidades 
fabris urbanas que apresentavam 
uma superioridade técnica avassa
ladora: "Assim, por exemplo, an
tes o camponês produzia pratica
mente tudo o que necessitava, 
desde roupas e sapatos, até adubos 
e toscas ferramentas. Com o ad
vento da manufatura, essas ativi
dades acessórias à labuta diária 
com a terra lhe são retiradas. Ou 
seja, foram separadas da própria 
agricultura e transformadas em 
novos ramos da indústria nascente, 
ficando o camponês reduzido a um 
simples agricultor, no sentido res
trito do termo, coisa que ele não 
era originalmente, quando também 
exercia o artesanato" 21• Tal que
bra da produção artesanal cam
ponesa implica que o camponês 
passe a se suprir de uma série de 
produtos do mercado, inclusive 
aqueles diretamente ligados à sua 
subsistência como, por exemplo, 
roupas, instrumentos de trabalho, 
etc. Para tanto, deve transformar 
parcelas cada vez maiores do pro
duto de seu trabalho em merca
dorias, como forma de levantar o 
dinheiro destinado à compra da
queles bens por eles antes produzi
dos 22 • Define-se, assim, sua subor
dinação crescente às injunções do 
mercado. 

As novas ex1gencias impostas 
pelo mercado entram em choque 
com o equilíbrio do funcionamento 
da agricultura feudal. Nesta se 
combinavam formas de proprie
dade comum do solo, que eram as 
áreas de pastagens e bosques, e de 
propriedade privada das terras 
cultiváveis, estruturadas num sis
tema de exploração sólido e regido 
por critérios técnicos de produção 
homeostáticos - o sistema de 
cultivo de três faixas, a maior 
diversidade de espécies e varieda
des vegetais, a preservação de 
áreas florestais e a complementa
riedade com a criação de espécies 
animais - o que permitia a con
servação da fertilidade natural dos 
solos e maior resistência das cultu
ras às pragas. A produção agrícola 
era bem diversificada, compondo
se de frutas e hortigranjeiros, culti
vados ao redor das casas, e de di
versas variedades de cereais. Estes 
últimos eram cultivados em áreas 
divididas em três lotes, dos quais 
um sempre permanecia em repou
so. A terra em descanso, junta
mente com as pastagens comunais, 
os bosques e mais os resíduos das 
colheitas, forneciam a forragem 
necessária ao gado que, além de 
importante complementação ali
mentar (carne e leite), proporcio
nava o adubo necessário à preser
vação do solo 23 • 

21 Grazlano da Silva, J., Progresso Técnico e Relações àe Trabalho na Agricultura Paulista, 
Tese de Doutorado, Unlcamp, 1980, mlmeo. p. 61. 

22 Além disso, há que se considerar a pressão exercida pelos senhores feudais no sentido de 
transformar suas rendas em espécie em rendas monetárias: "Pero simultaneamente su necesldad 
de dinero, crecla y aumentaba tamblén la necesldad de dlnero de las potenclas que explotaban 
al campesino, de los se:fl.ores feudales Y de los principes y a'un de aquellos que ahora detentaban 
el poder dei Estado. Ello condujo, como es sabido, a la transformación de los préstamos en 
espécie de! campesino en préstamos en dinero, y a la tendencia a aumentar los precios para 
satisfacer los intereses que aquellos demandaban. Por donde se acentuóla necessidad de dinero 
dei campesino". Kautsky, K., La Cuestión Agraria, Sigla Veintiuno Editores, 1974, p. 10. 

oa "Habia una rotación de cultivos y cosechas en cada uno de los tres lotes o campos u 
hajas que componían el prédio. Fuera de los rastrojos y terras baldias, los prados comunes Y 
e! bosque abastecian e! forrage para e! ganado, cuya fuerza de trabajo, carne y leche, así como 
e! abono animal, eran igualmente importantes para la economia campesina ( ... ) Aquel sistema 
de explotación era de una consistencia y de una fuerza incontrastables, realmente conservador 
en e! mejor sentido de Ia palabra. El bienestar y la seguridad de la existencia dei campesino se 
fundaban en la organización de la comunidad de marca tanto como en la producción artesenal 
doméstica. El sistema de cultivo de tres hajas, con e! bosque Y los prados no requerian suministros 
suplementarias de! exterior; producia e! ganado Y e! abono necesario para cultivar a terra Y 
impedir su agotamiento". Kautsky, K. op. cit., p, 19. 
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A progressiva mercantilização 
da economia acompanhada de um 
acelerado processo de urbanização 
impunha a necessidade de se ex
pandir o excedente agrícola dispo
nível para o mercado, principal
mente os cereais, o que era obsta
culizado pelas exigências técnicas 
de cultivo das práticas agrícolas 
feudais. Esse aumento do exce
dente de cereais se daria ou por 
um aumento da área cultivada 
através do avanço sobre as terras 
comunais ou por maior pressão 
sobre os camponeses, na medida 
em que os primeiros avanços téc
nicos na agricultura - rotação de 
culturas, introdução de novas es
pécies como as leguminosas, etc. 
-que possibilitaram um aumento 
significativo da produtividade, só 
viriam a se generalizar a partir da 
segunda metade do século XVIII, 
apesar de alguns já serem conhe
cidos desde meados do século 
XVI 24 • 

O aumento da produção de 
cereais através da expansão da 
área cultivada encontrava, porém, 
barreiras do ponto de vista da dis
ponibilidade de mão-de-obra 25• Por 

outro lado, na Europa Ocidental, 
onde se dava o rápido processo de 
urbanização e desenvolvimento 
manufatureiro, o aumento do exce
dente agrícola via reforço da ex
ploração sobre os camponeses era 
também problemático, dado que 
isto significaria uma exacerbação 
dos laços servis que já vinham 
num processo avançado de desa
gregação. Daí o rápido processo de 
urbanização e especialização ma
nufatureira na Europa Ocidental 
ter de contar com •3Xcedentes agrí
colas externos 26 • Esses excedentes 
foram fornecidos pela Europa 
Central e Oriental, tendo sido obti
dos, basicamente, por um aumento 
da exploração sobre a massa cam
ponesa através de um recrudesci
mento da servidão 27 • Uma outra 
consequencia do maior envolvi
mento das unidades agrícolas com 
o mercado foi a tendência de cres
cimento da monocultura produ
tora de cereais (trigo e centeio) 
em detrimento dos demais tipos de 
cultivo e da criação de gado. Isso 
se traduzia numa prática mais 
intensiva de utilização do solo 28 , 

implicando um desgaste maior, ao 

"' o primeiro manual (italiano) sobre rotação de culturas surgiu em meados do século XVI 
( ... ) "No entanto, seria imprudente concluir que a inovação técnica contribuiu muito para a 
produção agrícola antes da metade do século XVIII" Hobsbawn, Eric J., A crise geral da economia 
européia no século XVII. In: Santiago, T. A. (org.), Capitalismo-Transi;:ão, 2.a Ed., Eldorado 
1975, p. 102. 

"" "Em princípio, a reserva feudal aplica uma economia extensiva. O seu rendimento é 
função da área cultivada. Quando a área da propriedade era maior do que a que podia ser 
cultivada pelos servos - a extensão do cultivo dependia do número de braços - parte da terra 
ficava por lavrar". Kula, W., Teoria Econômica do Sistema Feudal, Ed. Presença, Portugal, 1979, 
p. 41. 

2 6 "A relativa especialização das cidades da Europa Ocidental no comércio e na manufatura 
foi obtida, nos séculos XV e XVI, até certo ponto, pela criação de enorme excedente de produtos 
alimentícios exportáveis da Europa Oriental e talvez, também, pela atividade pesqueira". Hobsbawn, 
Eric J., op. cit., p. 92. 

"' "Na Europa Oriental, por outro lado, isto foi alcançado mediante uma agricultura servil 
em grande escala, isto é, devido a um fortalecimento local do feudalismo ( ... ) O desenvolvi
mento de uma economia de propriedades com mão-de-obra servil foi tão acentuado e acelerado 
no século XVII que pode ser considerado o marco da decisiva vitória da nova servidão ( ... ) 
Não é preciso discutir quanto dessa ressurreição do feudalismo se devia à crescente demanda dos 
mercados exteriores de alimentos - internamente ou no estrangeiro - e quanto a 
outros fatores ( ... ) A decisiva vitória da propriedade com mão-de-obra servil não provocou um 
aumento da produtividade, mas conseguiu criar, pelo menos durante algum tempo, um grande 
conjunto de produtos agrários potencialmente vendáveis, e, à medida em que o tempo passava, 
de fato vendidos". Idem, ibidem, p. 92, 103, 104. 

"" "Según Roscher, con e! sistema de cultivo a tres bandas se podia destinar a cereales, en 
un suelo de tipo medi o, solam ente el 20 por ciente de la ti erra de una comunidad". Kautsky, K., 
op. cit., p. 39. 
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mesmo tempo em que a diminui
ção do pastoreio contribuía tam
bém para a perda de fertilidade ao 
reduzir a provisão de estrume dis
ponível. A consciência deste fato 
estava presente no dilema em que 
freqüentemente se debatia o se
nhor de terras, entre o desejo de 
aumentar seus ganhos e o de pre
servar sua propriedade: "tradu
zida em linguagem econômica, a 
'degradação' significa a diminui
ção da capacidade produtiva que 
esta propriedade representa poten
cialmente ( ... ). Tudo o que possa 
aumentar as receitas em dinheiro 
é visto com agrado pelo nobre. 
Não se pode, no entanto, saber 
com exatidão, no sistema vigente, 
se esse acréscimo foi conseguido às 
expensas do patrimônio da pro
priedade. Daí a contradição entre 
a ânsia de aumentar as receitas 
em dinheiro e o desejo de evitar a 
degradação" 29 • 

Em síntese, a capacidade de 
resposta do antigo sistema em 
aumentar o excedente agrícola 
para um mercado urbano-indus
trial em célere expansão era muito 
limitada. É somente a partir da 
segunda metade do século XVIII, 
quando se generalizam algumas 
importantes inovações na agricul
tura, que o aumento da produção 
passa a refletir ganhos substan
ciais de produtividade, configu
rando o que se poderia chamar de 
uma primeira Revolução Agrícola. 
Os dois principais avanços foram 
a rotação de culturas e a intro
dução de novas espécies vegetais 
(tubérculos e leguminosas princi
palmente). A rotação de culturas 
possibilitou uma expansão da área 
cultivada com cereais em até 60% 
da área total da propriedade (no 
antigo sistema o cultivo de cereais 
estava limitado no máximo a 20% 
dessa, ver nota 28), sem provocar 

•• Kula, W., op. cit., p. 32. 
00 Kautsky, K., op. cit., p. 56. 
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um esgotamento do solo, pois, pela 
alternância de cultivo, basicamen
te com forrageiras leguminosas, 
reconstituía-se parte da fertilidade 
da terra na medida em que essas 
espécies fixam nitrogênio ao solo. 
Vale lembrar também que a pro
dução de forrageiras leguminosas 
cumpriu outro importante papel, 
pois permitiu que se expandisse a 
criação intensiva de gado através 
do confinamento, aumentando sig
nificativamente a produção de 
carne para o mercado e elevando 
a provisão de estrume disponível 
para a adubação. Mas essa maior 
disponibilidade de adubo é ainda 
insuficiente, pois, como já frisava 
Kautsky, esta é uma agricultura 
que produz para um mercado ur
bano que não restitui as substân
cias alimentícias que tem recebi
do: "El estiércol de los establos no 
basta por sí :solo para mantener el 
equilíbrio de la agricultura moder
na que produce para el mercado, 
y menos aún para un mercado que 
no restitui las sustancias alimen
tícias que ha recebido ( ... ) Liebig 
estableció el principio de que la 
fertilidad de nuestros campos no 
puede durar ni mucho menos 
aumentar de manera contínua sí 
no les restituen los elementos cons
titutivos que les han sido sustraí
dos en la forma de productos 
agrícolas enviados al mercado" 30• 

Isto, entretanto, não depõe contra 
o caráter ainda equilibrado, do 
prisma ambiental, destas novas 
práticas agrícolas adotadas que 
permitiram o crescimento do exce
dente no campo, pois elas respei
tavam as condições biológicas na
turais de reprodução e crescimento 
dos vegetais, de conservação do 
solo, etc. São estes aspectos posi
tivos que revelavam, na verdade, 
sua grande limitação em face das 
exigências do mercado. 



O caráter tipicamente mercantil 
desta agricultura, e que já reflete 
a transformação do processo de 
produção num processo de valori
zação de capital, não está, contu
do, suficientemente acabado, pois 
a natureza geral do processo de 
trabalho ainda não .foi alterada, 
ou seja, o capital ainda não revo
lucionou verdadeiramente as bases 
técnicas da produção agrícola. 
Aqui, como vimos, o agricultor 
ainda está submetido às condições 
biológicas naturais, o que significa 
plantar em determinada época não 
o que o mercado pede mas sim o 
que exige a prática de rotação de 
cultura, plantar em determinado 
local não o que a demanda de mer
cado impõe mas sim o que o tipo 
de solo e as condições climáticas 
permitem, enfim, plantar segundo 
os ditames da natureza e não do 
mercado. Estes entraves ao apro
fundamento do processo de mer
cantilização da agricultura e, por
tanto, da valorização do capital, só 
serão removidos a partir do mo
mento em que os avanços técnico
científicos gestados pela Revolução 
Industrial .forem introduzidos no 
campo, revolucionando a base téc
nica de produção anterior 31 • A 
partir de então, abre-se toda uma 
série de possibilidades de se re
criar artificialmente as condições 
naturais segundo os interesses da 
produção mercantil: a .fertilização 
química possibilita homogeneizar 
os diferentes tipos de solo para 
plantar as espécies e variedades 
requeridas pelo mercado; a gené
tica, além de desenvolver sementes 
mais produtivas, desenvolve varie
dades mais adequadas a determi
nadas condições climáticas, de 
adubação química e de mecaniza
ção; a mecanização permite, au
mentando enormemente a produti
vidade do trabalho, atender tam-

bém às necessidades de produção 
em massa para o mercado, etc. 
Enfim, como coloca Graziano da 
Silva, "a nova síntese é a própria 
'fabricação da natureza' isto é a 
reprodução artificial das condições 
naturais da produção agrícola. E 
isto nada mais representa do que a 
própria industrialização da agri
cultura ( ... ) . A industrialização 
da agricultura representa o último 
passo da subordinação da natureza 
ao capital, quando então se pres
cinde das condições naturais dadas 
e se passa a produzi-las sempre 
que se .fizerem necessárias. Assim, 
se faltar chuva, irriga-se; se não 
houver solos suficientemente .fér
teis, aduba-se; se ocorrerem pragas 
e doenças, responde-se com defen
sivos químicos ou biológicos; e se 
houver ameaças de inundação, 
estarão previstas .formas de drena
gem. A produção agropecuária 
deixa, assim, de ser uma esperança 
ao sabor das .forças da natureza 
para se converter numa certeza 
sob o comando do capital" 32• 

O equilíbrio, do ponto de vista 
ambiental, de funcionamento da 
agricultura camponesa acaba por 
ser completamente rompido com 
essa nova revolução agrícola, que 
tem na monocultura intensiva em 
grande escala sua forma típica de 
produção. Embora de alta produti
vidade, os cultivos contínuos de 
uma só espécie são sistemas alta
mente instáveis que provocam 
grandes perdas e doenças de solo e 
o aumento de infecções por inse
tos-pragas não acompanhadas pelo 
desenvolvimento de seus inimigos 
naturais, reforçando a necessidade 
de utilização de fertilizantes quí
micos e abrindo caminho para a 
aplicação de uma série de defensi
vos químicos altamente tóxicos. 
Estas novas técnicas desenvolvidas 
com o objetivo de elevar a produti-

st "Pero e! proceso de transformación de la agricultura alcanza un nível más elevado cuando 
Ias conquistas de la ciencia, de la mecánica, de la química, de la fisiologia vegetal y animal 
son !levados de la ciudad al campo". Idem, ibidem, p. 44. 

82 Graziano da Silva, J., op. cit., p, 57. 
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vidade do campo, na maioria das 
vezes, reduziram e simplificaram 
o problema a poucas variáveis, 
relegando a um segundo plano 
as demais variáveis da nature
za, em função de uma perspectiva 
de aumentar a produção a curto 
prazo com o máximo de rentabili
dade. Ao mesmo tempo, o avanço 
do processo de industrialização 
produzindo toda uma série de pro
dutos para a agricultura permitiu 
contornar, pelo menos a médio 
prazo, os problemas ocasionados 
pelo desequilíbrio ambiental corno, 
por exemplo, o desgaste dos solos 
férteis. Isto foi extremamente re
forçado pela descoberta de grand0s 
reservas de combustíveis fósseis 
(petróleo, principalmente) e pelo 
barateamento dos custos de extra
ção, selando definitivamente a 
orientação dos avanços tecnológi
cos no setor. 

O que se vê, portanto, é um 
estreitamento cada vez maior das 
relações entre agricultura e indús
tria. O agricultor progressivamen
te se torna um elo de urna enorme 
cadeia; o que antes era produzido 
por ele mesmo nos limites de sua 
propriedade tem agora que ser 
comprado no mercado. E, corno já 
mencionamos, a dependência aos 
insumos industriais tende a au
mentar, o que implica um atrela
menta do desenvolvimento da tec
nologia agrária aos interesses de 
todo um complexo industrial pro
dutor de insumos agrícolas que 
passa a comandar, em função de 
suas necessidades de acumulação, 
os rumos do processo de produção 
da agricultura e de seu desenvol
vimento: "O que interessa realçar 
aqui é que a agricultura se indus-

33 Idem, ibidem, p. 58. 

trializa nesse processo, isto é, tor
na-se um setor subordinado ao 
capital, integrado à grande produ
ção industrial. Dito de outra ma
neira, a agricultura se transforma 
num ramo de aplicação do capital 
em geral e, de modo particular, do 
capital industrial que lhe vende 
insumos e compra as mercadorias 
aí produzidas ( ... ). Na verdade, 
a separação cidade/campo não é 
senão a forma aparente que assu
me o próprio processo de indus
trialização da produção no seu 
sentido amplo, incluindo aí a pró
pria agricultura" sa. 

Esta articulação da agricultura 
com a indústria é reforçada a nível 
superestrutura! pela existência de 
uma "ideologia modernizadora" 
que vê na adoção destas técnicas 
avançadas a única maneira de au
mentar a produção agrícola. Isto 
se reflete nas áreas de ensino e 
pesquisa agronômicos pela produ
ção de um conhecimento técnico 
que, em geral, vai dar suporte aos 
caminhos seguidos pelo progresso 
tecnológico no setor industrial. 
Assim, nas universidades, o ensino 
privilegia a formação de quadros 
técnicos especializados na regula
gem de arados, grades, pulveriza
dores, dosagens de adubos quími
cos e agrotóxicos, etc. Este pacote 
tecnológico é adotado acritica
mente, não se abrindo quase espaço 
para a reflexão quanto às alterna
tivas possíveis 34 • A pesquisa, fun
damentalmente a genética, se 
desenvolve no sentido de selecionar 
novas variedades de alta produti
vidade adequadas a determinadas 
condições de adubação química, 
dosagens de venenos e certos tipos 
de máquinas e implementas que 

M "O ensino é também deformado pela pressão do capital. Nas escolas de agronomia 
ensina-se praticamente tudo sobre as últimas novidades da moderna tecnologia, geralmente em 
forma de "receitas" para sua utilização. A tecnologia proposta e ensinada não sofre nenhum 
questionamento, não se despertando o senso crítico dos alunos para a procura de alternativas 
tecnológicas". Graziano Neto, F., op. cit., p. 87. 
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estão profundamente atrelados a 
toda urna parafernália tecnológica 
fornecida pelo capital industrial. 
A entornologia com fins de controle 
biológico foi relegada a um segun
do plano na hipótese simplista de 
que a existência de venenos que 
eliminam as pragas dispensa o 
estudo sério do papel de cada in
seto, cada microrganismo, na 
imensa cadeia natural de preda
dores e presas presentes na natu
reza. O fracasso da chamada 
"revolução verde", proposta ges
tada nos laboratórios da F AO e 
apresentada corno a grande solu
ção para os problemas da agricul
tura e da fome no mundo, é o 
exemplo mais candente de pesqui
sa científica orientada em função 
de determinado desenvolvimento 
da tecnologia agrária que descon
sidera as especificidades ambien
tais, econômicas e sócio-culturais 
das diferentes regiões do globo. 
Este programa voltava-se para a 
disseminação em bloco de tecno
logia sofisticada com o emprego 
de fertilizantes, mecanização, se
mentes e mudas selecionadas. 
Assim, as sementes especiais de 
alta produtividade selecionadas 
pressupunham o uso de grandes 
quantidades de fertilizantes quí
micos e agrotóxicos, o que por si 
só já representa um obstáculo em 
face dos baixos níveis de renda dos 
países subdesenvolvidos. Além dis
so, os desequilíbrios ecológicos que 
estas práticas provocam são tam
bém sobejamente conhecidos. Sua 
introdução, por exemplo, nas re-

gwes rizículas da Ásia foi desas
trosa, pois não só quebrou a estru
tura sócio-econômica dessas áreas 
corno· também desestruturou o 
equilíbrio da produção de alimen
tos permitido pelas práticas agrí
colas tradicionais. No caso, as altas 
dosagens de agrotóxicos elimina
vam 03 peixes que viviam nas 
águas do arrozal que, além de cons
tituírem urna valiosa complemen
tação de proteínas de urna dieta 
à base de arroz, ajudavam no con
trole biológico das pragas. 

No caso de países corno o Brasil, 
a evolução das práticas agrícolas 
modernas tem sido rápida e seus 
impactos ambientais considerados 
graves. No entanto, apesar de to
dos esses indicadores da inadequa
bilidade da tecnologia empregada, 
principalmente em condições de 
clima tropical corno o nosso, pre
valesce a concepção de que moder
nizar significa utilizar intensiva
mente máquinas, agrotóxicos e 
fertilizantes 35• Esta postura é im
plementada fundamentalmente a 
partir da política creditícia do 
Estado que, corno principal agente 
da modernização capitalista de 
nossa agricultura, acaba por im
por ao agricultor este padrão 
"avançado" de uso de solo, inclu
sive, às vezes, obrigando, através 
de cláusulas contratuais, a compra 
e utilização de um verdadeiro pa
cote tecnológico. Embora o pro
cesso de modernização da agricul
tura brasileira já estivesse em 
andamento desde meados da dé
cada de 60, sua expansão era 

"" "No Brasil a ênfase da política oficial para o incremento dos rendimentos físicos na 
agricultura fixou-se em apenas um dos muitos componentes de absorção tecnológica, isto é, 
no uso cada vez mais intensivo de máquinas e insumos modernos. A pletora de recursos desti
nados à expansão da utilização desses fatores específicos de produção evidencia a confiança 
depositada pelas autoridades responsáveis pelo setor agrícola em que esse seria o caminho mais 
curto para se obter um melhor desempenho da produtividade agrícola, o que aproximaria o 
B!lSSil da agricultura dos países de economia avançada". FGV, Agroanalysis, vol. 4, n.• 1, 

jan/80, p. 2. 
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desarticulada, dada a inexistência 
de um projeto explícito e coerente 
a nível do aparelho de Estado 36• 

É somente a partir de 1971/72 
que se define, nos setores públicos 
responsáveis, um projeto para o 
encaminhamento integrado do pro
cesso de modernização, em função 
da necessidade de aumentar os 
excedentes agrícolas exportáveis, 
dando assim suporte à estratégia 
de crescimento econômico que se 
implementava desde 1967 e que 
estava baseada no recurso ao endi
vidamento externo como forma de 
complementação da poupança glo
bal no país. "Com efeito, o processo 
de modernização, que rompe o tra
dicional sistema de crescimento da 
agricultura brasileira, ocorre quan
do são definidos novos padrões de 
acumulação da economia do País, 
tendo como uma de suas fontes a 
chamada agricultura de exporta
ção" 37• Nesse sentido, a criação da 
Embrapa (Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária) e da 
Embrater (Empresa Brasileira de 
Assistência Técnica e Extensão 
Rural) representaria importante 
reordenação institucional dos se
tores ligados à execução da pes
quisa agrícola e à difusão de tec
nologia, tendo como referência 
alguns princípios básicos: 

a) "a transferência da tecno
logia para o setor agrícola foi 

considerada como um meio válido 
de melhoria, apesar de ter sua im
portância limitada em muitas 
ocasiões. A transferência de paco
tes tecnológicos deveria ser enca
rada como uma oportunidade de 
capitalizar os investimentos já rea
lizados em outros países. Dentre 
os tipos de transferência tecnoló
gica, o treinamento no exterior e 
a 'importação' do técnico foram 
definidos como os mais adequados 
às condições brasileiras ( ... ) ; 

b) o setor privado deveria fun
cionar como "sinalizador" e con
trolador da maior parte dos proje
tos de pesquisa e ao mesmo tempo 
o sistema de pesquisa agrícola 
deveria 3er intimamente articulado 
com todo o sistema nacional de 
ciência e tecnologia. Resumindo, a 
pesquisa agrícola deveria ser inti
mamente relacionada com o setor 
privado, com o sistema universitá
rio e com as outras unidades de 
ciência e tecnologia ( ... ) ; 

c) desenvolver uma relação 
mais estreita com os serviços de 
extensão e as indústrias de insu
mos agrícolas para acelerar a dis
seminação do conhecimento no 
País. Deveriam ser adaptados e 
difundidos no País os conhecimen
tos oriundos de institutos interna-

•• Várias são as explicações para a necessidade de definição de uma politlca oficial para 
vlabillzar o processo de modernização da agricultura; uma delas, a do professor Wilker Bicudo 
do Centro de Pós-Graduação em Desenvolvimento Agrícola da FGV, privilegia a Insuficiência 
do mercado agrícola para Insumos industriais, decorrente da extrema concentração de renda 
derivada de uma estrutura de propriedade concentrada: "No entanto, este setor, caracterizado 
por uma forte concentração da propriedade da terra, e, portanto, da renda, não podia cons
tituir-se como um mercado importante para bens industriais. Uma estratégia possível seria 
justamente a de orientar um processo de modernização tecnológica voltado para a agricultura 
de exportação, que reunia a curto prazo condições de expandir seu consumo de insumos modernos 
e máquinas, permitindo, assim, o crescimento dos setores industriais responsáveis por esse 
fornecimento. Como esse processo de modernização não brotou das condições concretas da agri
cultura, de seu mecanismo interno de expansão e da disponibilidade e custos de fatores pro
dutivos, mas como uma pressão externa do setor industrial, o Estado passou a ter papel funda
mental fornecendo incentivos e subsídios e, particularmente, criando demanda para os produtos 
do complexo agroindustrial através da violenta expansão do crédito altamente subsidiado, nota
damente a partir de 1967". Bicudo, J. P. Wilker. A técnica de financiar os muito ricos. In: 

Folhetim n.o 186 - Folha de São Paulo, 10-09-1980. 

87 Aguiar, R. c. "Somos modernos: já nos falta o feijão". In: Folhetim n.o 186, Folha de 
São Paulo 10-09-1980. 
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cionais e centros estrangeiros de 
pesquisa" 38• 

O que acabamos de ver traduz 
de maneira cristalina o momento 
de "oficialização" do atrelamento 
do desenvolvimento da tecnologia 
agrária ao setor industrial. Assim, 
a geração e difusão de tecnologia 
passa a ser feita em bloco 39 , com 
o suporte de grande parte dos cen
tros de ensino e pesquisa da área 
agronômica. Na verdade, esta po
lítica, antes de atender aos reais 
interesses do agricultor, atende, 
em essência, aos interesses do 
"lobby" da grande indústria pro
dutora de máquinas e insumos 
agrícolas, boa parte dele dominado 
pelo capital internacional. A nível 
do mercado, esta política é imple
mentada pela concessão de toda 
uma série de incentivos para a 
aquisição de insumos modernos 
como, por exemplo, os financia
mentos a juros reais negativos 40

• 

Em síntese, a orientação que 
tomou o progresso tecnológico na 
agricultura refletiu as necessida
des objetivas de um determinado 
processo de industrialização que 
subordina crescentemente o setor 
agrícola ao setor industrial, confi
gurando o que já foi chamado de 
processo de "industrialização da 
agricultura". "La industria somete 

la agricultura de modo que el de
sarollo industrial determina siem
pre más ley del desarollo agrário. 
Y en esto, en haber evidenciado 
la industrialización de la agricul
tura, es donde yo veo la idea cen
tral de mi libra" 41 • A mercantili
zação da produção agrícola, bus
cando elevar- como de fato eleva 
- a produção a curto prazo com 
o máximo de rentabilidade, condu
ziu a práticas agrícolas cada vez 
mais agressivas, sem a menor 
preocupação com uma transfor
mação produtiva da natureza em 
benefício do homem que preserve 
as condições gerais de equilíbrio. 
Esta visão reducionista de "dessa
cralização" da natureza, que pre
side a agricultura moderna, vem 
transformando a base natural de 
reprodução vegetal - os solos -
em matéria estéril e inerte, despro
tegida em face dos fatores erosi
vos e, portanto, demandante per
manente de fontes exógenas de 
nutrientes (fertilizantes químicos). 
Neste sentido pode-se dizer que a 
agricultura "moderna" transforma 
recursos renováveis como o solo 
"vivo" em recursos não-renováveis; 
cada safra passa a significar um 
saque à natureza (combustíveis 
fósseis e solos) e não mais o produ-

38 Pastare, J. e Alves El!seu R. A., A Reforma do Sistema Bras!leiro de Pesquisa Agrícola. 
In: Tecnologia e Desenvolvimento Agrícola, Contador, c. R. (Org.), IPEA/INPES série mono
gráfica 17, 1975, p. 122/3. 

39 "Essa nova ordenação burocrática vinha acompanhada de uma nova proposta técnico
metodológica de geração e difusão de tecnologia, agora assentada na montagem de pacotes 
tecnológicos por produtos, ou seja, na definição de sistemas de produção completos, onde as 
técnicas ou tecnologias indicadas formavam um conjunto indivisível e interrelacionado inter
namente. Assim sendo, no pacote, o uso de determinada tecnologia (sementes melhoradas, p. ex.) 
exigiria o uso de determinada tecnologia antecedente (aração, gradeação) e levaria ao uso de 
determinada tecnologia posterior (adubação e combate químico de pragas). O sucesso ou o 
insucesso da atividade produtiva, portanto, estaria vinculado à util!zação ou não do "pacote 
tecnológico". Aguiar, R. C., op. cit. 

•o "Há um outro dado muito importante a considerar: os incentivos são para a aquisição 
de produtos industriais, na sua maioria ligados ao capital estrangeiro. Assim, embora pareçam 
um privilégio para a agricultura, eles, na verdade, não passam de um crédito ao consumidor, como 
o são, p. ex., os financiamentos diversos existentes no País, com a grande vantagem dos juros 
reais negativos. Ou seja, o Estado paga para que a agricultura ajude a grande indústria". Gra
ziano da Silva, J., O Bóia-Fria: entre aspas e com os pingos nos is. In: Anais III Reunião 
Nacional sobre Mão-de-Obra Volante na Agricultura Brasileira, Botucatu/Unesp, 1977 p. 55. 

" Kautsky, K., op. cit., p. CXIV, CXV - Prólogo a la Edición Francesa. 
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to de um ciclo natural de produção 
de matéria orgânica. 

As alternativas, se consideradas 
do ponto de vista estritamente 
técnico, existem. É preciso superar 
de uma vez por todas a idéia de 
que uma agricultura ecologica
mente equilibrada, além de inviá
vel, signifique um retrocesso, uma 
volta ao passado. Pelo contrário. 
A possibilidade de se desenvolver 
uma produção agrícola intensiva 
que não agrida o meio ambiente 
requer, na verdade, que se use todo 
o acervo de conhecimentos técnico
científicos de que dispomos: "Os 
riscos para a manutenção do equi
líbrio ecológico são sempre maio
res, exigindo constante atenção do 
homem através de sua tecnologia 
mais apropriada ou avançada. 
Tecnologia avançada não significa 
a mais moderna nem a mais sofis
ticada, mas a mais adequada ao 
meio ambiente. 'Tecnologia esta 
que exige profundos conhecimen
tos do meio" 42 • A agricultura 
camponesa feudal era equilibrada 
do ponto de vista ambiental, mas 
ao nível do conhecimento tecnoló
gico da época isso se traduzia 
numa certa ociosidade de recursos 
naturais, ou melhor, uma produ
ção agrícola muito inferior (apesar 
de suficiente) à produção poten
cial. Ao nível do conhecimento 
científico-tecnológico atual seria 
possível produzir tanto quanto os 
mais "modernos" métodos ortodo
xos sem degradar o meio ambiente, 
e produtos qualitativamente supe
riores em termos de teor alimen
tício, ausência de resíduos quími
cos, etc. É isto o que deixam trans
parecer as experiências ligadas ao 
desenvolvimento de uma agricul
tura biológica em andamento em 
alguns centros universitários. Por 
exemplo, o Instituto de Biologia da 
Unicamp vem desenvolvendo pes
quisa sobre o controle biológico de 
pragas visando a reduzir o custo 
da produção agrícola, aumentar a 

42 Igue, K., op. cit. 
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Macrocultura do trigo. o equilíbrio natural 
possibilitado pela existência de maior 
diversidade vegetal não existe em culturas 
homogêneas, facilitando a proliferação de 
pragas e doenças. 

produtividade e eliminar o risco 
de contaminação química dos ali
mentos. A grande massa de infor
mações com que trabalham provém 
dos mais variados campos de 
conhecimento - estudos entorno
lógicos, químicos, biológicos, gené
ticos, pedológicos, climáticos, etc. 
- obrigando, inclusive, a utiliza
ção de computadores. Também a 
nível internacional muitos experi
mentos têm sido feitos no sentido 
de mostrar a viabilidade de uma 
agricultura ecologicamente equili
brada e produtiva. Por exemplo, 
em 1975 "the Cambridge Univer
sity Agricultura! Economics Unit, 
on behalf of the soil Association, 
carried out a survey in the pro
ductivity and profitability of six 



organic farms in Britain covering 
the years 1973 and 1974. All the 
farms were mixed stock and arable 
farms with dairy herds. Cereal and 
milk production were the main 
factores studied, and careful com
parisons were made with orthodox 
farms. This detailed report has 
been published in summary by 
Mayall (1977). The conclusions 
reached were that it is possible for 

organic farms to be as efficient as 
conventional farms in terms of 
yeld per acre or per cow. In other 
words, they can be as productive 
and as profitable as equivalent 
orthodox farms. Some of the 
figures from this survey relating 
to two experienced organic farmers 
have been published by Hills 
(1975) and are reproduced in 
table I" ~H. 

TABLE I 

Yields of Wheat, Barley and Oats 
from two Organic Farms 
Compared with Average 

British Yields 

British A ver age Farm A 

Wheat cwt/ Acre 34.8 35.5 
kg/ha 4,420 4:,480 

Barley cwt/ Acre 31.6 
kg/ha 4,041 

Oats cwt/Acre 30.8 38.3 
kg/ha 3,910 4,860 

Farm B 

38.0 
4,830 

32.0 
·1,070 

35.0 
4,450 

Se hoje, entretanto, o leque de mente difícil dada a sua extrema 
alternativas é ainda estreito, isto dependência a insumos derivados 
se deve não à inexistência de ou- de petróleo. Na medida em que 
tras mas ao fato de que o esforço substituiu, em boa medida, o sol 
de pesquisa científica na área pelos combustíveis fósseis, seja 
agronômica tem sido feito de for- diretamente - fertilizantes quí
ma viezada em função dos inte- micos e agrotóxicos substituindo o 
resses do capital industrial a quem adubo orgânico e o controle bio
o desenvolvimento agrícola está lógico de pragas, por exemplo -
subordinado. A viabilidade de al- seja indiretamente - tratores e 
ternativas, nesse sentido, extrava- máquinas agrícolas substituindo a 
zaria em muito uma discussão força muscular animal e humana 
meramente técnica em função da - e que seu funcionamento vem 
sólida articulação de interesses exigindo quantidades crescentes 
estabelecidos no atual padrão de destes insumos agrícolas sem re
utilização do solo. Dois fatos novos, flexos proporcionais na produtivi
contudo, colocam em xeque este dade, seu balanço energético tem 
padrão ao realçarem o "beco-sem- se tornado negativo, ou seja, são 
saída" para o qual caminha a agri- necessárias quantidades cada vez 
cultura dita moderna: a crise ener- maiores de calorias de energia fós
gética e a crise ambiental. sil para produzir uma caloria do 

Com relação à crise energética, . produto final colhido, enfim mais 
basicamente a de combustíveis calorias na forma de insumos do 
fósseis, a agricultura moderna se . que calorias na forma de alimen
encontra em situação particular~> •. tos. As pressões de custo daí decor-

"' Hodges, R. D., op. cit. 
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rentes são crescentes e, certamen
te, se constituem num dos elemen
tos explicativos da chamada "food 
inflation". Quanto à crise ambien
tal, esta resulta, por um lado, de 
um agravamento crescente da de
gradação do meio ambiente e, por 
outro, da progressiva conscientiza
ção da população em geral quanto 
à gravidade da situação e de sua 
mobilização na defesa de causas 
ecológicas. 

O quadro que vimos de esboçar 
aponta para a necessidade de se 
pensar e estimular um mo
delo agrícola alternativo ecologica
mente equilibrado e não depen
dente de combustíveis fósseis que, 
levando em conta as especificida
des das condições de produção 
agrícola tropicais, permita conci
liar uma agricultura mais equili
brada com a realidade sócio-eco
nômica do País. A questão que 
permanece, entretanto, é a de se 

saber até que ponto esta agricul
tura equilibrada é compatível com 
os interesses do capital industrial 
a quem, como já mencionamos, o 
desenvolvimento agrícola esteve e 
está subordinado. De fato, substi
tuir fertilizantes químicos por fer
tilizantes orgânicos, venenos por 
controle biológico de pragas, 
contraria os interesses imediatos 
do lobby produtor desses insu
mos, embora não seja impossível 
que estas estruturas produtivas 
sejam parcialmente reorientadas e 
venham dar suporte a uma agri
cultura orgânica (por exemplo, já 
existe possibilidade de se produzir 
comercialmente fungos para con
trole biológico de pragas). De qual
quer modo, os fatores de crise 
apontados podem impor necessida
des objetivas de mudanças mesmo 
que isto signifique a desativação de 
certas frações do capital industrial 
de forma a atenuar determinadas 

Solo impermeabilizado pela perda de porosidade da terra 
(destruição de seus "grumos") e, portanto, de sua capacidade 
de absorção e armazenamento de água. 

34 



pressões (de custos e d: divisa~, 
principalmente) que se tem mam
festado intensamente e dificultado 
o cálculo econômico para a socie
dade como um todo. Neste sentido, 
existem "brechas" criadas por 
estes fatores de crise que permitem 
que se encaminhem soluções de 
transição para uma agricultura 
mais equilibrada, economicamente 
viável e que tenha menor impacto 
destruidor sobre o meio ambiente. 
Poder-se-ia, assim, definir nos ór
gãos públicos competentes polí
ticas de crédito voltadas para pro
gramas de apoio e orientação dos 
pequenos e médios produtores 
(diga-se de passagem os grandes 
responsáveis pela produção nacio
nal de alimentos) visando a que se 
tenha uma estruturação mais ra
cional do uso do solo e dos recursos 
naturais em geral. Esta nova pers
pectiva, que estimularia técnicas 
agrícolas de cultivo alternativas 
àquelas técnicas típicas da agricul
tura industrial dos países tempe
rados, e que absorvemos inteira
mente mediante apenas pequenos 
ajustes, poderia encampar medidas 
do tipo: 

- investimento em pesquisa e 
desenvolvimento de tecnologias al
ternativas adequadas às condições 
de uma agricultura de clima 
tropical; 

- assessoramento técnico para 
controle de erosão; 

- estímulo a práticas de rota
ção e diversificação de cultivos; 

- estímulo a técnicas de aduba
ção orgânica e de controle biológico 
de pragas; 

- integração pecuária-agricul
tura; 

- estímulo à produção e utili
zação de máquinas de tração ani
mal e de mecânica pequena e 
flexível. 

Essas medidas possibilitariam 
avançar bastante em direção a 
uma agricultura ecologicamente 
equilibrada nos marcos do atual 
sistema de organização econômica. 
Logicamente, levada a suas úti
mas conseqüências, essas novas 
práticas agrícolas entram em cho
que com as exigências técnicas que 
são impostas pelo mercado, na me
dida em que pressupõem uma pro
dução não homogênea e diversifi
cada, pulverizada entre milhares 
de unidades agrícolas em boa me
dida independentes e auto-sufi
cientes em termos de insumos 
energéticos e adubos, por exemplo, 
uma produção que, enfim, atenda 
a critérios biológicos de conserva
ção de solo, de reprodução vegetal 
e animal, etc. Em síntese, no pro
cesso de reorientação do progresso 
tecnológico na agricultura trata
se, na verdade, de inverter sua ló
gica de geração e difusão; de res
posta às necessidades objetivas do 
capital a resposta às necessidades 
concretas do homem. 
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Apêndice estatístico 



Rendimento médio de 7 das principais culturas comerciais 
São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul - 1960-77 

RENDIMENTO MÉDIO (kg/ha) (1) 
CULTURAS 

1960 1961 1962 1963 1964 1965 

Algodão em caroço ... 1 017 053 1 082 1 031 971 965 

Arroz em casca ....... 1 81 o 1 903 1 949 1 828 1 779 1 720 

Cana-de-açúcar. ... 49 886 51 115 50 896 50 367 50 978 53 556 

Café em coco ... 1 111 1 099 1 016 812 831 835 

Milho em grão .. 1 449 1 463 1 486 1 417 1 449 1 470 

Soja em grão ...... (2 ) 905 (7_) 923 (2 ) 941 960 998 1 086 

Trigo em grão ...... . . . . . . . . . . . 520 677 636 756 693 825 

RENDIMENTO MÉDIO (kg/ha) (1) 

CULTUR~.S 

1966 1967 1968 196 1970 1971 
(2) 

Algodão em caroço 1 004 1 147 1 191 1 227 1 208 1 237 

Arroz em casca .... 1 818 1 760 1 737 1 775 1 842 1 905 

C a na-de-açúcar ... 54 755 54 501 52 316 52 791 52 881 53 922 

C a fé em coco ........ 1 077 955 072 797 848 806 

Milho em grão . . . . . . . . . . 1 581 1 570 1 559 1 389 376 1 385 

SoJa em grão ... 1 195 1 092 1 080 077 1 184 1 227 

Tngo em grao ... 785 829 871 951 976 968 

RENDIMENTO MÉDIO (kg/ha) (1) 

CULTURAS 
1972 1973 1974 1975 1976 1977 (2) 

Algodão em caroço .. 1 296 1 344 367 1 431 1 502 1 412 

Arroz em casca ... 1 874 1 927 1 988 2 086 2 179 2 143 

Cana -de- açúcar ........ 53 408 53 468 53 984 56 359 59 807 63 115 

Café em coco ...... 1 070 1 263 1 349 1 120 907 864 

Milho em griío. ············ 1 608 1 676 1 761 1 840 1 931 1 790 

Soja em grão ... 1 307 1 423 1 573 1 475 557 1 397 

Trigo em grão ...... 1 014 1 088 974 906 731 844 

FONTE: IBGE - Censos Agropecuários e Anuários Estatísticos. 
111 Médias trienais. (2) Dados estimados. 
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tndices de rendimento de 7 das principais culturas comerciais 
Brasil 1960~77 

INDICES (1960 = 1 00) 
CULTURAS 

1960 1965 

Algodão em caroço ... ........ 100,00 102,40 102.59 96,67 93,34 88,91 

Arroz em casca ........ 100,00 102.66 101,11 97,33 96,96 95,04 

Cana-de-açúcar, ....... 100,00 100,93 100,73 100,93 102.38 105.61 

Café em coco ........... 100.00 98,59 92.85 77,66 78,17 77,56 

Milho em grão .... ............ 100.00 101.24 101.70 97,83 99,76 99,53 

Soja em grão ................. 100,00 93,79 87.01 78.92 81.94 89,13 

Trigo em grão .......... ... 100,00 126.03 118,13 138.78 12.7,65 149,37 

fNDICES (1960 = 1 00) 

CULTURAS 

1966 1971 
(1) 

Algodão em caroço .. 87,98 89.09 90.57 90,57 95,19 107,76 

Arroz em casca ....... 96.40 93.37 92,01 90,65 90,09 91,76 

Cana-de-açúcar .... 107,31 108,04 106,99 107,27 107,66 108,66 

Café em coco ..... 94.87 88,43 96,68 81,59 85.11 96,21 

Milho em grão.............. . . 105.27 104,11 104,34 105,82 107,52 110,86 

Soja em grão .... ·········· .. 97,87 89,54 88,23 87,58 95,83 101,14 

Trigo em grão ................ 142,19 149.37 155,55 169,48 173,25 171.81 

fNOICES p 960 100) 

CULTURAS 
1972 1977 (1) 

Algodão em caroço ............. 131,98 147,69 157,11 157,11 153,77 157,30 

Arroz em casca ..... 91,27 90,96 90,96 90,40 91,45 87,92 

Cana-de-açúcar ...... 109,23 109.69 109,85 111.67 116.70 122.61 

Café em coco ...... 93,26 112,87 116.90 111 '16 84,56 95,07 

Milho em grão ....... 110,55 113,65 115.28 119,55 122,34 114,97 

Soja em grão.... .. . 107,76 116.50 125,65 135,54 141,99 129,16 

Trigo em grão ........ 179.71 192,10 171.63 159,96 129,98 150,81 

fONTE: !aGE - Censos Agropecuários e Anuários Estatísticos. 

(1) Dados estimados. 
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tndices de rendimento de 7 das principais culturas comerciais 
São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná - 1960-77 

[NDICES (1960 =100) 
CUtTURAS 

1960 1961 1962 1963 1964 1965 

Algodão em caroço ............. 100.00 103,54 106,39 101,37 95,47 94,88 

Arroz em casca ....... 100,00 105,14 107,68 100,99 98,28 95,03 

Cana-de-açúcar, ... 100,00 103,46 102,02 100,96 102,1 g 107,35 

Café em coco ........ 100,00 98,92 91,45 73.08 74,80 75,16 

Milho em grão .. 100,00 100,96 102,55 97.79 100,00 101,45 

Soja em grão ...... 100,00 101,99 103,98 106,08 110,28 120,00 

Trigo ern grão ... 100,00 130,19 122,31 145,38 132,27 160,57 

[NO ICES (1960 = 100) 

CULTURAS 

1966 1867 1968 1969 1970 1971 
(1) 

Algodão em caroço .... 98,72 112,78 117,11 120,65 118.78 121,63 

A.rroz em casca ..... 100,44 97,24 95,96 98,06 101,77 105,25 

Cana-de-açúcar .. 109.76 109,25 104,87 105,82 106,00 108,09 

Café em coco ... 94,94 85,96 96,46 71.73 76,33 72.54 

Milho em grão .. 109,11 108,35 107,59 95,86 94,96 95,58 

Soja em grão ...... 132,04 120,66 119,34 119,01 130,38 135,58 

Trigo em grão ...... 15C,96 159,42 167,50 182,88 187,69 186,15 

INDICES (1960 = 100) 

CULTURAS 
1972 1973 1974 1975 1976 1977 (1) 

Algodão em caroço ...... 127.43 132,15 134,41 140.71 147,69 138,84 

Arroz em casca .... 103,53 1 06,46 109,83 115,25 120,38 118,40 

Cana-de-aç(Jcar. . . 107,06 107,18 108,31 112,97 119,88 126,52 

Café em coco ...... 96,31 113,68 121 ,42 1 D0,81 81,64 77.77 

Milho em grão ...... 110,97 115,66 121,53 126,98 133,26 123,53 

Soja em grão .... 144,42 157,24 173.81 162,98 172,04 154,36 

Trigo em grão ...... 195,00 209,23 187,31 174.23 140,57 162,31 

FONTE: IBGE - Censos Agropecuãlios e Anuários Estatísticos. 

(1) Oados estimados. 
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Participação relativa de 7 das principais culturas comerciais 
no total da área colhida 

São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul - 1961-77 

ÁREI. COLHIDA (%) 
CULTURAS 

1861 1962 1963 1964 1965 

TOTAl . 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Algodão em caroco ... 8,88 9,54 8.73 9,57 9,88 

Café em coco .. 29,55 29,86 27,73 23,29 21,55 

Arroz em casca .. . .......... 11,94 12,09 12,88 14,44 14,82 

Cana-de-açúcar ... 4,55 4,76 4,88 5.27 5,73 

Milho em grão ... 31,94 34,28 35,89 37,70 38,04 

Soja em grão ... 11) 3,09 3,09 3.24 3,51 3,89 

Trigo em grão .. 9,27 6,38 6,65 6,22 6,08 

-----

ÁREA COLHIDA (%) 

CULTURAS 

1966 1967 1968 1969 1970 1971 
(1) 

TOTAL. .. 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Algodão em caroço 8,99 6,87 6,85 7,61 8,22 7,15 

Café em coco ...... 22.45 19,24 17,99 16,38 13,85 12,93 

Arroz em casca ... 13,14 14,47 13,69 12,98 12,18 10,98 

Cana -de-açúcar. 5,41 5,64 5.42 5,00 4,69 5,75 

Milho em grão ... 39,30 40,83 41,35 39,38 38,08 36.70 

Soja em grão ... 4,62 5,67 6,51 9,44 9,44 13,51 

Trigo em grão. 6,1 o 7,20 8,1 g 11.22 13,54 12,98 

ÁREA COLHIDA (%) 

CULTURAS 
1972 1973 1974 1975 1976 1977 (1) 

TOTAL.. 100,00 100,00 100,00 1 00,00 100,00 100,00 

Algodão em caroço. 6,80 10,20 4,36 3,74 2,30 3,21 

C a fé em coco .. 11.42 5.71 8,73 9,62 2,33 6,83 

Arroz em casca .. 9,95 5,58 8,65 8.76 10,1 o 8,03 

Cana-de -açúcar. . . . . 6,04 1 0,69 4,911 4,15 4,62 4.76 

Milho em grão ..... 34,71 31,99 30,43 26,83 28,51 26,95 

Soja em grão 17,34 23,29 27,46 30,27 32,57 33,36 

Trigo em grão .. 13.73 12,54 14.43 16,63 1 9,57 16,87 

FONTE: IBGE - Censos Agropecuários e Anuários Estatísticos. 

(1) Dados estimados. 
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TABELA I 

Consumo aparente de fertilizantes 
Brasil - 1960-77 

CONSUMO APARENTE (tl 

ANOS 
Total Nitrogenados I Fósforo Soluvel I Fósforo Tricálc.J Fósforo Total Potássicos 
NPK (P205 sol.) (P205 tricálc.) (P205 total) (K20) 

1960 .. 298 734 64 735 74 225 53 468 127 693 106 306 
1961 ... 247 177 56 81 o 75 285 43 C78 118 363 72 004 
1962 ...... 236 875 50 909 77 666 39 853 117 519 69 447 
1963 ........ 314 044 65 211 104 688 52 130 156 818 92 015 
1964 ..... 255 245 50 809 96 612 38 440 135 052 69 564 
1965 ... 290 399 70 570 86 751 33 346 120 097 99 732 
1966 ..... 281 11 9 71 134 91 589 25 059 166 648 93 337 
1967 ......... 447 925 106 382 165 954 38 652 204 606 136 937 
1968 ........... 601 708 144 320 214 071 59 022 273 093 184 295 
1969 .... 630 385 164 429 236 644 29 022 265 666 200 290 
1970 ...... 999 040 276 412 375 380 40 556 415 936 306 692 
1971. ....... 1 165 036 278 326 488 972 46 892 535 864 350 846 
1972 .... 1 746 525 411 606 808 600 66 335 874 935 459 984 
1973 ... 1 679 147 346 103 723 980 80 532 804 512 528 532 
1974 .... 1 824 636 389 183 807 372 106 779 914 151 521 302 
1975 ....... 1 977 672 406 230 912 565 101 262 1 013 828 557 614 
1976 ..... 2 528 143 498 274 1 228 641 79 688 1 308 329 721 540 
1977 ...... 3 149 068 688 403 1 430 935 102 566 1 533 501 927 185 

TABELA II 

Consumo aparente de defensivos agrícolas 
Brasil - 1964-78 

CONSUMO APARENTE (tl 
ANOS 

Total Inseticidas Fungicidas Herbicidas 

1964 ........ 16 193 12 560 3 268 365 
1965 .... 22 393 17 932 4 220 241 
1966... . . . . 30 241 22 444 7 342 455 
1967 .. ·············· 25 455 16 475 6 059 921 
1968 ............ 35 943 28 465 5 647 1 831 
1969 ..... 40 650 33 514 5 685 1 451 
1970 ...... 39 469 28 306 7 747 3 416 
1971 ...... 43 744 27 223 11 51 ·l 5 037 
1972 ..... 63 485 33 899 24 698 4 888 
1973 .. 84 311 37 898 36 945 9 468 
1974 .. 1 DO 219 45 247 40 533 14 439 
1975. 77 083 41 803 13 892 21 388 
1976 ... 68 214 28 500 16 357 23 357 
1977. ... . . . . . . . . . . . 78 357 33 846 24 585 19 926 
1978..... . 81 447 39 985 18 461 23 001 

FONTE: Sinticato de Indústria de Adubos e Corretivos Agrícolas do Estado de São Paulo - Circular n.' 120/78. 
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tndices de expansão da área colhida e consumo de defensivos agrícolas 
Brasil - 1964-77 

INDICES (1 964 = 1 00) 

ANOS Índice de exp. da área 
colhida 

lndice de consumo de 
defensivos 

lndice "liquido" de consumo 
de defensivos 

1964 ...... . 
1965 ........ . 
1966 ........ . 
1967 ....... . 
1968 ...... .. 
1969 ....... . 
1 970 ...... . 
1971 ...... . 
1972 ...... . 
1973 .... .. 
1974 ...... . 
1975 .... .. 
1976 .... .. 
1977 .... .. 

(1) 

100,00 
107.20 
103.21 
103.75 
107,09 
111,91 
118.41 
113,24. 
114,59* 
117.35 
129,19 
137.06 
143,15 
150,97 

(2) 

100,00 
138,29 
1 86.75 
157,20 
221,96 
251,03 
243.74 
270,14 
392,05 
520,66 
618,90 
476,02 
421.25 
483,89 

(2/1) 

100,00 
129,00 
180,94 
151,52 
207,26 
224,31 
205,84 
238,55 
342,13 
443.68 
479,06 
347,31 
294,27 
320,52 

FONTE: Censos Agropecuários e Anuários Estatísticos - IBGE e Sindicato de Indústria de Defensivos Agrlcolas do Estado de São Paulo. 
Estimado. 

tndices de consumo de fertilizantes e expansão da área colhida 
Brasil - 1960-78 

IN O ICES (1 960 = 1 00) 

ANOS lndice de exp. da área 
colhida 

lndice de consumo de 
fertilizantes 

lndice "liquido" de consumo 
de fenilizantes 

1960 ...... . 
1961 ...... . 
1962 .... .. 
1963 ...... . 
1964 ..... . 
1965 .... .. 
1966 ........ . 
1967 .... .. 
1968 ........ . 
1969 ..... . 
1970 ..... . 
1971 ..... . 
1972 ..... . 
1973 ..... . 
1974 ...... . 
1975 ..... ". 
1976 .... .. 
1977. ..... . 
1978 ...... . 

(1) 

100,00 
103,27 
107,85 
112.48 
113,80 
121,99 
117.46 
118,07 
121,87 
127,36 
134.75 
128,8R* 
130.41* 
133,55 
147,02 
155,98 
162,91 
171,81 
169,92 

(2) 

100,00 
82.74 
79,29 

105,12 
85,50 
97,20 
94,1 o 

149,94 
201.41 
211,01 
344.42 
389,98 
548,64 
562,08 
610,78 
662,01 
846.28 

1 054,13 

(2/1) 

100,00 
80.12 
73.51 
93.45 
75.13 
79,67 
80,11 

126,99 
165,26 
165,68 
248.17 
302.59 
448,31 
420,87 
415.44 
424.41 
519.47 
613.54 

FONTE: IBGE - Censos Agropecuários e Anuários Estatísticos e Sindicato de Adubos e Corretivos Agrícolas, no Estado de São Paulo. 
• Esticnado. 
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SUMMARY 

The study of matters related to the topic 
environment anã rural lanà use has become 
increasingly relevant as long as agricultura! 
practices, that in Brazil are said to be modern, 
have been presentlng not only poorly significant 
results concerning agricultura! productivity 
but also a parallel progressive environmental 

deterioration. 
The two main factors responsible for the 

environmental deterioration are the chemical 
pollution - a consequence of the use of agri
cultura! chemicals for fertilizing ar defending 
the soil - and the erosion - great!y increased 
by the intense moving of the sai! (plowing and 
harrowing). Another point that also puts in 
question the current land-use pattern is its 
extreme dependence on fossil fuels, a fact that 
implies a progressive increase in the cost of 
productlon, especially after the so-called oi! 
crisis. 

In view of the situation it is essential to 
assume a methodological attitude which, besides 
describing the phenomenon, may Jead to an 
economic Iogic in the operation of the sector, 
as the environment and the problems involved 
are here considered as a cumulative result of 
the socioeconomic organization. The point is, 
thus to try to explain the course taken by 
technological progress in agriculture. In this 
case, it is necessary to search for the genesis 
of modern agricultura! practices. The moder
nization in agriculture is related to the advance 
of the industrialization process, since the In
dustrial Revolution. Due to the emphasis on 
the social di vision of labor under the hegemo
ny of the industrial capital, the agricultura! 
sector h as beco me reJa ti vely specialized in the 
agricultura! production strictu sensu. In this 
way, industry has undertaken the production 
of a variety of goods previously provided by the 
agricultura! unit. This fact is expressed by the 
progressive subordination of the agricultura! 
unit to the market injunctions and by an in
creasing strengthening of the relations between 
agriculture and industry. 

In Brazil the situation has been intensified, 
especially after the implantation of the state 
agricultura! credit pollcy. Being the main agent 
of capitalist modernization in the rural sector, 
it imposes on the farmer a given land-use 
pattern and, sometimes, obliges him by means 
of contractual clauses to buy and adopt a true 
technological package. According to the pre
vai!ing point of view, this is the only way to 
increase agricultura! productivity. The conse
quent environmental damages are considered as 
a "necessary evil" in the way towards economic 
development. To put into practice an ecolo
gically balanced agricu!ture at the leve! of the 
present population is said to be impossible. 
In fact, from a strictly technical point of view, 
there are severa! alterna h ves. An eco!ogically 
balanced agriculture doesn't mean a regression, 
a return towards the past - just the opposite. 
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RÉSUMÉ 

L'étude des questions qui se rapportent au 
théme environnement et utilisation àu sol rural 
devient de plus en p!us importante dans la 
mesure oú Jes pratiques agricoles, considerées 
comme modernes au Brésil, présentent des 
résultats peu significatifs en termes de produc
tivité agricole et, parallélement, une détério
ration progressive de l'environnement. 

Les deux facteurs principaux qui sont res~ 

ponsables par cette détérioration sont la 
pollution chimique - une conséquence de 
l'utilisation d'éléments chimiques pour fertiliser 
ou défendre !e sol - et l'érosion - énor
mément augmentée par l'intense mouvement 
de la terre (labourage et hersage). Le standard 
actuel d'utilisation du sol est encore mais en 
question par son extrême dépendance par 
rapport aux combustibles fossiles, ce qui favo
rise des augmentations progressiV'es du cout de 
production, particuliérement aprés la crise du 
pétrole. 

En face de cette situation, i! faut adopter 
une posture méthodologique - plus qu'une 
simple description du phenoméne - pourqu'on 
arrive à une logique économique du fonctionne
ment de ce secteur, dans la mesure oú 
l'environnement et ses problémes sont traités 
ici comme un résultat cumulatif de l'organi
sation socio-économique. La question est 
d'expliquer !e chemin parcouru par !e progrés 
technologique dans l'agriculture. li faut cher-· 
cher dane la genése des pratiques agricoles 
mcdernes. La modernisation de l'agriculture se 
rapporte à !'avance du processus d'industriali
sation, à partir de la Révolution Industrielle. 
En soulignant la division sociale du travail 
sous l'hégémonie du capital industriel, la 
Révolution Industrielle a occasionné une spé
cialisation relative du secteur de l'agriculture 
en termes d'une production agricole strictu 
sensu qui a transféré à l'industrie la production 
d'une série de marchandises antérieurement 
fournies par l'unité agricole. On peut voir ça 
dans la subordination progressive de J'unité 
agricole aux injonctions du marché et dans !e 
renforcement croissant des relations entre 
J'agriculture et l'industrie. 

Dans !e cas du Brésil, cette situation est 
intensifiée surtout à partir de la politlque de 
crédit agricole de l'État - !e principal agent 
de la modernisa tion capitaliste du secteur rural 
- qui impose à l'agriculteur, au moyen de 
clauses contractuelles, un certain standard 
d'utilisation du sol et parfois l'achat et 
!'adoption d'un vrai paquet techno!ogique. 

Se!on !e point de vue prédominant, celle-là 
est la seule maniére d'augmenter la productivité 
agricole. Les dommages qui sont causés à 
l'environnement sont considerés comme un 
"mal nécessaire" du chemin vers !e développe
ment économique. On est d'accord sur l'impos
sibi!ité de mettre en pratique, au niveau de 
la population actuelle, une agriculture balancée 
en termes écologiques. En vérité, i! y ·a des 



However, if the set of alternatives today is 
still limited, it is due not to the lack of alter
natives but to the fact that the effort em
ployed in scientifical research in the agrono
mical area has been obliquely done, according 
to the lnterest of the industrial capital to which 
the agricultura! development is subordinated. 

chemins alternatifs si l'on les considere du 
point de vue strictement technique. Une agri-· 
culture balancée en termes écologiques ne 
signifie pas une rétrogression, un retour vers 
le passé. Mais, si aujourd'hui le faisceau d'alter
natives est encore limité, ce n'est pas à cause 
de l'lnexistence d'autres alternatives, mais à 
cause de la maniére obllque par laquelle la 
recherche scientifique est falte dans l'aire 
agronomique, dans l'intérêt du capital lndus
triel, à quoi le développement agricole est 
subordonné. 
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Aspecto de manguezal em Santa Cruz Cab,-ália, Bahia, 

Distribuição dos 
manguezais do Brasil 

INTROHUÇAO 

E 
este trabalho constitui etapa 

de um projeto - Levanta
mento dos M anguezais do 

Brasil - da Superintendência de 
Recursos Naturais (SUPREN), da 
Diretoria Técnica do IBGE 1

• 

Dentre os objetivos do projeto 
cumpre ressaltar: o levantamento 
e mapeamento dos manguezais, 
avaliação de sua potencialidade 
como recurso econômico, estudo 
da qualidade ambiental e detecção 
de alterações espaciais e ambien
tais em áreas selecionadas (am
bientes estuarinos). 

Edna Mascarenhas Sant' Anna * 
Maria Helena Whately 

O projeto pode ser justificado 
por vários motivos, entre outros: 
os manguezais constituem impor
tante recurso natural renovável; 
estão incluídos entre os ecossiste
mas mais produtivos do mundo; 
seu potencial é pouco conhecido ou 
mesmo desconhecido; em vários 
trechos do litoral brasileiro ocor
rem em áreas bastante extensas; e 
vêm sendo degradados através dos 
tempos. 

Estudos, portanto, além dos que 
já foram e vêm sendo realizados, 
que levassem ao melhor conheci
mento dos diferentes componentes 

• Anal!stas especializadas SUPREN/Diretorla Técnica, IBGE. 
As autoras agradecem a Adélla Japlassu pela colaboração na Interpretação de quatro 

mosaicos de radar e aos professores Edgar Kuhlmann, Orlando Valverde e Zélia Lopes da Silva 
pela revisão do texto. 

1 Carlos de Castro Botelho, analista especializado, coordenador do projeto - SUPREN/Dire
toria Técnica, IBGE. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, ~ (1) : 47-63, jan./mar. 1981 47 



desse meio, permitiriam aquilatar 
a vantagem ou desvantagem de 
sua manutenção, transformação 
ou eliminação, inclusive da cria
ção de reservas biológicas, a exem
plo do que foi proposto pela Socie
dade Brasileira para o Progresso 
da Ciência, em abril de 1978, para 
o recôncavo da baía de Guanabara. 

Os manguezais 2 , com espécies 
de porte arbóreo-arbustivo, consti
tuem um tipo de cobertura vege
tal que ocorre em quase toda a 
extensão dos litorais intertropicais. 
Embora certas espécies possam 
viver em terrenos arenosos, casca
lhentos e mesmo sobre costas ro
chosas periodicamente submersas, 
como a Rhizophora mucronata, na 
Ásia do sul (Schnell, 1971), ocor
rem normalmente em terrenos bai
xos, junto à costa, sujeitos à ação 
das águas salgadas ou salobras 
das marés, em solos de vasa mais 
ou menos inconsistentes. Quando 
encontrados em terrenos arenosos 
são denominados "mangue seco" 
(Hueck, 1972). 

Em função de espécies homólo
gas, os manguezais possuem a mes
ma fisionomia, diferindo, porém, 
quanto a sua composição florística 
(Schnell, 1971). 

Os mangues atlânticos (man
gues ocidentais) da África e da 
América se opõem aos mangues 
orientais existentes nas costas da 
África de leste, da ÁSia, ilhas da 
Malásia, e algumas ilhas do Pací
fico. Os gêneros Rhizophora e Avi
cennia pertencem tanto aos man
guezais orientais quanto aos oci
dentais, sendo, porém, representa
dos por espécies distintas. Ao con
trário, várias espécies são comuns 
às costas atlânticas da África e da 
América (Schnell, 1971). Segundo 
Van Steenis (1962), citado por 
Schnell (1971), do ponto de vista 
florístico os manguezais orientais 
são mais ricos que os ocidentais, 

contando os primeiros com 49 
espécies e os segundos com 13 es
pécies. 

Para Serrei (1975) essas árvores, 
que habitam as águas salgadas, 
são designadas coletivamente de 
mangroves, designação mais eco
lógica que taxonômica, já que vá
rios gêneros e espécies diferentes 
são representados. Cita, aindP., que 
os mangroves, embora parcial
mente imersos em meio aquático, 
apresentam adaptações normal
mente associadas às plantas dos 
desertos, que ajudam a reduzir a 
quantidade de água perdida pela 
planta, não só em função das altas 
temperaturas como ainda em vir
tude dos efeitos secantes da água 
salgada. 

Os manguezais dependem, prin
cipalmente, de condições edáficas, 
sendo um dos fatores limitantes o 
baixo teor de oxigênio. Seu subs
trato é rico em matéria orgâ
nica incompletamente decomposta. 
Assim, a matéria morta, tanto ve
getal quanto animal, pela ação das 
bactérias anaeróbias, se decompõe, 
liberando ácido sulfídrico, respon
sável pelo cheiro típico dos man
guezais lodosos. 

A formação dos manguezais de
pende ainda das peculiaridades das 
áreas costeiras, onde sedimentos 
carregados pelos rios e correntes 
marinhas são depositados, favore
cendo seu aparecimento. Por outro 
lado, o sistema radicular dos man
gues fixa grande quantidade de 
aluviões finas, contribuindo, assim, 
para evitar processos de assorea
mento. 

Há uma variação florística espa
cial dos mangues que corresponde 
a uma nítida zonação relacionada 
ao nível das marés, maior ou me
nor concentração de sal e maior 
ou menor consistência do solo. 
Assim, a Rhizophora mangle tolera 
influência mais prolongada das 

Tendo em vista os diferentes termos utilizados para conceituar esse tipo de vegetação: 
mangue, mangues, manguezal, mangal, mangrove, os empregaremos indistintamente. 
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marés, maior teor de sal, de ma
téria orgânica e substrato mais 
inconsistente, formado por partí
culas mais finas. A Avicenn~a to
lera solos mais arenosos, menor 
teor de matéria orgânica e influên
cia menos prolongada das marés, 
enquanto a Laguncularia ocorre 
em solos mais firmes. 

A instabilidade dos solos exige 
desse tipo de vegetação problemas 
de fixação. Assim, apresentam 
adaptações como as raízes adven
tícias, desenvolvidas pela Rhizo
phora que, crescendo a partir do 
tronco até abaixo do nível da água, 
penetram no solo lodoso e instável. 
Suas raízes aéreas são em parte ou 
totalmente recobertas pelas águas 

Aspecto de mangue com caranguejos vermelhos. 

das marés altas. A Avicennia e a 
Laguncularia desenvolvem pneu
matóforos, raízes cujas extremida
des atingem a superfície e lhes per
mite, além de absorver o oxigênio 
do ar, a sustentação no solo pouco 
consistente e são indicadores do 
nível atingido pelas marés mais 
altas. Mais para o interior ocorrem 
outras espécies como Hibiscus tilia
ceus e Acrostichum aureum. Mais 
além, Bactris setosa e várias gra
míneas e compostas. 

Onde o mangue é encontrado 
em água doce, como em certas la
goas da Costa do Marfim, é pouco 
provável que essa condiçâo tenha 
sido a original (Dansereau, 1957) . 
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No Brasil os manguezais são 
bastante homogêneos do ponto de 
vista florístico, embora do ponto de 
vista fisionômico apresentem va
riações quanto à altura dos indiví
duos. Suas árvores atingem maior 
porte nas partes mais interiores e, 
à medida que se aproximam do 
mar, decrescem em altura, pas
sando a formas arbustivas, poden
do, em certos casos, ser substituí
das por gramíneas. 

Os manguezais apresentam gran
de produtividade biológica e alto 
teor em matéria orgânica e são 
habitados e freqüentados por pei
xes, moluscos, crustáceos, etc. que 
aí encontram condições ideais de 
desova e reprodução, sendo consi
derados muito importante do pon
to de vista ecológico por sua con
tribuição na cadeia alimentar cos
teira. Dessa forma, são responsá
veis pelo equilíbrio físico-químico
biológico da região costeira. A ação 
antrópica indiscriminada ocasio
nará a quebra desse equilíbrio, 
podendo resultar na sua destruição 
total. 

Do mangue se obtém grande va
riedade de produtos: além da caça 
e pesca, lenha, celulose e tanino 
(na casca). A Rhizophora mangle 
possui grande quantidade de tani
no e sua madeira vermelho-claro é 
utilizada para combustível direto e 
construções. A A vicennia schaue
riana, de madeira clara, possui 
também tanino em teor elevado. 
A madeira, no entanto, não é de 
boa qualidade. A madeira da Avi
cennia nítida é semelhante à da 
espécie acima mencionada. A Lan
gucularia racemosa, de cor esbran
quiçada, possui tanino, porém não 
em quantidade apreciável como a 
Rhizophora e sua madeira é utili
zada somente para combustível 
àireto. A Conocarpus erectus não 
possui tanino, mas sua madeira 
pode ser utilizada em obras de 
construção e marcenaria e seu car
vão é de boa qualidade. As folhas 
de algumas espécies do mangue 
como a Laguncularia racemosa 
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constituem também matéria tâ
nica e os frutos da Rhizophora 
mangle são doces e comestí
veis. A importância do manguezal 
é múltipla, portanto, e seu aprovei
tamento data desde as mais re
motas épocas. 

Ultimamente tem havido grande 
interesse na conservação dos man
gues e no seu aproveitamento mais 
racional. Em dezembro de 1978 a 
UNESCO promoveu dois seminá
rios, em Daca (Bengala) e Cali 
(Colômbia), em que foram focali
zados vários aspectos,sobre os man
guezais: exploração dos seus re
cursos, ecossistemas dos mangues, 
análise do uso potencial e atual 
dos mangues e implicações sócio
econômicas, entre outros. Isso vem 
mostrar a preocupação crescente 
da necessidade de um estudo global 
dos manguezais em benefício do 
homem. Como pregaram ambos os 
seminários, esse tipo de recurso 
natural deve ser utilizado de forma 
racional e adequada para que não 
seja destruído por uso imprudente 
ou manejo inadequado. Uma ava
liação ecológica dos ecossistemas 
dos manguezais poderia indicar 
quais os melhores meios de utili
zá-los sem destruí-los. 

No Brasil o estudo dos mangue
zais se constitui em uma questão 
de grande interesse, tendo em vista 
ocuparem extensas áreas do nosso 
litoral, ocorrendo não só ao longo 
da costa como em áreas estuari
nas, fundos de baías e em várias 
ilhas, nas partes voltadas para o 
continente. No entanto, em muitos 
locais os manguezais foram e vêm 
sendo destruídos ou alterados sem 
um planejamento técnico, em fun
ção de várias circunstâncias. Ne
cessário, portanto, se faz o conhe
cimento das interações existentes 
nesses ecossistemas e do seu ma
nejo adequado, a fim de que não 
se crie um desequilíbrio ecológico 
irreversível como o acarretado pela 
destruição da fauna, da flora, pro
blemas de assoreamento, poluição 
ambiental etc. 



METODOLOGIA 

Para o levantamento das áreas 
de manguezais foram utilizadas 64 
imagens LANDSAT (em preto e 
branco) , na escala de 1 : 1 . 000 . 000; 
três mapas f'itoecológicos (que 
acompanham, em anexo, os volu
mes 3, 5 e 6 do Projeto RAD~M) 
na mesma escala; nove mosa1cos 
semicontrolados de RADAR, na 
escala de 1: 250 . 000 e 58 cartas 
náuticas do DHN, em escalas 
várias. 

Com base cartográfica para o 
mapeamento foram empregadas 15 
folhas ao milionésimo (IBGE) : 
Macapá, Belém, São Luís, Forta
leza, Jaguaribe, Natal, Recife! ~~a
caju, Salvador, Rio Doce, ~1~ona, 
Rio de Janeiro, Iguape, Cunt1ba e 
Porto Alegre. 

o levantamento foi realizado 
basicamente através de imagens 
LANDSAT, tendo em vista sua 
característica regional: cada cena 
compreendida em uma imagem 
representa uma área de 185 km X 
185 km, ou s e j a , cerca de 
34.200 km2 da superfície terrestre. 
A interpretação dessas imagens foi 
feita visualmente, utilizando-se os 
canais 5 e 7, os que melhor carac
terizam a cobertura vegetal. 

A faixa litorânea brasileira é 
coberta por cerca de 53 cenas 
LANDSAT. Dessas foram selecio
nadas 32. As demais desprezadas 
ou por excesso de nuvem ou por 
corresponderem às áreas abaixo do 
paralelo de 28°20', tido como o 
limite dos manguezais no Brasil 
(Hueck, 1972). A seleção foi feita 
nos arquivos da SUPREN, de Ca
choeira Paulista (INPE) e INPE 
(Rio) - imagens de 1973 a 1979. 

Nas folhas Fortaleza, Jaguaribe, 
Salvador, Rio Doce, Vitória, Rio de 
Janeiro, Iguape, Curitiba e Por
to Alegre, os mangues foram 

localizados através de imagens 
LANDSAT. Na folha Belém os 
manguezais foram plotados utili
zando-se como base o mapa fitoe
cológico (folha Belém, anexo do 
vol. 5 do Projeto RADAM) tendo 
em vista a não existência de ima
gens sem cobertura de nuvens. 

Pela mesma razão foram ainda 
empregados mapas fitoecológicos 
para a maior parte da folha Ma
capá e pequena parte da folha São 
Luís (folhas Macapá, anexo do 
vol. 6 e folhas São Luís/Fortaleza, 
anexo do vol. 3 do Projeto 
RADAM). O problema acima refe
rido apresentou-se também em re
lação às folhas Natal, Recife e 
Aracaju. Para esses casos recorreu
se a mosaicos semicontrolados de 
RADAR, já que o RADAR utilizado 
no Projeto RADAM é um tipo de 
sensor para o qual as nuvens não 
constituem obstáculo no imagea
mento da superfície terrestre. 

Finalmente, para todas as fo
lhas recorreu-se ainda às cartas 
náuticas do DHN (arquivo da 
SUPREN) - escalas de 1:356.750 
a 1: 10.000. Essas cartas foram uti
lizadas para levantar áreas de man
gue não identificáveis nas imagens 
LANDSAT, em função da resolução 
(dimensão do menor alvo identifi
cável na imagem) média do MSS 
-80 m X 80 m, ou sejam 6.400 m3 . 

Alvos menores não são passíveis de 
identificação. As cartas náuticas 
serviram ainda para confirmar 
áreas de mangue já identificadas. 

O mapeamento preliminar foi 
realizado nas folhas ao milionési
mo. A partir desse foram elabora
dos três mapas: um geral, na es
cala de 1:2. 500. 000; os outros dois, 
correspondentes às folhas Macapá 
e Belém/São Luís/Fortaleza, na 
escala de 1: 1. 000. 000, já que nes
ses trechos do litoral os mangue
zais ocorrem praticarnente de fo>.·
ma contínua e em amplas faixas 3 • 

" Do presente trabalho só consta o mapa geral. 
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DISTRIBUIÇÃO DOS 
MANGUEZAIS 

Os manguezais do Brasil e de 
quase todo o litoral sul-americano 
são constituídos principalmente 
por três espécies típicas: Rhizo
phora mangle (mangue vermelho), 
Laguncularia racemosa (mangue 
branco), Avicennía nitída (man
gue seriba ou siriúba) e Avicennia 
schaueriana. Essas espécies geral
mente se sucedem, as duas primei
ras ocupando as áreas mais baixas 
e de maior teor de salinidade e a 
terceira, as regiões mais internas e 
elevadas. 

No Brasil esse tipo de vegetação 
se estabelece desde o extremo norte 
(Cabo Orange) até a latitude de 
28°20' (Hueck, 1972), litoral de 
Santa Catarina. Apresenta, por
tanto, ampla distribuição geográ
fica, embora nem sempre ocorra de 
forma contínua e com a mesma 
largura do litoral para o interior. 
Distribui-se, de forma pratica
mente ininterrupta, desde a costa 
do Amapá e do Pará até as proxi
midades do golfão Maranhense, 
prolongando-se ainda pelo litoral 
nordestino, aí de maneira descon
tínua, pois em vários locais o am
biente não é favorável ao seu de
senvolvimento. Entretanto, quando 
as condições ambientais voltam a 
propiciar sua ocorrência, o man
guezal reaparece. 

Na região litorânea, que se es
tende entre os rios Oiapoque e 
Amazonas situam-se os maiores 
manguezais do Brasil. Verifica-se, 
nesta área, que o manguezal não 
apresenta a fisionomia típica en
contrada no resto do País. A espé
cie aí dominante é a Avicennia 
nitida (siriúba), que forma verda
deira franja florestal, em oposição 
às espécies Rhizophora mangle e 
Languncularia racemosa, típicas 
das demais áreas dos manguezais 
brasileiros. A Avicennia forma uma 
faixa contínua do norte do Amapá 
até o interior do estuário do Oia-
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poque. Esta f~ixa prossegue, pene
trando pelos nos que correm nestes 
terrenos de sedimentação quater
nári~, com? o :próprio Oiapoque, o 
Uaça, Cassipore, Calçoene, Amapá
Grande, Amapá-Pequeno, Araguari 
e outros. 

No trecho do litoral norte do 
Amapá, de orientação .sul-norte 
en~re os rios Calçoene e Cassiporé: 
a area ocupada pelo manguezal se 
adelgaça em função, provavel
mente, da direção da linha da costa 
e da menc;>r fll:ixa de .se~imentação 
vasosa ali existente. Ja mais ao 
nor_te, onde se alarga a área de 
sedimentos quaternários próxima 
aos cabos Orange e Cassiporé, o 
manguezal se amplia. 

A costa baixa, que se estende 
desde as vizinhanças da emboca
dura do Araguari até o norte da 
ilha de Maracá, é uma área de 
deposição de sedimentos aluviona
res transportados pelo rio Ama
zonas. Os ventos dominantes, dos 
quadran~es N e NE, auxiliam a 
penetraçao das vagas nesta região 
e as correntes marinhas arrastam 
os sedimentos paralelos à costa, 
concorrendo para o crescimento da 
f~ixa de sedimentação. A vegeta
çao que predomina, até onde vai a 
influência dos sedimentos flúvio
marinhos, é a floresta de A vi
cennia, só aparecendo árvores de 
Rhizophora nos locais bem próxi
mos do litoral ou ao longo do mes
mo, onde a salinidade é bem maior. 

Os siriubais são de grande im
portância na fixação e consolida
ção dos sedimentos arenosos e va
sosos movimentados pelas marés e 
correntes litorâneas. A paisagem 
nessa área é bem diferente das de
mais existentes no litoral, pois se 
apresenta como uma "floresta" 
homogênea cujas árvores atingem 
uma altura média de cerca de 
15m. Essa vegetação pode ser ex
plorada em larga escala. Além da 
casca, rica em tanino, Avicennia 
nitida produz boa pasta para pa
pel, madeira para combustível e 





pode ser utilizada ainda para a 
construção civil. Rhizophora man
gle, além do tanino, também pode 
ter as mesmas aplicações da acima 
citada, e é uma espécie que rebrota 
com facilidade quando cortada 
periodicamente. 

Os mangues de Marajó, dos 
furos, e das ilhas novas da embo
cadura do Amazonas, são consti
tuídos principalmente pela espécie 
Rhizophora mangle (var. race
mosa). Entretanto. sua distribui
ção em torno da ilha de Marajó 
apresenta certas particularidades 
que parecem estar ligadas à forma
ção não só da ilha como à do pró
prio delta amazônico. Apesar do 
manguezal estar limitado à zona 
atingida pelas oscilações da maré, 
seu aparecimento, em certas áreas, 
não parece estar condicionado à 
água salgada. Essa vegetação 
ocorre, embora reduzida a uma só 
linha de árvores, em locais de água 
já quase completamente doce, 
como no rio Aramá, na parte oci
dental da ilha de Marajó. Este fato 
foi observado em outras áreas, 
como na Costa do Marfim, África 
(Dansereau, 1957). Sua presença é 
explicada como sendo remanes
cente da antiga vegetação que 
ocupava a área, numa época em 
que o canal central do Amazonas 
comunicava-se diretamente com o 
oceano através do estuário do atual 
rio Pará. A área que forma atual
mente Marajó (quaternária) e 
ilhas novas deveria estar em for
mação, portanto mais baixa e su
jeita à ação das marés. Onde a 
sedimentação se foi processando, a 
vegetação de mangue e outros 
tipos de vegetação pantanosa se 
foram instalando (Huber, 1943). 

Segundo Freyberg (1930), citado 
por Hueck (1972), os manguezais 
que se estendem de Belém a São 
Luís penetram de 20 a 40 km ao 
longo dos rios, até onde chega a 
ação das águas salgadas. Cita, 
ainda, que o mangue não provoca 
formação de novas terras; só con
solida e aumenta os solos existen-

tes, tomando parte no processo de 
elevação dos bancos formados pela 
sedimentação, mas somente até a 
altura da maré mais alta. 

A leste de Marajá cs manguezais 
são ricos em Rhizophora, represen
tando um potencial que, sendo 
explorado de maneira racional, 
poderá dar bons resultados, já que 
sua recuperação não é difícil. O 
reflorestamento se fará espon
taneamente em pouco tempo, des
de que sejam deixados alguns in
divíduos. Entretanto, é aconselhá
vel explorar a Rhizophora nas 
áreas em que ela predomina para 
não correr o risco de ser substituí
da pela siriúba, menos valiosa. 

No Estado do Pará utilizavam-se, 
já em 1929, na indústria de cur
tumes, produtos extraídos da tritu
ração das cascas de mangue e 
outros vegetais que produziam ta
nino, em uso combinado com 
extratos importados. 

O litoral dos Estados do Pará 
e Maranhão se apresenta em 
rias, extremamente recortado, com 
canais e estuários afogados, entu
lhados por aluviões, baías pontea
das de ilhas sofrendo a influência 
constante da maré, que penetra 
através desses recortes, constituin
do habitat perfeito para a prolife
ração dos manguezais. Nesse c<'n
junto destaca-se o golfão Ma
ranhense, onde a descarga dos rios 
Itapicuru, Mearim e Pindaré trans
porta sedimentos para a baí.a de 
São Marcos, que contribui para a 
consolidação da vasa favorável 
ao desenvolvimento dos mangues. 
Ainda no litoral maranhense, o 
processo de transporte é também 
realizado pelos rios Turiaçu, Mara
caçumé e Gurupi, ao norte, e pelo 
rio Parnaíba, a nordeste. Esse pro
cesso de carregamento de material 
fluvial, aliado às oscilações das 
marés e à velocidade das correntes, 
favorece a sedimentação da vasa 
e o desenvolvimento das vastas 
áreas de mangues desses trechos do 
litoral brasileiro. As espécies en
contradas nos manguezais mara-
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nhenses se distribuem não somente 
no litoral como ao longo dos cursos 
dos rios até onde chega a influên
cia da maré. O litoral maranhense, 
com 640 km de extensão, possui 
uma área de cerca de 500 km2 co
berta pela vegetação de mangue, 
com as espécies que seguem: Rhi
zophora mangle, denominada man
gue vermelho, que se distribui pró
ximo ao oceano, suportando altas 
salinidades e podendo viver tanto 
na vasa quanto na areia; Lagun
cularia racemosa, localmente co
nhecida como mangue branco ou 
siriba; Avicennia nitida, popular
mente conhecida como mangue de 
botão; e Conocarpus erectus, man
gue tinteiro. Laguncularia e Cono
carpus associam-se com Rhizo
phora, embora prefiram solos me
nos salgados. A vicennia aparece 
isolada em terrenos menos baixos, 
especialmente nos mangues dos 
apicuns (brejos de água salgada). 

No Maranhão estão sendo reali
zados estudos para o aproveita
mento racional da vegetação de 
mangue, principalmente do man
gue vermelho cujas cascas e raízes 
possuem maior percentagem de 
tanino, mas está sendo explorado 
para lenha e carvão. 

No restante do litoral nordestino 
as áreas de mangue apresentam-se 
bem mais interrompidas, surgindo 
principalmente em baías paradas 
e zonas estuarinas. 

Nos trechos onde os sedimentos 
da série Barreiras são profunda
mente dissecados pela rede de dre
nagem os mangues vão ocupar, na 
planície litorânea, faixas relativa
mente amplas, como acontece no 
litoral dos Estados da Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas e Sergipe. As 
espécies mais importantes, que pa
recem acompanhar os vários teo
res de salinidade e duração média 
das marés, são as que seguem: 
Rhizophora mangle ou mangue 
vermelho, Laguncularia racemosa 
ou mangue branco, Avicennia 
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schaueriana, vulgarmente denomi
nada mangue canoé ou siriúba, 
Avicennia germinans, mangue lín
gua de vaca e Conocarpus erectus, 
mangue de ratinho ou de botão. 
Nas faixas de terrenos marginais 
dos mangues, só atingidas ocasio
nalmente pelas marés, desenvolve
se Hibiscus tiliaceus "guaxunas" 
ou "guaxima". Essas são as espé
cies lenhosas que podem apresen
tar vantagens sob o ponto de vista 
econômico. Nestas áreas a Rhizo
phora mangle atinge mais de 10m 
de altura e sua madeira é utilizada 
como combustível, material de 
construção e a casca é empregada 
nos curtumes locais. A Laguncu
laria racemosa alcança também 
porte arbóreo, tendo praticamente 
a mesma utilização de Rhizophora. 

Convêm destacar as áreas de 
manguezais dos estuários dos rios 
Paraíba (PB); Goiana, Capibaribe 
Beberibe e outros, em Pernambuco: 
Santo Antônio, São Miguel e lago~ 
Mundaú e Manguaba, em Alagoas; 
rios Sergipe, Vaza-Barris, Piauí
Piauitinga Real, Japarutuba e São 
Francisco, em Sergipe. 

No Estado da Bahia a vegetação 
de mangue encontra sua maior 
expansão em toda a região do 
Recôncavo, acompanhando a em
bocadura do Paraguaçu e a parte 
interna da ilha de Itaparica. Esten
de-se ainda pela área situada entre 
as ilhas do estuário dos rios Una, 
Jequié e interior da baía de Ca
mamu. Outras áreas de mangue, 
seguindo em direção sul do litoral 
baiano, são as dos estuários dos 
rios Buranhém, Colônia, Trancoso, 
Caraíva e Peruípe. 

Os manguezais do nordeste si
tuados nas proximidades das maio
res cidades já se encontram bas
tante devastados pelo corte e uti
lização inadequada. 

Na Região Sudeste essa vegeta
ção se distribui ao norte do rio 
Doce, na embocadura do Paraíba, 



baía de Guanabara e em todas as 
baías rasas e lodosas deste litoral. 
Dansereau (1947), ao estudar as 
formações litorâneas do Rio de Ja
neiro, verificou a existência de 
uma zonação nítida, do litoral para 
o interior. Na primeira zona, pró
xima ao mar, verifica-se o predo
mínio da Rhizophora, que se de
senvolve em solo fortemente coloi
dal, em águas mais profundas, 
sempre invadido pelo mar e extre
mamente rico em matéria orgâ
nica. Suas árvores raramente 
ultrapassam 12m de altura. Na 
zona seguinte, constituindo as 
partes mais rasas, está o domínio 
da Avicennia schaueriana, menos 
exigente em matéria orgânica. 
Essa espécie pode atingir uma al
tura superior a 15 metros e suas 
folhas segregam grandes quanti
dades de sal marinho. A terceira 
faixa, arborescente, é constituída 
pela Laguncularia racemosa, que 
alcança de 5 a 8 metros. Essas três 
associações do mangue devem sua 
diferenciação a uma reação especí
fica, qual seja, a duração da inun
dação e a natureza do substrato. 

A maré alta pode não alcançar o 
limite superior da Laguncularia 
todos os dias, mas as grandes 
marés ultrapassam esse limite. 
Com a acumulação da areia lito
rânea o solo se torna menos úmido, 
dando lugar a uma quarta faixa 
constituída pela Hibiscus tiliaceus, 
de 3 a 4 m de altura, que exerce o 
papel de vegetação de transição 
para os tipos de restinga. 

Os manguezais arbóreos e arbus
tivos aparecem ainda na ilha de 
São Sebastião, entre Santos e Ber
tioga e nos canais que separam as 
ilhas que aí existem. Distribuem-se 
ainda, com a mesma zonação re
ferida por Dansereau, em Ita
nhaém, na região dos rios Preto e 
Branco, ilha Comprida, na parte 
voltada para o continente, em Ca
nanéia e Iguape, Estado de São 
Paulo. 

Os manguezais do Paraná apre
sentam árvores de troncos finos, 
folhas vibráteis e coriáceas, locali
zando-se em áreas, como as demais 
já referidas, pantanosas e sujeitas 
à influência das marés. A zonação 
também é semelhante à anterior, 

Ao fundo, manguezal na parte interna da ilha de Itaparica, Bahia. 



Aspecto do manguezal na foz do Paraíba do Sul. 

atingindo a Rhizophora de 10 a 
15 m, a Laguncularia com árvores 
de até 3m e a Avicennia de 
até 12m. Encontram-se mangues 
em abundância no interior das 
baías de Paranaguá, Guaratuba 
e Joinville. 

Em Santa Catarina há também 
grandes áreas cobertas pela vege
tação de mangue, como se pode 
observar nas baías de São Fran
cisco e Laguna. Nos estuários dos 
rios Araranguá, Itajaí e Itapocu 
sua presença já está bastante re
duzida. Na ilha de Santa Catarina, 
na parte voltada para o continente, 
ainda aparece a vegetação de man-
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gue, porém bastante degradada 
pelos cortes, aterros para lotea
mentos e outros usos. As espécies 
mais características dos mangue
zais catarinenses são: Avicennia 
schaueriana, Laguncularia race
mosa, espécie dominante da área, 
com árvores de 2 a 3m, Hibiscus 
tiliaceus, Rhizophora mangle e 
Acrostichum aureum. 

Os manguezais das Regiões Su
deste e Sul do Brasil estão bastante 
reduzidos e degradados pela utili
zação, sem planejamento, para as 
indústrias de tanino, fornecimento 
de lenha, madeiras de construção 
e outros fins. 
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Documentação utilizada no mapeamento 

IMAGENS lANDSAT -
1:1.000.000 

Data Orbita Ponto 

16-08-1975 164 14 

13-07-1976 150 14 

12-07-1976 136 14 
23-06-1976 122 15 

IMAGENS LANDSAT-
1:1.000.000 

Data Orbita 

23-06-1976 122 
15-08-1976 359 
15-08-1976 359 

MOSAICOS 
SEMICONTROLADOS 
RADAR 1 :250.000 

Folha SB .25-V-C 
Folha SB. 25-Y-A 
Folha SB. 25-Y-C 

MOSAICOS 
SEMI CONTROLADOS 
RADAR 1 :250.000 

Folha SC. 25-V-A 
Folha SC.21-X-P 

Ponto 

15 
15 
16 

N.' 

805 
806 
903 
91 o 
930 

N.' 

902 
901 
905 
930 

Folha Fortaleza 

MAPA FITOECOLÚGICO 
PROJETO RADAM 

1:1.000.000 
N-' 

CARTAS NÁUTICAS - DHN 

Escala Localização 

Folha São Luís/Fortaleza 511 1:50.000 Costa Norte - Rios Timonha e Uba-
tuba (da Barra até Chaval) 

515 1:25.000 Costa Norte- Porto de Luís Cor-
rei a 

601 1 :15.000 Costa Norte - Porto de Camocin 
710 1 :50.000 Costa Norte- Proximidade do Por-

to de Mucuripe (Fortaleza) 

Folha Jaguaribe 

CARTAS NÁUTICAS - DHN 

N-' Escala l I Localização 

702 1 :23.000 Costa Norte - Porto de Macau 
720 1 :100.000 Costa Norte - De Areia Branca a Macau 

Folha Natal 

Escala 

1 :100.000 
1:50.000 
1 :15.000 
1:55.000 
1:100.000 

CARTAS NÁUTICAS - DHN 

localização 

Costa Leste - Da Ponta dos Anéis à Ponta de Tabatinga 
Costa leste - Proximidades do Porto de Cabedelo 
Costa Leste - Porto de ltapeçoca 
Costa leste - Proximidades de ltapeçoca 
Costa Leste - Proximidades do Porto de Recife 

Folha Recife 

Escala 

1 :15.000 
1 :17.500 
1 :1 o .000 
1 :100.000 

CARTAS NÁUTICAS - DHN 

Local izaçiío 

Co,ta Leste - Porto de Recife 
Costa leste - Porto de Maceió 
Costa Leste - Baía de Tamandaré 
Costa Leste - Proximidades do Porto de Recife 
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IMAGENS LANDSAT -1 :1.000.000 

Data I Órbita 

07-10-1975 262 

MJl.PA FITOECOLÚGICO 
PROJETO RADAM 

1 :1.000.000 

FOLHA BfLtM 

I 
Ponto 

10 

N." 

42 
31 o 
315 
316 

IMAGE~JS LANDSAT --1 :1.000.000 

Data Órbita 
I 

Ponto 

16-08-1975 164 14 

15-06-1975 178 14 

31-07-1975 182 14 

15-06-1977 206 13 

23-06-1974 220 12 

23-06-1974 220 13 
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Folha Macapá 

MAPA FITO E- CARTAS NÁUTICAS- DHN 
COLÚGICO 

PROJETO RADAM 

I 
(1 :1.000 000) N.' fscala localização 

Folha Macapá 42 1 :356.750 Rio Amazonas- De Breves a Aime-
rim 

202 1 : 80.000 Ri o Amazonas - Da li h a do Bai-
lique a Ponta do Capinai 

203 1 : 80.000 Rio Amazonas - Da Ponta do 
Capinai as Ilhas Pedreira 

220 1 :200.050 Rio Amazonas - Da Barra Norte 
ao Porto de Santana 

Folha Belém 

Escala 

1 :356.750 
1 :200.000 
1:49.996 
1: 49.990 

CARTAS NÁUTICAS - DHN 

LOCALIZAÇÃO 

Rio Amazonas - de Breves a Almerim 
Costa ~Jorte - de Salinópolis a Belém 
Rio Pará - Da Boca da Vigia a Mosqueiro 
Rio Pará - Da Boca da Vigia a Mosqueiro 

Folha São Luís 

MAPA FITO E- CARTAS NÁUTICAS - DHN 
CO LÓGICO 

PROJETO RADAM 
(1 :1.000.000) N.' Escala Localização 

Folhas São Luís/For-
taleza 302 1 :100.007 Costa Norte - De Salinópolis a 

Baixo Espadarte 
31 o 1 :200.000 Costa Norte - De Sa!inópolis a 

Be!ém 
311 1 : 50.000 Costa Norte - Fundeadouro de 

Salinópu!is 
313 1 : 50.000 Costa Norte - Canal do Espadarte 

Adjacências 
412 1 : 30.000 Costa Norte- Baía de São Marcos, 

Proximidades dos Portos de São 
Luís e ltaqui 

412 1 : 30.000 Costa Norte- Baía de São Marcos, 
Proximidades dos Portos de São 
Luí; e ltaqui 

413 1:50.000 Costa Norte - Baía de São Marcos, 
- Porto de ltaqui 

504 1 : 42.000 Costa Norte - Porto de Tutóia e 
Proximidades 



IMAGEM LANDSAT -1 :1.000.000 

Data 
I 

Óbita 
I 

Ponto 

26-07-1973 359 20 

IMAGENS LANDSAT -1 :1 000.000 

Data á cita Ponto 

26-07-1973 359 20 
26-07-1973 359 21 
26-07-1973 359 22 
1 0-07-1975 359 23 

IMAGENS LANDSAT -1:1.000.000 

Data Óbita Ponto 

10-07-1976 359 23 
10-07-1976 359 24 
10-08-1977 359 25 
22-06-1976 359 26 

IMAGENS LANDSAT- 1 :1 . 000.000 

Data Óbita Ponto 

22-06-1976 359 26 
02-02-1977 359 27 
26-07-1975 122 27 

Folha Aracaju 

MOSAICOS C.ll.RTAS NÁUTICAS- DHN 
SEMICONTROLADOS 

DE RADAR 

I 
1:250.000 N.' Escala LOCALIZAÇ&O 

Folha SC. 24-V-B 002 1 :20 .OOC Costa Leste - Barra do Rio São 
Francisco do Norte 

Folha SC. 24-Z-D 1 003 1:25.000 Costa Leste - Porto de Araca;u, 
Folha SC. 24-Z-C 
Folha SC 24-Z-D 

N.' 
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SUMMARY 

This work is part of a project - Surve·ying 
ot the Brazilian mangrove areas of the "Supe
rintendência de Recursos Naturais" (SUPREN) 
of the "Diretoria Técnica" of IBGE. Severa! 
aims, among others, can be emphasized: the 
surveying and mapping of the mangrove areas, 
the valuation of their potentiality as an eco
nomical resource, the study of the environmen
tal quality, and the detection of the spatial 
and environmental alterations in selected areas 
(estuarine environment). 

The project may be justified by severa! rea
sons: the mangrove areas constitute an im
portant renewable natural resource; they are 
included among the more productive ecosystems 
of the world; their potential is little known 
or even unknown; in many parts of the Bra
zilian littoral they occur in very extensive 
areas; and they have been degraded little by 
little. 

Other studies, aiming at a better knowledge 
of the different components of the above men
tioned environment, would make it possible 
to evaluate the advantages or disadvantages 
not only of its maintenance, but also of the 
creation of biological reserves, as proposed by 
the "Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência" (April, 1978), to the "recôncavo" of 
Guanabara Bay. 

RÉSUMÉ 

Cette étude est une étape d'un projet -
"Levée des mangroves brésiliens" - de la 
"Superintendência de Recursos Naturais" 
(SUPREN) qui appartient à la "Diretoria 
Técnica" de I' IBGE. On peut signaler parmi 
Ies buts de ce projet !e relevé des mangroves, 
!e dressage de cartes, l'évaluation de leur po
tentiel en tant que ressource économique, 
l'étude qualificatif et la détection des modi
fications de !'espace et de l'ambiance aux aires 
choisies (milieu d'estuaire). 

L'importance de ce projet se doit à ce que 
les mangroves constituent une ressource na
turelle importante et capable d'être renou
vel!ée; ils font partie des écosystémes les plus 
productifs du monde; leur potentiel est fort 
peu connu, voire même inconnu; ils poussent 
sur quelques terrains du littoral brésilien; ils 
y forment une grande étendue et Eont en rt:iin 
d'être dégradés petit à petit. 

Des études sur les différents composants de 
ce milieu permettraient d'évaluer les avantages 
et les démvantages à l'égard <:[e son entretien 
et aussi de la création de réserves biologiques, 
comme ce qui a été proposé par la "Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência" (avril-
1978), pour la rade de la bale de Guanabara. 
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COMUNICAÇÕES 

A migração como 
indicador para o estudo 
de aglomerações 
urbanas no Brasil 

O 
título do trabalho parece 
deixar claro que não se 
pretende estudar especifica

mente a migração, ou melhor, os 
migrantes como agentes produtivos 
em si mesmos ou como agentes de 
consumo. Tampouco se pretendeu 
analisá-los sob a perspectiva de 
seus atributos sociais e individuais. 
Desnecessário se torna salientar 
que são temas de ampla cobertura 
na bibliografia nacional. 

Esta comunicação tem por obje
tivo caracterizar as principais con
centraçôes urbanas do País, se
gundo a expressão da população 
--------

Fany Davidovich * 

migrante aí presente. O indicador 
em questão é um entre outros indi
cadores que estão sendo utilizados 
num estudo sobre aglomerações 
urbanas, em desenvolvimento na 
Divisão de Estudos Urbanos do De
partamento de Geografia (IBGE), 
com vistas a uma análise sócio
espacial da urbanização brasileira. 

Tal análise envolve um modelo 
explicativo em que se pressupõe 
um encadeamento entre indicado
res causais, assumidos como ele
mentos da estrutura produtiva, e 
indicadores efeito, representando o 
lado consumo * *. Quanto aos mi-

• Agradecemos as opiniões da geógrafa Olga Maria B. de Lima Fredrich, a quem eximimos 
de responsabilidade pelas imperfeições do trabalho. 

** Modelo proposto por O. M. B. de Lima Fredrich para o mencionado estudo de Aglome
rações Urbanas no Brasil. 
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grantes, assumiu-se que são conse
qüência da organização econômica 
vigente, ou melhor, que são conse
qüência de mudanças estruturais 
produzidas pela expansão capita
lista no Brasil. 

Pretende-se também que a carac
terização dos aglomerados urbanos, 
segundo a expressão da migração, 
permita levantar problemas e pers
pectivas que devem ter diferentes 
implicações entre as diferentes uni
dades do universo considerado. 

Não se objetiva, porém, fazer 
referência a teorias da migração e 
a relações do fenômeno com a dinâ
mica do capital, como algumas 
dentre elas apontam. Tal enfoque 
considera que o desenvolvimento 
da economia capitalista no País 
tende a ampliar o trabalho assala
riado. Mas considera, igualmente, 
que o capital não só determina a 
procura como a oferta da força de 
trabalho, mantendo reservas de 
mão-de-obra, seja na área urbana 
seja na área rural 1

• Vale ainda 
acrescentar que a formação desses 
contingentes pelo capital não im
plica a sua imediata absorção pelo 
sistema. Como diz P. Singer (1977), 
"o que caracteriza o desenvolvi
mento capitalista é a ausência de 
coordenação entre as duas etapas 
- a de liberação e a de incorpora
ção - do processo de produção da 
força de trabalho". Em fases de 
crise, isto é, de diminuição do ritmo 
da economia, a oferta de mãO-de
obra cresceria através de uma libe
ração maior, seja do segmento 
rural vinculado ao mercado seja do 
próprio segmento urbano capita
lista. Assim, nos países de desen-

volvimento desigual, as proporções 
do subemprego e do desemprego 
decorreriam de uma lógica especí
fica do capitalismo em tais regiões. 

Mas o que importa salientar é 
que os migrantes não estão sendo 
analisados como expressão de mera 
dinâmica populacional, envolvendo 
deslocamentos de indivíduos de um 
ponto de origem para um ponto de 
destino. Tomados como conseqüên
cia da estrutura produtiva, tais 
contingentes reagem, por sua vez, 
sobre a mesma. De um lado, vão 
realimentar o sistema econômico 
a partir da idéia de que se consti
tuem em excedente de força de 
trabalho que contribui para bara
tear os custos de produção dos 
setores secundário e terciário da 
economia, mantendo elevadas suas 
taxas de crescimento 2 • 

De outro lado, essa massa repre
senta, também, um agravamento 
de pressões sobre o mercado de tra
balho, sobre necessidades de mora
dia, saúde, educação, alimentos 
básicos, o que, segundo muitos 
estudiosos, se constituiria em fator 
de desequilíbrio para a própria es
fera da produção. Contudo, tais 
condições negativas não deveriam 
ser atribuídas à migração em si 
mesma, desde que não é conside
rada um fenômeno isolado e exó
geno ao sistema. 

Por fim, cabe assinalar que esses 
movimentos populacionais também 
afetam a estrutura espacial e, par
ticularmente, a da urbanização. 
Como não podia deixar de ser, as 
correntes migratórias têm implica
ções espaciais que se relacionam à 
reorganização das atividades eco-

1 Deve ser lembrado que, de acordo com a opinião de muitos técnicos, o desenvolvimento 
da sociedade urbano-industrial no Pais implicou a transferência de recursos do segmento rural 
para o urbano, significando recursos humanos e poupanças. Estima-se que entre 1958-60 cerca 
de 11,6% a 19,6% do PIB foi deslocado do campo para a cidade. Estas cifras representariam, 
além do mais, canalização de recursos do Nordeste e de outras regiões para os prineipais pólos 
do Sudeste, influindo na distorção da distribuição de renda no País. 

Fonte: Jornal do Brasil (27-07-80). 

2 Contudo, vale a pena trazer as palavras de W. Cano, quando refere que a exploração da 
força de trabalho é, em média, maior no Nordeste (5,7%) do que em São Paulo e Rio de Janeiro 
(4,7%), segundo o cálculo da relação: VTI - Salários dos Operários/Salários dos Operários. 

Fonte: Folha de São Paulo (27-07-80). 
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nômicas e à redistribuição da popu
lação, possibilitada de lançar-se a 
grandes percursos graças à exten
são da rede rodoviária. 

Compreende-se, assim, a ênfase 
atribuída à influência de políticas 
governamentais na formação das 
migrações. Com efeito, num sis
tema caracterizado pela implanta
ção de grandes projetos, os investi
mentos mais importantes do setor 
público se têm direcionado prefe
rentemente para as maiores con
centrações urbanas e para os inte
resses da indústria. 

Deste modo, pode-se salientar 
que a justificativa principal do 
emprego do indicador em questão 
na análise das aglomerações urba
nas brasileiras vinculou-se ao papel 
que os migrantes exercem como 
agentes modeladores do sistema 
urbano do País. Com efeito, a nível 
interurbano, que é o interesse cen
tral do trabalho em questão, são 
populações que fazem crescer a 
dimensão concentracionista da es
trutura espacial, e provocam alte
rações no seu sistema de relações. 

Inegavelmente, se os migrantes 
estão sendo abordados como au
mento da disponibilidade da força 
de trabalho, sobretudo nas grandes 
cidades, impõem-se também como 
elementos que colocam em pauta 
a necessidade de viabilizar a expan
são do emprego e do trabalho so
cial. É preciso reconhecer que se 
trata de uma população atraída 
igualmente pelas possibilidades de 
oferta de serviços e de meios de 
consumo coletivos na área urbana, 
imagem promovida e difundida 
pela própria urbanização, tradu
zindo objetivos de integração na
cional. Uma colocação importante 
seria o questionamento se a defici
ente oferta de habitação, alimen
tos, educação, e emprego a um 
contingente estimado em 3 milhões 
de novos habitantes que aflui para 
as cidades não deveria ser atribuí
da propriamente à escassez, mas a 
uma distorcida alocação de recur
sos. 

2. Antes de nos reportarmos à 
caracterização de determinado con
junto de centros urbanos brasilei
ros segundo o objetivo enunciado, 
convém assinalar duas observa
ções: 

I - a justificativa do uso de 
uma classificação baseada em um 
indicador, classificação essa que 
conduz à configuração espacial do 
fenômeno analisado. Para tanto, 
vale recorrer a M. Santos (1979), 
quando se refere à importância de 
proceder-se à análise de estruturas 
formadas por elementos homólogos 
ou estruturas simples. Trata-se 
da análise de elementos de uma 
mesma _classe de cada estrutura, 
como v1a de detectar estruturas 
complexas, formadas por elementos 
não homólogos. 

No presente caso a análise de 
elementos homólogos se referem 
aos migrantes internos, que são 
assumidos como elementos interre
lacionados em um todo e não como 
elementos exógenos ao sistema. 

. Por sua vez, a configuração espa
cial que a referida classificação vai 
expressar não significa assumir o 
espaço como um fim em si mesmo. 
Parte-se da idéia de que as formas 
espaciais aí expressas não signifi
cam apenas a cristalização de um 
momento no tempo. Correspondem 
a processos de produção do espaço 
que se inserem nos processos da 
formação social. 

Neste sentido, Mingione (1977) 
afirma que "as relações sociais da 
p:_odução na sua forma espacial 
nao representam mera descrição 
geográfica de relações territoriais". 
O próprio território (espaço social) 
é visto como um mapa das relações 
sociais da produção, pelo fato de 
ser fundamental para essas rela
ções. Assim sendo, a análise das 
formas espaciais contribui para 
uma interpretação sócio-territorial 
da divisão social do trabalho, na 
medida em que correspondem, es
sencialmente, a relações interclas
ses. 
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II - uma segunda observação 
diz respeito ao procedimento téc
nico adotado para comprovar o 
encadeamento causal entre os indi
cadores utilizados na etapa atual 
do estudo de aglomerações urbanas 
no Brasil. Trata-se da análise de 
trajetória (path analysis) na qual 
o indicador migrantes não pôde ser 
incluído, pois implicava consider~r 
seus efeitos no tempo T + 1 e nao 
apenas um determinado momento, 
como seria o da informação de 
1970. Deste modo, a classificação 
dos centros, segundo a expressão 
da população ~ig~ante, serv~rá ~e 
complementaçao a caractenzaçao 
das unidades urbanas, segundo os 
demais aspectos focalizados no re
ferido trabalho. 

3. A classificação dos centros 
urbanos baseada na expressão da 
migração compreende um universo 
composto de 90 unidades de obser
vação, definidas em trabalhos ante
riores (Davidovich, Lima, 1975, 

1976), a saber: áreas metropolita
nas, aglomerações urbanas abaixo 
desse nível e municípios. com cida
des de 50 mil habitantes e mais 
não incluídos naquelas concentra
ções. 

A expressão da migração foi 
caracterizada de duas formas: 

I- pela capacidade de atração, 
envolvendo a presença de migran
tes com até cinco anos de perma
nência no município em que resi
diam (Censo Demográfico, 1970). 
Essa presença foi definida por um 
índice combinatório que integra, 
matematicamente, valores absolu
tos e valores relativos. Considerou
se que, muito mais do que os per
centuais de migrantes sobre a 
população total do município ou 
da aglomeração, aquele índice per
mite distinguir uma posição mais 
real dos centros como focos de 
atração. 

índice Combinatório~ 

V( n.o de migrantes) . ( % de migrantes;pop. total) 
1.000 0,5 

Dos valores obtidos no índice 
combinatório calcularam-se a mé
dia (26,16) e o desvio padrão 
(19,34), a partir dos quais se deter
minaram 6 classes segundo inter
valos de meio desvio padrão acima 
e abaixo da média. As classes de 
notas mais altas caracterizam as 
unidades com participação mais 
expressiva de migrantes. 

II - pela capacidade de reten
ção, que deve ser vista como uma 
proxy. Foram utilizados os seguin
tes indicadores: 

a) crescimento do pessoal ocupa
do na indústria, comércio e ser-

viços (1960-70). Aplicou-se também 
o índice combinatório para cada 
atividade e o cálculo da média e 
desvio padrão para a obtenção de 
seis classes, com seis notas. Uma 
nota final (nota média) atribuída 
a cada centro resultou da soma das 
notas obtidas por cada setor de 
atividade, dividida por três. 

b) salários médios na indústria, 
comércio e serviços, correspon
dendo à relação salários/pessoal 
ocupado. Os dados também foram 
padronizados, ordenados e dividi
dos em seis classes (de 2 a 7) com 
base na média e desvio-padrão. A 

• Fórmula adaptada da original proposta pelo demógrafo L. Armando Frias (IBGE): 
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QUADRO I 

Média e desvio-padrão que serviram 
de base à determinação de classes 
de evolução do pessoal ocupado 

(1960/1970) nas atividades 
consideradas 

ATIVIDADES M~DIA ]DESVIO-PADRÃO 

lndúsrria 1.. ..... . 19,98 
24,73 
13,51 

22.78 
17,85 
16.42 

Comércio 1 ... _ ... . 
Serviços 1 .. _ ........ . 

FONTE: Censos-Econômicos 1960-1970, IBGE 
(1) No cálculo da média e desvio-padrão foi relirado _o valor 

correspondente a São Paulo, dadas as d1storçoes que 
acarretaram. Posteriormente esse valor foi incluído na 
classe de nola mais elevada. Além disso, Brasília deixou 
de ligurar por falt.arem dados de 1980. 

nota final de cada centro resultou 
igualmente do somatório das notas 
individuais divididas por três 4

• 

QUADRO II 

Média e desvio-padrão que serviram 
de base à determinação de classes 
nos salários médios das atividades 

consideradas (1970) 

ATIVIDADES 

lnclt'lstria. 
Comércio .. 
Serviços ..... 

MÉDIA [DESVIO-PADRÃO 

3,48 1,63 
2,52 1,02 
1,54 0,78 

FONTE: Censos Econômicos - 1970, IBGE. 

c) o percentual da população 
economicamente ativa do municí
pio no setor primário, que çontor
naria, de certo modo, a falta de 
informações sobre o destino urbano 
ou rural dos fluxos migratórios. 
Uma proporção mais expressiva 
dessa PEA poderia ser indício de 
uma capacidade de retenção das 
atividades rurais dos municípios, 
o que não se fez objeto de cogitação 
na presente comunicação. 

Hipotetizou-se, portanto, que um 
crescimento maior de pessoal 

ocupado e uma posição mais ele
vada nos salários médios represen
tariam capacidade mais importan
te na retenção de migrantes. 

Estabeleceram-se as seguintes 
classes: 

I - Capacidade de 
Atração 

II 

Ingresso muito alto 
Ingresso alto .... . 
Ingresso médio .. . 
Ingresso baixo ... . 
Ingresso muito bai-
xo 

Capacidade de 
Retenção 

Muito alta ....... . 
Alta ........... . 
Média ......... . 
Baixa .......... . 
Muito baixa ..... . 

Notas 
Médias 

(6 e 5) 
(4) 
(3) 
(2) 

(1) 

Notas 
Médias 

(7 e 6) 
(5) 
(4) 
(3) 
(2) 

A caracterização dos centros fez
se, portanto, segundo a combinação 
de diferentes posições assumidas, 
seja no poder de atração de mi
grantes seja no da possibilidade de 
fixação dos mesmos. Tal a organi
zação que figura nas tabelas 1 e 2. 

3.1- A análise dos centros obe
deceu a duas orientações: 

a) descrição dos mesmos a partir 
das diferentes classes reunidas em 
padrões; 

b) referência aos centros segun
do a competição que podem ofere
cer aos respectivos pólos metropo
litanos. 

3. 1. 1 - Tomando como ponto 
de partida a capacidade de atração, 
constata-se, de imediato, que o 
padrão de ingresso mais elevado de 
migrantes se relaciona primordial
mente às maiores concentrações 
urbanas, à grande siderurgia de 
implantação mais recente e a cen-

• Descrição mais pormenorizada do procedimento técnico adotado se encontra no anexo VIII 
- Migrantes - Aglomerações Urbanas no Brasil, V. M. D. Cavalcanti Bezerra. 
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TABELA 1 

Análise de centros urbanos segundo sua poszçao quanto à presença 
de imigrantes de O a 5 anos de permanência (1970), ao crescimento de 
pessoal ocupado na indústria, comércio e nos serviços ( 1960.,1970), aos 
salários médios pagos na indústria, no comércio e nos serviços (1970), 

à PEA ocupada no setor primário (1970) 
(Continuai 

POPU- [NDICE COMBINATÓRIO - PESSOAL SALÁRIOS MÉDIOS - 1970 
iN O ICE LAÇÃO OCUPADO 1960/1970 PEA 

COM SI-
NATÓ- IM I- I 

I 
GRANTE 

CENTROS RIO tPoeu- Indústria Comércio Serviços Indústria Comércio Serviços 
(IM I- LAÇAO --- ------ Nota --- --- Nota Setor 
GRAN TOTAL mé· 

-Cr$1 
mé- pri-

TES) 1070 dia Cr$ 
Cr$1 dia mário 

1970 (2) indice Nota indice Nota indice Nota 1.000 Nota 1 .000 Nota 1 .000 Nota % 

CLASSES SEGUNDO A PRE-
SENÇA DE IMIGRANTES 

CLASSE 6 -Ingresso muito alto 

1- São Paulo 238,62 18.70 187,91 131,90 6 149,32 6,27 7 5,38 7 4,00 7 7 2,0 
2- Rio de Janeiro. 167,24 14,07 56,77 101,25 6 102,11 5.74 6 4,59 7 3,72 7 7 2,5 

11-Brasflia 133,28 40,65 4,08 4 3,67 6 2,35 6 5 3,9 
3- Belo Horizonte 113,44 20,02 50,14 4 78,13 5 68,18 6 5 4,62 5 4.48 7 2,64 6 6 3,3 
6- Porto Alegre 98,72 17,84 119,99 6 83.70 6 72,31 6 6 4,07 4 4,38 7 3,16 7 6 4,3 
4- Recite 84,22 14,07 23,85 3 56,80 5 37,67 4 4 3,56 4 2,99 4 2,24 5 4 7,0 

10-Goiãnia 83,66 26.43 74,06 5 64,09 5 41.74 5 5 2,51 3 2,77 4 1,29 4 4 9,8 
7-Curitiba 76,14 18.79 38.78 4 51,65 5 33,86 4 4 3,68 4 4,26 7 2.74 7 6 12,5 

13-Campinas 74,25 23,68 74,23 5 50,03 4 25,02 4 4 6.42 7 4.79 7 2,03 5 6 10,8 
12-Santos 71,62 20,23 49,92 4 31.56 3 22,58 4 4 8,93 7 3,94 6 3,11 7 7 1,8 
14- Vitória 62,87 23,49 38,69 4 41,39 4 17,92 3 4 3,28 4 3,35 5 1.70 4 4 3,6 

8-Fortaleza 59,28 13,02 72,69 5 58,86 5 32,55 4 5 2.42 3 1,97 3 1,80 4 3 13,0 

CI ASSE 5 -Ingresso muito alto 
5-Salvador 53,94 11,26 41,04 4 45,28 4 31,28 4 4 5,92 6 3,13 5 2,58 4,1 

38-Londrina 49,08 22,98 28,64 3 36,46 4 28,07 4 4 3,29 4 3,74 6 2,00 31,6 
24- São José dos Campos 46,92 21,41 70,06 5 37,30 4 23,01 4 4 5,90 6 2,63 4 1,26 10,0 

CLASSE 4 -Ingresso alto 
83- Maringá 43,93 28,20 17,58 3 53,67 5 15,72 3 4 3,28 4 3,61 6 1,70 23.4 
27-lpatinga 40,21 25,77 82,17 5 43,21 4 39,37 5 5 6,68 7 2,23 4 0,89 8,0 
17-Natal 40,17 17,01 32,78 4 38,92 4 33,23 4 4 2,23 3 1,51 3 0.99 3,9 
15- João Pessoa 38,13 14,93 11,01 3 35.73 4 18,15 3 3 2,19 3 0,92 1 0,77 10,2 
21-Jundiaf 35,86 18,18 32,22 4 29,13 3 21,38 3 3 5,11 5 3,21 5 1,97 10,8 

CLASSE 3 -Ingresso médio 
18- Teresina 33,01 14,55 25,83 3 28.71 3 17,71 3 1,21 2 1,16 2 0,85 3 2 24,0 
40 - Campo Grande 32,45 19,38 12.46 3 17,33 3 8,15 3 2.42 3 2,02 4 1,34 4 4 13,1 
36- Ribeirão Preto 32,00 15,51 15,87 3 35,18 4 6,39 3 3,90 4 3.75 6 1,88 4 5 11,2 
9-Belém 31,57 8,72 36,34 4 36,50 4 15,12 4 2.73 4 2,61 4 1,81 4 4 2,9 

23-Barra Mansa -
Volta Redonda 31,48 14.78 -6,67 1 27,12 3 21,61 3 2 11,21 7 2,87 4 1,68 4 5 4,8 

20-Sorocaba 28.40 14,11 -3,26 1 21,84 3 9,26 3 2 4,34 5 3,07 5 1,14 3 4 5.4 
43 - GovernadorVa ladares 28,14 15,64 6,56 2 17,22 3 7,90 3 3 2,80 4 1,90 3 0,80 3 3 22,3 
22- Aracaju 27,97 14,38 18,06 3 29,63 3 10,58 3 3 2,28 3 1,76 3 1,17 4 3 4,8 
47- São José do Rio Preto 27.73 17.75 26,89 3 26,51 3 11,71 3 3 2,66 4 3,20 5 1,81 4 4 12,1 
52- Presidente Prudente 27,24 18.74 26,12 3 25.40 3 7.42 3 3 3,33 4 3.44 5 1,68 4 4 15,5 
34- Maceió 27,23 11,86 -1.00 2 18,83 3 11.48 3 3 2,53 3 1,66 3 1,11 3 3 6,0 
41 -Feira de Santana 26,32 13,60 11,02 3 27,43 3 14,72 3 3 1.74 2 1.41 2 0,95 3 2 35,6 
28- Americana 26,07 18,69 31,62 4 25,08 3 8,64 3 3 4,24 4 2,73 4 1,60 4 4 9,5 
35-Juiz de Fora 26,03 11,92 9,87 3 22,64 3 12,97 3 3 3,02 4 3,02 4 1,99 5 4 7,3 
45-Bauru 25,25 15,55 1,26 2 16,89 3 8,42 3 3 3,26 4 4,20 7 1,98 5 5 7,0 
33-Manaus 24,96 10,00 31,73 4 46,11 4 20.45 3 4 3,17 4 2,51 4 2,11 5 4 8,6 
55 - Araçatuba 24,80 16,84 5,10 2 15,64 2 5,97 3 2 3,52 4 3,32 5 1,95 5 5 23.7 
65- Marília 24,00 17,13 25,69 3 10,58 2 -1,02 2 2 3,84 4 3,65 6 1,51 4 5 27,1 
61-Joinville 23,89 15,05 46.73 4 25,71 3 8,68 3 3 3,91 4 3,15 5 2,29 5 5 7,4 
19- Florianópolis 23,68 11,11 10,18 3 20,60 3 12.74 3 3 2,30 3 2,25 4 1,94 5 4 15,5 
53-Franca 22,97 16.79 51,17 4 16,53 3 5,12 2 3 3,05 4 2,32 4 1,31 4 4 14,6 
16-São Luís 22,77 9,26 -6,43 1 14,69 2 1,01 2 2 2,57 3 1,77 3 1,23 4 3 11.4 
25- Guaratinguetá 22,48 13.44 11,16 3 22,60 3 8,86 3 3 4,56 6 1,67 3 1,11 3 4 14,8 
30-ltabuna-llhéus 21,55 10,26 1,29 2 15,52 2 3,67 2 2 1,97 3 2,22 4 0,93 3 3 34,8 
46- Uberlândia 21,45 13,59 14,85 3 13,18 2 3,25 2 2 3,38 4 3,61 6 1,63 4 5 16,Z 
49- Caxias do Sul 20,03 11,77 38,31 4 36.46/ 4 28.43 4 4 3,88 4 3,16 5 2,92 7 5 15,8 
63-Limeira 19,57 14,51 25,15 3 16,34 3 9,62 3 3 3,93 4 2,68 4 1,51 4 4 21,3 
32- Juazeiro do Norte-

Crato 19,48 10,66 3,99 2 25,33 3 12.79 3 3 1,27 2 0,78 1 0.45 2 2 35,9 
29- Petrolina-Juazeiro 19,26 12,29 10,30 3 19,41 3 7,07 3 3 1,34 2 1,00 2 0,57 2, 2 43,3 
51-Ponta Grossa 19,16 12,03 16,86 3 15,60 2 3,52 2 2 3,04 4 2,87 4 1,67 4 4 11,5 
48 -Uberaba 19,01 12,05 13,20 3 21,97 3 9,06 3 3 2,62 2,13 4 0,88 3 3 19,9 
82- Poços de Caldas 18,85 17,57 35,06 4 14,55 2 6,18 3 3 3,42 4 2,40 4 1,63 4 4 13,3 
44- Santa Maria 18,65 10,54 6,20 2 11,56 2 3,38 2 2 2,40 3 2,48 4 1,52 4 4 21,2 
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(Conclusão) 

POPU- [NOICE COMBINATÓRIO - PESSOAL SALÁRIOS MÉDIOS - 1970 PEA íNDICE LAÇÃO OCUPADO 1960/1970 
COMBI-
NATÓ- IM I-

GRANTE 
CENTROS RIO /PDPU- Indústria Comércio Serviços I Indústria Comércio Serviços 

(IM I- LAÇÃO 

Índice [Nota 

---Nota--- Nota Setor 
GRAN- TOTAL mé- Cr$ mé- pri-

TES) 1970 Cr$ 
CrSI dia mário 

1970 (2) Índice Nota Índice Nota! dia 1.000 Nota 1 .000 Nota 1 .000 Nota % 

I 

59- Lajes 18,58 11,58 
18,53 14,18 
18,06 14,25 

26,80 3 
17.47 3 
12,50 3 
12,23 3 

19.71 3 8,90 3 
2 
3 
2 
2 
2 
2 
2 

3,80 4 2,21 
2,27 
2,53 
1,34 
2,58 
1,77 
0,93 
2,53 

4 
4 
4 
2 
4 
3 
1 
4 

1,62 
1,67 
0,94 
0,84 
1,49 
0.74 
1,33 
1.48 

4 4 24,3 
64- São Carlos 14,37 2 3,67 3,77 4 4 4 19,5 
66- Oivinópolis 21,34 3 12,53 3,07 4 3 4 15,2 
37- Campina Grande 
31 -Pelotas-Rio Grande 
60- Montes Claros 
85- Maca pá 

17.73 8,97 7,22 2 -0,93 2,35 3 3 3 18,8 
17,41 6,84 1,16 2 

9,08 3 
-2,13 2 

5,68 2 

13,31 2 1.70 3,40 4 
3,50 4 
5,94 7 
4,69 5 

4 4 21,3 
16,77 10,99 
16,53 12,60 
16,51 10,56 

10,83 2 0,83 2 3 33,7 
16,21 3 4.76 4 4 25,8 

26- Taubaté 11,84 2 -3,05 4 4 13,2 

CLASSE 2 -Ingresso baixo 
74- Barbacena 16,27 13,39 
71 -Sete Lagoas 15.73 13,63 
68- Posso Fundo 15.73 11,49 
67- Rio C la~ o 15.71 12,58 
62- Moçoró 14,93 10.71 
54- Blumenau 14.85 10,49 
50- Caruaru 14,69 8, 70 
57- Araraquara 14,32 10,11 
78 -Aiagoinhas 13,80 11,05 
58- Vitória da Conquista 13.40 8,46 
77- ltajaí 13,36 11,89 
88- Criciúma 13,05 10,23 
56-Cuiabá 13,05 9,19 
90- Nova Friburgo 12.67 9,43 
42- Piracicaba 12.34 7,07 
73- Cachoeira do ltapemirim 12,26 8,67 
69- Teólilo Otôni 12.16 7,46 
79- Teresópolis 11.65 9,64 
75- Parnaíba 11,46 9,11 
80- Barretos 10,91 9,53 
70- Jequié 9,03 6,38 
84- Paranaguá 8,99 8,06 
72- Uruguaiana 8,18 6.70 
86- Tubarão 7,53 6,52 
87- Santarém 7,25 4,41 

5,04 2 
11,31 3 
6,69 2 
7,25 2 
0,01 2 

28,15 3 
6,11 2 
2,27 2 

-7.41 1 
2,99 2 
6,23 2 
7,,57 2 
5,90 2 

20,84 3 
20,34 3 
22,06 3 
9,52 3 

18,18 3 
1,88 2 

-3,91 1 
6,63 2 
1,05 2 
3,24 2 
0,29 2 
6,22 2 

CLASSE 1- ingresso muito baixo 
89- Cachoeira do Sul 5.73 4,18 11,36 3 
39- Campos 5, 67 2,25 6,60 2 
76- BaJé 5,38 4,01 2,95 2 
81- Sobral 3.78 2,65 0,62 2 

7.77 
14,83 
22,91 3 
13,19 2 
14,64 2 
13,56 2 
20.49 3 
16,23 3 
7,81 2 

13,1 o 2 
12,24 2 
18,67 3 
26,60 3 
10.71 2 
25,37 3 

6,19 1 
8,04 2 

10,27 2 
5,40 1 
9,81 2 
4,93 1 

15,26 2 
13,88 2 
15,53 2 
11,55 2 

8.78 2 
13,92 2 
14,82 2 
11,07 2 

8,58 3 2 
1.70 2 2 
7,82 3 3 
6,12 3 2 

19,03 3 2 
13,50 3 3 
11,84 3 3 
5,02 2 2 
2,54 2 2 
2.44 2 2 
0,98 2 2 
6,31 3 3 

18,18 3 3 
4,72 2 2 
7, 79 3 3 
5.78 3 2 
0.77 2 2 
7,66 3 3 
7,56 3 2 
4,25 2 2 
1,33 2 2 

-6,98 1 2 
7,63 3 2 
2,09 2 2 
2,58 2 2 

6,14 3 3 
4,59 2 2 
9,94 3 2 
6,21 3 2 

2,89 4 
2.76 4 
2,95 4 
3,33 4 
1,20 2 
3,58 4 
1,31 2 
3,98 4 
1,14 2 
1.75 2 
2,80 4 
5,18 6 
1,52 2 
3,51 4 
4,40 5 
2,60 3 
3,38 4 
6,52 7 
1.43 2 
4.46 5 
1,57 2 
2,80 4 
2,69 2 
5,27 6 
2,90 4 

3,04 4 
2,86 4 
3,33 4 
2,25 3 

2,14 
2,32 
1,66 
2,45 
0,66 
4.44 
1,11 
3,03 
1,00 
1,48 
2,96 
2,03 
1,69 
2,64 
3,22 
1,54 
2,13 
2.43 
1,34 
2,77 
1,09 
3,39 
2,25 
2.75 
0,95 

2,30 
1,89 
2,05 
0,63 

4 
4 
3 
4 
1 
7 
2 
5 
2 
2 
4 
4 
3 
4 
5 
3 
4 
4 
2 
4 
2 
5 
4 
4 
1 

4 
3 
4 
1 

1,29 
1,04 
1,50 
1,40 
0,47 
2.43 
0,52 
1,68 
0,50 
1,04 
1,56 
1,30 
1,23 
1,60 
1,18 
0,87 
1,04 
1,89 
0,47 
1,40 
0,86 
4,96 
1,22 
0,93 
0,85 

1,26 
0,98 
1,08 
0,69 

4 4 21.1 
3 4 12,2 
4 4 23.7 
4 4 12,3 
2 2 25,7 
6 6 5.4 
2 2 30.4 
4 4 19,8 
2 2 34,0 
3 2 36,0 
4 4 11,5 
4 5 12.5 
4 3 14.2 
4 4 21,1 
4 5 19,5 
3 3 30,9 
3 4 48.4 
4 5 21.7 
2 2 24,0 
4 4 28,2 
3 2 44.4 
7 5 9,2 
4 4 24,0 
3 4 16,2 
3 3 68,1 

4 4 45,7 
3 3 36,8 
3 4 26,5 
2 2 30,7 

FONTES: IBGE- Censo Demográlico de 1970 e Censos Econômicos de 1960 e 1970. 

tros regionais que se desenvolve
ram comercialmente em áreas de 
estrutura agrária capitalista em 
transformação. 

Mas o conjunto de áreas me
tropolitanas aí presente reunia 
3 . 838. 826 migrantes de um total 
de 5. 873 . 135 no universo de cen
tros considerados. Confirma-se, 
assim, a hipótese de que os fluxos 
mais intensos se dirigem para 
pontos percebidos como os de maior 
potencial de crescimento econô
mico, que correspondem, porém, a 
diferentes faces do capital. 

A configuração espacial apon
tada reflete rumos diferenciados 

assumidos pelas correntes migrató
rias nos anos 60. Com efeito, no 
período em questão, passaram a 
prevalecer fluxos intra-estaduais e 
intra-regionais, em oposição a pe
ríodos anteriores de franca domi
nância da orientação inter-regio
nal. Basta aludir à influência de 
políticas de fortalecimento social e 
econômico das capitais, inspiradas 
na ideologia dos centros de cresci
mento, à atuação da SUDENE e 
assim por diante. Pode-se lembrar 
também o que representou a ex
pansão da construção civil em Bra
sília, na criação da zona industrial 
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TABELA 2 

Caracterização dos centros segundo médias (proxy) da capacidade de 
atração e retenção de imigrantes 

!.TRAÇÃO DE MIGRANTES 
Imigrantes de O a 5 anos de permanência (1970) 

1) Ingresso muito alto (notas 6 e 5) 

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Porto Alegre 
Belo Horizonte 

12 Santos 
13 Campinas 
7 Curitiba 
5 Salvador 

24 São José dos Campos 
38 londrina 
11 Bra<ília 
10 Goiânia 

4 Recife 
14 Vitória 
8 Fortaleza 

2) Ingresso alto (nota 4) 
27 lpatinga 
83 Maringá 

21 Jundiaí 
17 Natal 

05 João Pessoa 

3) Ingresso médio (nota 3) 
49 Caxias do Sul 

9 Belém 
33 Manaus 
36 Ribeirão Preto 
45 Bauru 
61 Joinvile 
28 Americana 
25 Guaratinguetá 
63 limeira 
53 Franca 
47 São José do Rio Preto 
52 Presidente Prudente 
82 Pocos de Caldas 
40 Campo Grande 
35 Juiz de Fora 
66 Divinópolis 
19 Florianópolis 
21 lajes 
23 Barra Mansa-Volta Redonda 
55 Araçatuba 
65 Marília 
46 Uberlãndia 

22 Aracaju 
34 Maceió 
43 Governador Valadares 
48 Uberaha 
20 Sorocaba 
26 Taubaté 
64 São Carlos 
51 Ponta Grossa 
44 Santa Maria 
31 Pelotas-Rio Grande 
85 Macapá 

60 Montes Claros 
16 São Luís 
37 Campina Grande 
30 ltahuna-llhéus 
18 Teresina 
41 Feira de Santana 
23 Juazeiro do Norte-Crato 
29 Petrolina-Juazeiro 
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CAPACIDADE DE RETfNCÃO DE MIGRANTFS 
Notas 

Pessoal Ocupado 

4 
4 
4 
4 
4 
4 

4 
4 
5 

5 
4 

3 
4 

4 

4 
4 
3 
3 
3 
3 

3 
3 
3 
3 
2 
2 
2 
2 

2 
2 
2 
2 
3 
3 

Salários Médios 

7 
7 
6 
6 

4 
4 
3 

5 
5 

5 
3 

4 
4 
5 
5 
5 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
5 
5 
5 
5 

3 
3 
3 
3 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

3 
3 
3 
3 
2 
2 
2 
2 

Muito Alta 

Alta 

Média 

Alta 

Média 

Muito Baixa 

Alta 

Média 

Baixa 

Muito Barxa 



ATRACÃO DE MIGRANTES 
Imigrantes de O a 5 anos dé permanência (1970) 

4) Ingresso baixo (nota 2) 
54 Blumenau 

79 Teresópolis 
42 Piracicaba 
88 Criciúma 
84 Paranaguá 
68 Passo fundo 

56 Cuiabá 
57 AraraguarJ 
67 Rio Claro 
80 Barretos 
90 Nova Friburgo 
71 Sete Lagoas 
74 Barbacena 
69 Teófilo Otôni 
77 ltajaí 
86 Tubarão 
72 Uruguaiana 

73 Cachoeira do ltapemirim 
87 Santarém 
50 Caruaru 
75 Parnaíba 
62 Moçoró 
70 Jequié 
78 Alagoinhas 
58 Vitória da Cooouista 

5) Ingresso muito baixo (nota 1) 
89 Cachoeira do Sul 

76 Bajé 

39 Campos 
81 Sobral 

CAPACIDADE DE RETENCÃO DE MIGRANTES 
NÓ tas 

Pessoal Ocupado Salários Médios 

3 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

3 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

Alta 

Média 

Baixa 

Muito Baixa 

Média 

Baixa 

Muito Baixa 

FONTES: IBGE - Censo Demográfico de 1970 e Censos EconOmicos de 1960. 1970. 

de Salvador ou no crescimento de 
Recife. 

Deste modo, encontram-se nas 
classes de maior entrada de mi
grantes centros de todas as regiões, 
à exceção do norte do País, e todas 
as áreas metropolitanas, a não ser 
a de Belém. 

I - Diferenças substanciais se 
manifestam, porém, entre os aglo
merados que compõem os padrões 
de ingresso mais elevado de imi
gração. 

Do ponto de vista de sua dispo
sição espacial, percebe-se que é uni
camente no Estado de São Paulo 
que tais centros se apresentam em 
extensão mais contínua. Considera
se aí o núcleo constituído pela área 
metropolitana e por aglomerações 
para onde extravasou uma indus
trialização de maior vulto, a partir 

daquele pólo. Nas demais regiões 
os principais focos de atração são 
as capitais, inclusive Brasília. As 
migrações contribuíram, certamen
te, para alterar os limites das 
cidades originais que se constituí
ram em áreas metropolitanas e em 
aglomerações urbanas abaixo dessa 
categoria. Contudo, pode-se dizer 
que, fora do Estado de São Paulo 
a configuração espacial da imigra~ 
ção mais importante é principal
mente de caráter punctiforme, con
firmada ainda na grande indústria 
localizada em Ipatinga e nas cida
des situadas em áreas de grandes 
alterações na estrutura agrária ca
pitalista, como nas do norte do 
Paraná. 

Isto não impede, porém, de reco
nhecer, em outro nível de genera
lização, o desenho formado por 
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CAPACIDADE DE ATRAÇÃO 

LJ Ingresso muito alto 

CJ Ingresso oito 

L', Ingresso méd•o 

o lnçressoboi•o 

o lnQresso mu•to booxo 
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AGLOMERAÇÕES URBANAS 
CARACTERÍSTICAS DA MIGRAÇÃO - 1970 
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CAPACIDADE DE RETENÇÃO ---Me'duJ 
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certas disposições dos centros de 
maior expressão de imigrantes. No 
Nordeste cabe menção ao alinha-

' -menta das concentraçoes urbanas 
da fachada oriental, mais contínuo 
de Recife até Natal. No Centro
Oeste, ressalta o conjunto consti
tuído por Brasília e Goiânia. Por 
fim vale apontar o vasto arco de 
agl~merados que circunda as áreas 
de maior concentração urbano
industrial do País, a partir de Vitó
ria alcançando Brasília e Goiânia, 
Lo~drina e Maringá. 

As diferenças entre os centros 
que representam a contribuição 
mais importante da imigração de
rivam também das condições de 
retenção de tais efetivos populacio
nais. É no Centro-Sul que grande 
parte das unidades com elevados 
níveis de atração revela, igualmen
te, maior capacidade de fixação. Já 
as unidades do Nordeste mostra
ram posições médias com respeito 
à absorção de migrantes, exceto 
João Pessoa, que acusou capaci
dade muito baixa. 

Cabe também observar que nos 
centros das regiões mais desenvol
vidas as posições em salários mé
dios tendem a ser mais elevadas 
do que as que se referem ao cres
cimento do pessoal ocupado. No 
N ardeste verifica-se uma tendência 
oposta, à exceção de Salvador que 
apresentaria, assim, características 
de prolongamento do Sudeste. 

Essas condições envolvem, natu
ralmente, problemas distintos, que 
serão comentados mais adiante. 

O exame das notas individualiza
das dos centros em cada setor de 
atividade, seja em relação ao cresci
mento do pessoal ocupado seja em 
relação aos salários médios, mostra, 
por sua vez, diferenciações entre os 
centros de alto ingresso de migran
tes. Tais diferenças se manifestam 
mesmo entre unidades posiciona
das nas classes de retenção supe
rior. Parte-se do suposto de que as 
atividades com as maiores notas 
são as mais capazes de reter 
migrantes. 

As principais observações são as 
seguintes: 

a) as notas mais altas e de distri
buição mais homogênea nas dife
rentes atividades em ambos os in
dicadores utilizados fazem ressal
tar, em primeiro lugar, as metró
poles nacionais, mas São Paulo 
está à frente, com valores máximos 
em todos os itens considerados. 

b) o papel da indústria marca, 
também, sensíveis diferenciações 
entre os centros de maior capaci
dade de retenção. verifica-se, assim, 
que o crescimento do emprego fa
bril alcançou os índices mais ele
vados em São Paulo e Porto Alegre. 
Em alguns centros foi a atividade 
que acusou maior expansão, a 
exemplo de Campinas, São José dos 
Campos, Ipatinga ou Jundiaí. Já 
nas áreas metropolitanas do Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte ou Recife, 
representou o setor de menor cres
cimento. Nota-se, por outro lado, 
que um aumento relativamente 
equivalente do pessoal ocupado na 
indústria, em face do das demais 
atividades resulta, por via de regra, 
de uma expansão recente. Com 
efeito, as posições de Fortaleza ou 
de Goiânia parecem revelar a ex
pressão que nelas teve o cres
cimento relativo do setor secundá
rio. 

Mas o exame dos centros com 
respeito aos salários médios mos
tra, por sua vez, diferenças que se 
referem sobretudo ao tipo de indus
trialização. É assim que as notas 
mais altas dizem respeito a unida
des do Estado de São Paulo e a Ipa
tinga. Compreende-se, também, a 
posição superior que o complexo 
petroquímico atribuiu a Salvador, 
quando comparada a Porto Alegre 
ou Belo Horizonte em 1970. Por sua 
vez, os níveis inferiores de salários 
registrados em Fortaleza e Goiânia 
confirmam que a expansão recente 
do emprego fabril se traduziu em 
atividades de baixa remuneração. 

75 



c) em determinados centros so
bressai o papel do comércio, desta
cando-se como a atividade de maior 
expressão no crescimento do em
prego ejou no salário. S.ervem de 
exemplo as áreas metropolitanas 
de Recife e de Curitiba ou as 
cidades de Londrina e Maringá. 
Mesmo Belo Horizonte e Vitória 
registraram notas altas nos salá
rios da atividade comercial. 

d) por fim, cabe salientar o papel 
dos serviços. Níveis mais elevados 
de expansão do emprego mostram
se mais concentrados do que nas 
outras atividades, caracterizando
se principalmente nas principais 
aglomerações urbanas. Com efeito 
essas condições se referem a uni~ 
dades com atividades mais comple
xas, complexidade essa que tam
bém abrange o setor serviços 5

• É 
o caso das áreas metropolitanas 
de São Paulo e do Rio de Janeiro 
Curitiba, Porto Alegre e da aglome~ 
ração de Santos. Embora com no
tas inferiores, constata-se que nas 
grandes concentrações das regiões 
menos desenvolvidas, isto é, naque
las que apresentam maior diversi
ficação das atividades urbanas, o 
?alário médio nos serviços tende, 
Igualmente, a superar o dos demais 
setores. 

Em oposição, nos centros onde a 
urbanização tem caráter mais espe
cializado, vale dizer onde uma ou 
outra atividade se destaca, os ní
veis inferiores nos salários referem
se aos serviços. O caráter de espe
cialização estaria, por exemplo, re
presentado pela indústria em Cam
pinas e em São José dos Campos, 
mas principalmente em Ipatinga, e 
pelo comércio em Vitória, Londrina 
e Maringá. Pode-se supor que estas 
seriam ou passaram a ser as ativi
dades de maior influência na reten
ção de migrantes, conforme se alu
diu acima. 

II - os centros alocados nas 
classes de ingressos progressiva
me:r:te ~~is baixos de migran
tes Identl!Icam-se, principalmente, 
pela funçao de centralidade e pela 
presença de indústrias de implan
tação mais antiga, geralmente. 

Com efeito, nas classes de in
gresso baixo e muito baixo pode-se 
notar, de maneira geral, que de
?resce _a importância regional e 
mdustnal dos aglomerados, inde
pendentemente do que seria sua 
capacidade de retenção. Observa
se, assim, que aumenta o número 
de centros sub-regionais com seto
res tradicionais da indústria. Cen
tros regionais aí presentes referem
se, geralmente, a áreas de econo
mia precária ou de fraco dinamis
mo, e a áreas de baixa densidade 
demográfica. 

Já _na classe de ingresso médio 
de migrantes, que reúne cerca de 
45% do total, encontram-se aglo
~erados com centralidade muito 
Impor~ante, !ncluindo capitais es
taduais e a area metropolitana de 
Belém. A estes se acrescentam os 
principais centros regionais do Su
deste e do Nordeste. Quase todas as 
capitais correspondem às regiões 
N_orte e No;deste, o que significa 
dizer que, a exceção de Florianó
polis e Cuiabá, as sedes administra
tivas estaduais do Centro-Sul figu
ram nas classes de ingressos mais 
elevados de migrantes. 

Quanto à capacidade de reten
ção, vai-se apontar, apenas, que a 
classe alta se restringe a um único 
centro, enquanto os níveis médio 
e baixo se mostram muito mais 
avantajados do que nas unidades 
com ingressos elevados de migran
tes. Comentário mais explícito a 
respeito terá lugar nas referências 
a seguir, relativas à posição dos 
aglomerados na competição com as 
metrópoles. 

5 Deve. ser lembrado ? papel exercido pelo setor Governo, que fez crescer funcões de controle 
e de planeJamento, funçoes de segurança, informação e propaganda, ale"m " 

1 
d dos serviços sociais, 

recama os pela necessidade de aumento do padrão de vida da população. 
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3 .1. 2- No que tange à posição 
dos centros na competição com as 
metrópoles, partiu-se de alguns su
postos. 

, :tJm ~rin;teiro suposto diz respeito 
a mfluencia que uma posição geo
gráfica de maior proximidade e 
a.rticula,ção direta com os respec
tivos nucleos metropolitanos pode 
representar nesse particular. 

Verifica-se que centros situados 
em tal faixa tanto se encontram 
na classe de ingresso médio como 
na de ingresso baixo de migrantes. 
Pode-se notar que nas vizinhanças 
da área metropolitana do Rio de 
Janeiro, Teresópolis ou Nova Fri
burgo apresentaram fraca partici
pação de migrantes, enquanto a 
aglomeração Barra Mansa-Volta 
Redonda mostrou uma situação 
média na imigração. Em torno do 
trecho formado pela área metropo
litana de São Paulo e aglomerações 
adjacentes, Piracicaba ou Rio Claro 
figuraram na classe de baixo in
gresso de migrantes, mas Sorocaba 
Americana, São Carlos ou Taubaté; 
na de ingresso médio. 

Características semelhantes se 
verificam em centros das áreas de 
influência mais direta de outras 
metrópoles. Assim, Caxias do Sul, 
Ponta Grossa, Divinópolis ou Feira 
de Santana se encontram na classe 
de ingresso médio de migrantes, 
enquanto Cachoeira do Sul Para
naguá, Sete Lagoas ou Alagoinhas 
figuram nas de baixo ingresso. 
Com respeito à área metropolitana 
de Recife, observa-se que Caruaru 
não teria revelado condições de 
concorrência, dada a fraca expres
são da imigração, ao contrário de 
Maceió, mas principalmente de 
João Pessoa. 

Do que foi acima comentando 
pode-se inferir que, na referid~ 
posição geográfica, apenas os cen
tros com uma participação signifi
cativa de migrantes ofereceriam 

condições de competir com as me
t:ópoles. Além das unidades po
SICIOnadas em, classes de ingresso 
elevado, tambem se incluiriam as 
qu~ .se apresentaram na classe de 
media entrada de migrantes. 

Mas estas condições não se refe
rem apenas a centros caracteriza
dos pela articulação mais direta 
com as principais concentrações 
já que tall_lbém se reportam a aglo~ 
merados situados nas suas áreas de 
in~luência mais ampla, seja capi
tm? es~ad~ais seja centros regio
nms seJa nucleos industriais. Pode
se constatar, assim, que Fortaleza 
Belé;m e a maioria das capitais nor~ 
destmas exercem atuação mais 
monopolizadora na atração da imi
gração_ do que ~s principais aglo
meraçoes do PalS. Os exemplos de 
Sobral, Santarém, Parnaíba ou 
Moçoró, que mostraram baixo in
~.resso de migrantes, são significa
·~Ivos. 

Por outro lado, pode-se observar 
também, que na classe de ingress~ 
médio de migrantes reproduzem-se 
características dos centros de par
ticipação mais elevada desses con
tingentes populacionais. Verifica
se~ assim, 9-ue a presença de deter
~mnados tipos de indústria implica 
Igualmente a elevação dos salários 
como na aglomeração Barra Man~ 
sa-Volta Redonda ou em Macapá, 
onde alcançou a nota 7, não se 
fazend~ acompanhar, porém, pela 
expansao do emprego 6 • A primazia 
do comércio na atração de migran
tes leva, por sua vez, a identificar 
um padrão de centros, como os da 
região de São Paulo Bauru Ribei-- ' ' rao Preto, São José do Rio Preto 
e outros, padrão esse que comple
mentaria o de Londrina e Maringá, 
o~de alcançou sua expressão má
XIma. 

No entanto, os centros de fraca 
participação da imigração mere
cem investigação particular. Em 

' Critérios distintos utilizados nos Censos Industriais de 1960 e 1970 respondem pela distor ão 
no cresc1mento do pessoal ocupado na mdustria da aglomeração da Barr M ç o a ansa-Volta Redonda. 
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primeiro lugar, é preciso chamar 
a atenção para o fato de que podem 
ter atraído população do próprio 
território municipal, o que explica
ria elevados crescimentos urbanos 
entre 1960 e 1970 em algumas 
dessas unidades. Como se sabe, no 
censo demográfico, o critério de mi
grantes é intermunicipal. Acresce 
que esses centros podem estar 
desempenhando a função de forne
cedores de mão-de-obra para o mer
cado de trabalho metropolitano, 
sobretudo quando situados nas 
suas vizinhanças. Isto implicaria, 
possivelmente, movimentos pendu
lares envolvendo longos percursos 
e maior desgaste da força de tra
balho. Por fim, caberia averiguar, 
também, qual o impacto que 
mesmo um contingente baixo ou 
muito baixo de migrantes é capaz 
de produzir na estrutura social e 
espacial de certas unidades em 
análise. 

Um segundo suposto é de que 
a posibilidade de competição com 
a metrópole estaria necessariamen
te relacionada à capacidade de re
tenção dos centros e não apenas a 
uma participação significativa da 
migração. Poder-se-ia então conjec
turar que somente os centros com 
participação alta e média de mi
grantes, mas com níveis de reten
ção alto e médio, oferecer_iam _maio
res possibilidades de flxaçao de 
migrantes. 

Nas localizações mais prox1mas 
às metrópoles as únicas unidades 
com elevado ingresso de migrantes, 
como João Pessoa e Natal, mostra
ram capacidade fraca de retenção. 
Por sua vez, na classe de ingresso 
médio, Caxias do Sul, com seu 
dinamismo urbano-industrial e sua 
relativa autonomia regional, ofe
rece condições superiores :1 de todos 
os centros dessa mesma classe. 
Com efeito, a cidade gaúcha foi a 
única a expressar alta capacidade 
de retenção de migrantes. 

Uma primeira conclusão é de 
que, segundo as possibilidades de 
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fixação de tais contingentes popu
lacionais, se distinguiriam centros 
que se afirmariam como etapas de 
migração, enquanto outros se ca
racterizariam sobretudo como lo
cais de passagem mais efêmera. 
Até que ponto S.orocaba, Taubaté 
ou Ponta Grossa apresentariam 
essa feição é questão que merece 
ser investigada. Por sua vez, tam
bém como locais de passagem, se 
caracterizariam unidades nordes
tinas com médio ingresso de mi
grantes e com capacidade muito 
baixa de retenção, a exemplo de 
São Luís, Teresina, Campina Gran
de, Crato-Juazeiro do Norte e 
outras. 

Não obstante, é preciso relativi
vizar o peso que mesmo uma capa
cidade de retenção média de mi
grantes pode oferecer em termos 
de competição dos centros com a 
metrópole. De fato, as notas refe
rentes à expansão do pessoal 
ocupado situaram-se apenas entre 
3 e 2, na grande maioria correspon
dendo, em alguns casos, a índices 
com valor inferior à média. 

Deixando de lado o valor da aglo
meração Barra Mansa-Volta Re
donda no crescimento do emprego 
industrial, pode-se notar que este 
se mostrou negativo em Sorocaba 
ou Macapá. Por sua vez, a evolução 
do pessoal ocupado nos serviços 
revelou, também, valores negativos 
em Marília e Taubaté. Evidencia
se, assim, que uma pressão menor 
da população sobre o emprego nos 
diferentes setores de atividades 
terá certamente contribuído para 
elevar o salário médio, sobretudo 
nos centros do Sudeste-Sul. 

Do que foi até aqui exposto, 
parece válido concluir que poucos 
eram os centros capazes de posicio
nar-se como barreira efetiva ao 
afluxo migratório para as áreas 
metropolitanas em 1970. Aqueles 
qualificados na classe de médio 
ingresso de migrantes e média 
capacidade de retenção seriam, 
antes de tudo, etapas de migração. 



Com respeito às metrópoles nacio
nais, a barreira estaria a uma con
siderável distância das mesmas, 
correspondendo ao já mencionado 
arco formado pelos centros urbanos 
do norte do Paraná, por Brasília, 
Goiânia e Vitória. Efetivamente, 
neles se aliam altos níveis de atra
ção de migrantes e níveis quase 
sempre elevados na capacidade de 
retenção. 

4. O caráter descritivo dessas 
considerações não impede de levan
tar questões a respeito de diferen
tes condições e perspectivas que os 
diferentes centros urbanos podem 
enfrentar. 

4.1 - Uma primeira questão se 
refere a problemáticas distintas 
com que se deparam os centros de 
maior capacidade de atração e re
tenção de migrantes. A rigor, con
dições mais homogêneas neste sen
tido só se apresentaram nas áreas 
metropolitanas nacionais, seguidas 
das de Porto Alegre e de Belo 
Horizonte 7 • 

Em outros centros do Sudeste
Sul um crescimento do pessoal 
ocupado entre 1960 e 1970 inferior 
à posição nos salários leva a cogi
modo, podem ser limitadoras 
tar sobre perspectivas que, de certo 
quanto à absorção de novas levas 
de migrantes, as quais podem fazer 
baixar o nível das remunerações. 
Com efeito, a multiplicação de fa
velas em cidades como Campinas 
já deve certamente refletir esse 
tipo de evolução. 

Por sua vez, nos centros do Nor
deste que apresentaram elevada 
atração de migrantes, a primazia 
da expansão do emprego em face 
de níveis de remuneração ge
ralmente baixos, coloca particular
mente em evidência as condições 
de subemprego aí vigentes. 

Características apontadas acima 
também se encontram em grande 

parte dos centros incluídos na clas
se de ingresso médio de migrantes. 
Desse modo, o aumento da popula
ção favelada na década de 70 tam
bém já pôde ser observada em 
Caxias do Sul e na aglomeração de 
Americana, entre outras. Centros 
com acentuado distanciamento 
entre a expansão do emprego e ní
veis de salários, estes mais eleva
dos, a exemplo de Sorocaba, São 
Carlos, Ponta Grossa ou ,Macapá, 
fazem pensar, igualmente, na pos
sibilidade de se agravarem as con
dições de vida, caso se mantenha 
ou se acentue o fluxo migratório 
ao longo da década de 70. Quanto 
aos centros do Nordeste com média 
participação da imigração, os ín
dices de retenção demcnstram, 
mais uma vez, o caráter de acen
tuado desemprego. Basta verificar 
as notas registradas em São Luís, 
Teresina e outros. 

Problemas diferentes se apresen
tam nos centros que mostraram 
contribuição baixa e muito baixa 
de migrantes. Uma capacidade de 
retenção alta ou média pode, na 
verdade, estar refletindo certa falta 
de dinamismo e de renovação popu
lacional. Até que ponto tais 
condições estariam afetando, por 
exemplo, Blumenau, é questão que 
merece ser pesquisada. De fato, 
esta cidade acusou baixa participa
ção da imigração, enquanto Joln
vile e a capital estadual mostra
ram médio ingresso de migrantes. 
Esses fatos devem certamente refle
tir mudanças na organização so
cial e espacial do estado. Com 
efeito, ao contrário do que ocorria 
até recentemente, Florianópolis 
passou a exercer uma atuação in
tegradora num território que se 
tem caracterizado por certa com
partimentação espacial, cada tre
cho especializado em produções di
retamente articuladas com o mer
cado nacional. Por sua vez, Join
vile vem perdendo funções como 

7 A análise individualizada dos municípios integrantes dessas áreas revelaria, certamente, a 
heterogeneidade de suas condições de atração e absorção de migrantes. 
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centro regional, mas se transforma, 
cada vez mais, num parque fabril 
diversificado, em oposição ao cará
ter monoindustrial que prevalece 
nas outras partes do estado. Blu
menau preserva, porém, a condição 
de lugar central e de produção 
têxtil, antes de tudo. 

Novamente vale salientar que 
centros com baixos níveis de reten
ção dificilmente poderiam impor-se 
como etapas mais efetivas de mi
gração. Já se fez menção aos que 
se encontram na área de atuação 
imediata das metrópoles. Devem 
também ser mencionados os que 
representam regiões de fraco dina
mismo econômico, tais como Cam
pos e Cachoeira do Itapemirim, 
sem falar de Sobral, Moçoró e 
outros centros nordestinos, ou os 
que correspondem a regiões de 
baixa densidade demográfica, a 
exemplo de Uruguaiana e Bajé. 

Deve ser igualmente salientado 
que a dinâmica dos fluxos migrató
rios varia no tempo e no espaço. 
Centros com participação mais 
elevada de migran tes revelaram o 
direcionamento principal desse mo
vimento na década de 60. Mas, 
entre eles, caberia distinguir os que 
apresentam capacidade de atrair 
ou não estoques sucessivos de po
pulação, desde os de uma área de 
influência mais imediata até os de 
regiões afastadas. segundo P. Sin
ger (1974), caberia distinguir os 
fluxos migratórios em função de 
fatores que atuam nas áreas de 
origem: 

a) fatores de estancamento ad
vindos da crescente pressão demo
gráfica sobre a disponibilidade de 
terras cultiváveis, da vigência de 
estruturas agrárias arcaicas e as
sim por diante; 

b) fatores de mudança que se 
referem, basicamente, à introdução 
de relações capitalistas no campo. 

Enquanto os fatores de mudança 
envolvem fluxos compactos de emi
gração, implicando a redução da 
população rural em números abso-
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lutos, os fatores de estancamento 
dizem respeito à saída de parte do 
incremento demográfico da região. 
O crescimento vegetativo do seg
mento rural contribuiria para 
manter determinado tamanho ab
soluto dos efetivos demográficos. 

A colocação de Singer levaria a 
distinguir, de imediato, a oposição 
entre a natureza dos fluxos migra
tórios do Nordeste e do Sudeste, na 
medida que, nessa última região, 
se caracterizariam, sobretudo, os 
resultantes de fatores de mudança. 
Não obstante, é preciso considerar 
que em certas áreas nordestinas a 
penetração de relações capitalistas 
no campo também tem-se mani
festado. Constatou-se, além disso, 
que, enquanto para Fortaleza e 
Natal os fluxos migratórios de 
origem rural eram dominantes, o 
mesmo não acontecia em Sergipe e 
Alagoas. Nesses estados já preva
leciam os de procedência urbana 
que, freqüentemente, tomaram o 
rumo das metrópoles mais próxi
mas. 

4. 2- Uma outra questão a assi
nalar é de que se faz necessário 
examinar os ritmos de crescimento 
urbano e o que significam para a 
problemática das cidades. 

A posição dos centros quanto ao 
ingresso de migrantes pode ter-se 
alterado entre 1970 e 1980, a par
tir do esgotamento de suas áreas 
alimentadoras ou, ao contrário, da 
criação de novos fatores de atração. 
Com efeito, o crescimento urbano 
da aglomeração de Barra Mansa
Volta Redonda foi de cerca de 
150% no período 1950/60, decli
nando, porém, para a faixa dos 
50% na década seguinte. Vale a 
pena questionar se esse tipo de 
evolução não se repetirá na aglo
meração de Ipatinga, onde a im
plantação mais recente da siderur
gia promoveu um dos maiores cres
cimentos populacionais do País nos 
anos 60. Por outro lado, a atual 
expansão da indústria em Juiz de 
Fora e em Montes Claros resultará, 



certamente, em alterações na posi
ção que exibiam em 1970 quanto à 
atração de migrantes. 

Com efeito, na década atual, 
vários fatores têm contribuído para 
modificar as condições dos centros 
quanto ao poder de atração dos 
migrantes. Basta lembrar também 
o que significou a aceleração do 
processo de formação dos bóias
frias, cujo montante, no norte do 
Paraná, é estimado em 750 mil. 

Considerar a migração como fe
nômeno estrutural não significa 
deixar de lado a diversidade de con
dições que as determinam em dife
rentes partes do território nacional. 
No IV Encontro Nacional de Geó
grafos (julho 1980 - Rio de 
Janeiro) houve oportunidades de 
ouvir exemplos expressivos. Assim, 
a substituição do café pela soja no 
norte do Paraná contribuiu decisi
vamente para a desestruturação 
da organização urbana anterior, ao 
promover a concentração fundiá
ria e o deslocamento da população, 
seja para novas frentes agrícolas 
seja para Londrina e Maringá, 
principalmente. No Rio Grande do 
Sul o rompimento de atividades 
rurais tradicionais, quer pela im
plantação de novos estabelecimen
tos industriais no campo quer pela 
atração do emprego nas cidades, 
tem resultado em alterações sensí
veis nas relações de trabalho e no 
próprio contexto familiar. De fato, 
enquanto os adultos se engajam em 
atividades urbanas, as lides rurais 
ficam entregues à população infan
til. 

Por sua vez, J. Graziano da Silva, 
em curso público (SBPC - Rio de 
Janeiro, 1980), chamou a atenção 
para o fato de que a especula
ção fundiária atual alcança maior 
liquidez com terra limpa, isto é, 
terra já descartada de pequenos 
proprietários, posseiros, moradores 
e assim por diante, forçosamente 
transformados em migrantes. 

Alterações expressivas já se re
gistraram no decorrer dos anos 70, 

mesmo com respeito às aglomera
ções mais importantes. Com efeito, 
tem-se constatado que o fluxo mi
gratório para a metrópole paulista 
vem mostrando sinais de declínio. 
Essas condições são, porém, osci
lantes. Num dado momento os 
migrantes foram deslocados gra
tuitamente por ferrovia até Campo 
Grande, quando, em oportunidades 
mais recentes, passaram a ser dis
putados por empresas da constru
ção civil e do reflorestamento, loca
lizadas na capital de São Paulo. 
Acresce ainda que a própria com
posição das correntes populacio
n~is sofreu modificações, já que 
nao prevalecem mais os nordesti
nos, mas os paranaenses e mi
neiros. 

Deve-se também chamar a aten
ção para o fato de que a percepção 
dos migrantes e as políticas a eles 
concernentes diferem de estado 
para estado. Em Minas Gerais, o 
crescimento da área metropolitana 
de Belo Horizonte tem-se susten
tado com habitantes do território 
estadual. No Paraná, além do esva
ziamento populacional de certas 
áreas agrícolas do estado rumo ao 
oeste e outras partes do País, esta
beleceu-se uma política deliberada 
de equipamento de cidades de 
menor porte, visando a barrar o 
afluxo migratório para a capital. 
Com o mesmo objetivo considera
se, maliciosamente, que foi man
tida a obsolescência da estrada de 
ferro Ourinhos-Curitiba. Já no 
Rio Grande do Sul a forte tradição 
rural dos migrantes que se dirigem 
para Porto Alegre, Caxias do Sul 
e outros centros próximos, se cons
tituiria em fator de desenraiza
mento dos novos contingentes. 
Deste modo, estariam sempre mo
vidos pelo desejo de retorno ou de 
deslocar-se para frentes agrícolas. 

Já antes se comentou que, na 
década de 60, a política de reforço 
econômico e administrativo das ca
pitais contribuiu para a reorien
tação das correntes migratórias e 
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para a prevalência de fluxos intra
regionais e intra-estaduais no pe
ríodo em questão. No entanto, o 
fluxo inter-regional do Nordeste 
para o Sudeste ainda é considerá
vel. Estima-se que o número de 
migrantes do Nordeste engajados 
no mercado de trabalho das áreas 
metropolitanas de São Paulo e do 
Rio de Janeiro é maior do que a 
soma dos de origem intra-regional 
que integram a mão-de-obra das 
três áreas metropolitanas nordesti
nas. Considera-se, assim, uma rela
ção em que para cada 100 homens 
migrantes que participam da popu
lação economicamente ativa dessas 
unidades, 160 se encontram nas 
metrópoles nacionais. 

4.3- A dinâmica da orientação 
dos fluxos migratórios coloca, por
tanto, em questão, perspectivas 
distintas para os diferentes cen
tros urbanos, podendo envolver 
condições de instabilidade para os 
mesmos. 

Assim, a implantação industrial 
que se constitui, certamente, em 
fator de atração de migrantes deve
ria implicar também oferta sufici
ente de emprego, o que nem sempre 
ocorre. Acresce que a demanda de 
mão-de-obra pode sofrer grande 
variação desde o início dos inves
timentos. Uma vez terminadas as 
obras civis, o pessoal não qualifi
cado cairia forçosamente em ocio
sidade. Não é, pois, por acaso que 
diversos estudos têm chamado a 
atenção para a necessidade de 
desenvolver atividades diversifica
das junto a uma implantação fa
bril que envolve apenas o engaja
mento da mão-de-obra masculina. 
Neste sentido, as indústrias têxtil 
e do vestuário, por exemplo, repre
sentariam complementações im
prescindíveis para o emprego fa
miliar. 

Além disso, pode-se levantar 
suposições a respeito do papel que 
a entrada de migrantes é capaz de 
provocar nos diferentes centros 
urbanos. Vários estudos têm sali
entado que a presença de nordes-
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tinos na população economicamen
te ativa das áreas mais desenvolvi
das contribui para ampliar as fai
xas de rendimentos mais baixos. A 
possibilidade de distinguir migran
tes muito recentes, de até 2 anos 
de residência no município, pode
ria, sem dúvida, revelar novos as
pectos. Parte-se do suposto de que 
os que fixam tendem a apresentar 
renda mais elevada, dada a reti
rada forçada daqueles que não 
mostraram capacidade de adapta
ção. 

Mas também se considera que as 
migrações não contribuiriam da 
mesma forma para o abaixamento 
da renda média nas concentrações 
urbanas das áreas economicamente 
atrasadas. seus níveis de remune
ração estariam equiparados aos 
de grande parte dos nativos 
residentes naquelas aglomerações. 
Desse ponto de vista, chega-se a 
pensar que as migrações podem ser 
fator de certo nivelamento regio
nal, na medida em que tendem a 
igualar parcelas de renda entre 
segmento urbano e segmento rural 
da população. Já em trabalho ante
rior, chamou-se a atenção para tal 
nivelamento, a partir da equipara
ção do perfil da estrutura etária 
desses segmentos nos grandes cen
tros, em função das migrações 
( Geiger, Da vidovich, 1971) . 

Com efeito, do mesmo modo que 
os cidadãos de baixa renda, consi
dera-se que os migrantes são absor
vidos de modo pouco eficiente pela 
economia urbana. A maioria se en
gaja no serviço doméstico ou em 
biscates, fazendo concorrência à 
utilização de equipamentos que, 
em tese, poderiam ser supridos pela 
indústria. Caberia, então, certa
mente, questionar se os critérios de 
capacidade de retenção utilizados 
envolveriam, na verdade, não só 
os migrantes como a população 
estabelecida, migrante em poten
cial. 

Acresce que a entrada desses 
contingentes nos diferentes centros 
urbanos pode influir na mudança 



do perfil de sua estrutura social, 
provocando, por exemplo, a expul
são de grupos tradicionais da 
sociedade urbana. Valeria, deste 
modo, indagar se são sempre os 
mesmos migrantes que se deslocam 
de um ponto para outro. É preciso, 
portanto, levar em conta que uma 
mesma cidade pode representar 
local de destino para uns e local de 
origem para outros. 

Neste sentido, caberia concluir 
com P. Singer (1974) que, mais do 
que origem e destino dos migran
tes, importa detectar o caráter do 
fluxo. Entende-se com isto que tal 
deslocamento pode envolver vários 
pontos de origem e vários pontos 
de destino. Tal interpretação pos
sibilitaria alcançar causas estrutu
rais das migrações e as verdadeiras 
motivações dos que se deslocam. E 
é aqui que se endereça uma crítica 
à variável empregada, na medida 
em que interessaria muito mais 
obter a informação por grupos e 
não a nível de indivíduo. Com 
efeito, somente assim se lograria 
detectar o caráter estrutural dos 
migrantes como agentes sociais. 
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ANEXO 

AGLOMERAÇõES URBANAS 

Populações e migrantes 

I - Aglomerações metropolitanas 

AREAS METROPOLITANAS 

São Paulo ................................ .. 
Rio de Janeiro .................. .. 
Belo Horizonte........ . ............. . 
Recife.... .. .. .. . .. ................... . 
Porto Alegre ....................... . 
Salvador. .. . .. .. .. .. ............. .. 
Fortaleza....... .. ....... .. 
Curitiba............ . .. .. .. .. . . . .. .. . .. .... . 
Belém..... .. ........................... .. 

TOTAL. ................................. . 

POPULACÃO 
TOTAl 

A 

8.139. 705 
7. 063.760 
1.605.306 
1. 791 .322 
1.531.255 
1 .147.821 
1. 036.779 

821 . 233 
655.901 

23.793.082 

POPULACÃO TOTAL 
NÃO NÁTURAL DO 

MUNIC[PIO ONDE 
RESIDE COM 

PERMANÊNCIA ATt 
5 ANOS 

B 

1.522.467 
994.027 
321 .41 o 
252.102 
273.178 
129.227 
134.957 
154.294 
57.164 

3.838.826 

li - Aglomerações abaixo do nível metropolitano 

AGLOMERAÇÕFS 

I 
A 8 

Goiânia ...................................... . 501 . 007 132.415 
Brasília ................................... .. 537.492 218.496 
~nms .......................... . 262.736 126.800 

491.632 116.423 
538.183 84.151 

Campinas .................................... . 
Vitória ....................................... . 
João Pessoa ................................. . 326.197 48.702 
São Luís .................................... . 302.609 28.019 
Natal ........................ · · · · · · · · · · · · · · · · 278.881 47.437 
Teresina...... . ................. . 257.380 37.453 

227.223 25.239 
202.609 28.584 

Florianópolis...... . .............. .. 
Sorocaba... . . . . . . . . . ................. . 
Jundiai ..................................... . 1 94 . 556 35.367 
Aracaiu ..................................... . 189.238 27.214 
Barra· Mansa-Volta Redonda .................. . 226.955 33.542 

240.260 51.431 
140.001 18.81 o 
122.274 12.909 

São José dos Campos.. . .. ................. . 
Guaratinguetá ............................... . 
Taubaté........... . .. .................. .. 

121.762 31 .374 
97.334 18.193 

lpatinga .................................... .. 
Americana .................................. . 
Petro I i na -Jua1e ir o.. . .. .. . . . . . . . . . . . ........ . 122.900 15.105 
ltabuna-11 héus.. . . . . . .. .. . . ............. . 220.692 22.634 
Pelotas-Rio Grande..... .. .. ............ . 324.357 22.176 
Grato-Juazeiro do Norte.. . .......... . 167.043 17.807 

TOTAL. .............. . 6.277.321 1.200.281 
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B 
-X100 

A 

B 

18.70 
14,07 
20,02 
14,07 
17,84 
11,26 
13,02 
18,79 

8,72 

16,13 

- x100 
A 

26,43 
40,65 
20,23 
23,68 
23,49 
14,93 
9,26 

17.01 
14,55 
11,11 
14,11 
18,18 
14,38 
14,78 
21 ,41 
13,44 
10,56 
25,77 
1 8,69 
12,29 
10,26 

6,84 
10,66 

19,12 



III - Municípios com cidades de 50.000 habitantes e mais não incluídos 
em aglomerações 

B 
MUNICÍPIOS A B _x100 

A 

Mdnaus ..... ·············· ....... ......... 311 .622 31 .151 10,00 
Mac~ió .......... 763.670 31 .273 11,86 
Juiz de Fora ...... ················ 238.510 28 .432 11,92 
Ribeirão Preto ........... 212.879 33.017 15,51 
Campina Grande. .............. 195.303 17.525 8,97 
Londrina ........ ············ 228.101 52.423 22.98 
Campos ........ 318.806 7.168 2,25 
Campo Grande .............. 140.233 27.177 19.38 
Feira de Santana ... ............. 187.290 25.476 13,60 
Piracicaba ..... ... ········ 152.505 10.785 7,07 
Governador Valadares ..... 162.020 25.332 15,64 
Santa Maria ..... 156.609 16.505 10.54 
Bauru ....... 131 . 936 20.510 15,55 
Uberlând ia ............... 124.706 16.942 13.59 
São José do Rio Preto .... 122.134 21 .676 17.75 
Uberaba ............. ······· 124.490 15.003 12.05 
Caxias do Sul 144.871 17.058 11.77 
Caruaru ....... 142.653 12.415 8.70 
Ponta Grossa ....... 126.940 15.272 12.03 
Presidente Prudente. 1 Q5. 707 19.806 18.74 
Franca .... . .. ········· 93.638 15.720 16.79 
Blumen2u ... 1 DO. 275 1 o .515 10.4~ 
Araçatuba ... 108.512 18.268 16,8( 
Cuiabá ...... ............. . .. 100.860 9. 271 9,19 
!lraraquara .. 100.438 1 o .155 10.11 
Vitória da Conq11ista ............ 125.573 10.623 8.46 
Lajes .... . . . . . . . . . . . . . . . ' . 128.728 14.909 11,58 
Montes Claros ... 116.406 12.798 10,99 
Joinville .... 126.%8 18.976 15,05 
Maçoró .... 97.245 10.414 10.71 
Limeira .. 90.963 13.202 14,51 
São Carlos .. 85 .425 12.114 14,18 
Marília .. 98.176 16.821 17.13 
Oivinópolis ...... 80.344 11 .453 14,25 
Rio Claro .... 78.040 9.821 12.58 
Passo Fundo .... 93.850 10.780 11.49 
Te1filo Otôni . . . . . . . . . . . . . 133.017 9.917 7.46 
Jequié ... 1 DO .174 6.392 6,38 
Sete Lagoas ..... 66.585 9.078 13,63 
llruguaiana ..... 74.613 5.001 6.70 
Cachoeira do I tapem i rim ..... 100.01 o 8.674 8,67 
Barbacena .... 73.898 9.893 13,39 
Parnaíba .. 79.216 7.217 9,11 
Bajé ... 90 .280 3.619 4,01 
ltajaí ...... 63.m 7. 509 11,89 
Alagoinhas .. ... ·········· 77.963 8.618 11,05 
Teresópolis .... . .............. 73.128 7.051 9,64 
Barretos ........ 65.574 6.248 9,53 
Sobral .... ......... .. 102.197 2.705 2,65 
Pocos de Caldas ....... 57.565 10.117 17.57 
Mâringá .... 121 .374 34.224 28,20 
Paranaguá .... 62.327 5.023 8,06 
Maca~á 86.097 10.844 12.60 
Tubarão ...... . . . . . . . . . . . . 66.864 4.357 6,52 
Santarém ....... 135.215 5.962 4.41 
Criciúma .. ............. 81 .452 8.333 10,23 
Cachoeira do Sul .. 94.261 3.937 4,18 
Nova Friburgo ..... 90.420 8.524 9.43 

TOTAL. 7.11 o. 977 834.028 11.73 
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Vista parcial de Rio Branco. 

Geomorfologia do 
Estado do Acre 

1 - INTRODUÇÃO 

O presente estudo objetiva a 
compartimentação do relevo 
da área correspondente ao 

Estado do Acre, que se estende en
tre os paralelos de 7°00 a 11 ooo sul 
e os meridianos de 66°30' e 73°30' 
oeste, abrangendo uma superfície 
de 152.589 km2• O Estado do Acre 
posiciona-se a sudoeste da região 
amazônica, fazendo fronteiras com 
o Estado do Amazonas, o Territó
rio Federal de Rondônia e com dois 
países sul americanos: Peru e Bo
lívia. 

Os principais centros urbanos 
como Rio Branco, Tarauacá, Se
na Madureira, Brasiléia, Tau
maturgo, Porto Walter e Cruzeiro 
do Sul, localizam-se às margens 

Valter Jesus de Almeida * 

das principais vias hidrográficas 
da região (fig. 1). 

A partir dos levantamentos geo
lógico, pedológico, climático, botâ
nico e das análises das feições 
geomorfológicas detectados pelo 
imageamento radargramétrico, as
sociado ao posicionamento altimé
trico relativo das formas, foram 
identificados no mapeamento da 
folha Rio Branco SC.19 três unida
des morfológicas: planície amazô
nica, ocidental e depressão rio 
Acre-rio Javari. 

2- CLIMA 

O Estado do Acre tem como prin
cipal característica climática a di
minuição progressiva da intensida-

• Analista especializado da Superintendência de Recursos Naturais e Meio Ambiente - IBGE. 
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de do período seco, no sentido 
sudeste..:noroeste, com três meses 
secos no setor sudeste e menos de 
um mês no setor noroeste. 

O fenômeno conhecido na Ama
zônia pela denominação de "fria
gem" atinge parte do Acre como 
resultante do avanço da frente po
lar impulsionada pela massa de ar 
polar, provocando brusca queda de 
temperatura, cuja mínima perma
nece durante alguns dias com a 
média em torno dos 10°C. 

Baseado na classificação de Bag
nous e Gaussen, Ribeiro (1977) 
definiu que no Estado do Acre pre
domina o tipo bioclimático da re
gião xeroquimênica - sub-região 
subtermaxérica, com até doi.s me
ses secos e temperatura média do 
mês mais frio superior aos 15°C, 
e o da região termaxérica- sub-re
gião eutermaxérica onde há perío-

do seco e a temperatura do mês 
mais frio é superior aos 2ooc. 

2. 1 - Elementos Climáticos 

As estações meteorológicas no 
Acre localizam-se nos núcleos ur
banos ribeirinhos, fato muito co
mum em toda Amazônia. Tal posi
cionamento poderia vir a compro
meter os registros, mas tal não 
ocorre devido à baixa altimetria 
dos desníveis topográficos, conside
rados irrelevantes. 

2. 1 . 1 - Pluviosidade 

Os totais pluviométricos médios 
anuais tendem a aumentar à me
dida que se caminha no sentido 
sudeste-noroeste. 

O período de estiagem na área 
do Estado do Acre vai de maio a 
setembro, coincidindo com o outo-

POSICÃO GEOGRÁFICA ,LIMITES POu'TICOS ,RIOS E CIDADES PRINCIPAIS 
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no-inverno, época em que a pene
tração do anticlone polar, respon
sável por tempo estável, faz-se sen
tir com maior vigor. 

A estação chuvosa vai de ou
tubro a abril, com máximos de 
dezembro a março, quando a par
ticipação dos sistemas equatorial 
continental e tropical continental 
verifica-se com maior intensidade 
(tabela 1). 

Tabela 1 

Pluviometria média anual 

CIDAOES 

Brasiléia ...................... . 
Rio Branco ............ . 
Tarauacá. . . . . . . 
Cruzeiro do Sul. 

PLUVIOMETRIA MtDIA 
ANUAL (mml 

1 683 
1 915 
2 248 
2 264 

A área de ocorrência de maior 
pluviosidade vem a ser o ::etor no
roeste do estado, acusando as 
cidades de Tarauacá e Cruzeiro do 
Sul índices representativos. O in
verso ocorre no setor sudeste, onde 
a cidade de Brasiléia apresenta ín
dices pluviométricos sensivelmente 
menores. 

2.1.2-- Temperatura 

A temperatura média anual os
cila em torno dos 24,05C, sendo a 
média mais elevada registrada na 
localidade de Boca do Acre 
(25,04C) e a menos elevada em 
Brasiléia (24,01C). As temperatu
ras médias máximas estão em tor
no de 32oc, aproximadamente, 
uniformes em todo o Estado do 
Acre. No entanto, a temperatura 
média mínima varia de local para 
local em função da maior ou menor 
exposição aos sistemas atmosféri
cos extra tropicais (tabela 2). 

Tabela 2 

Temperaturas mínimas médias 

CIDt\DES 

Brasiléia 
Rio Branco .. 
Tarauacá ....... . 
Boca do Acre. . . . . . . . . . . .... 
Cruzeiru do Sul .... 

TEMPERATURAS 
MíNIMAS MÉDiAS 

17,4cC 
20,2'C 
19,5'C 
19,9'C 
20.4'C 

Durante a estação seca, a ampli
tude térmica é muito acentuada 
porque os sistemas extratropicais 
não proporcionam forte nebulosi
dade, o que acarreta grande perda 
de energia pela radiação noturna, 
fato que justifica serem as madru
gadas muito frias e as tardes bas
tante quentes nessa época do ano. 

Evento térmico de importância 
no Acre é a "friagem" que se faz 
anunciar por uma repentina tem
pestade com ventos, seguida de 
nevoeiros que chegam a perdurar 
por tros dias, para depois então 
surgir o frio que, pouco a pouco, 
vai-se acentuando, fazendo baixar 
a temperatura às vezes de 36°C 
para 150 ou 1ooc, e até menos, 
num período de tempo de 24 horas. 

Geralmente este fenômeno ocor
re nos meses de maio ou junho, 
coincidindo com a mudança de 
uma estação climática para outra. 

2 .1. 3 -Umidade relativa 

Apresenta-se em elevados índices 
o ano todo com médias normais 
em torno de 80 a 90%, sem signi
ficativas oscilações no transcurso 
do ano. 

A ocorrência do orvalho está di
retamente relacionada ao teor de 
umidade do ar e às temperaturas 
mínimas. O número médio de dias 
durante o ano em que ocorre or
valho é de 200 em Boca do Acre, 
208 em Sena Madureira, 195 em 
Rio Branco, sendo que nesta últi
ma localidade as oscilações de 
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umidade relativa são mais elevadas, 
assim como a duração da estação 
seca é mais duradoura. 

3- DRENAGEM 

A área do Estado do Acre é dre
nada por extensos rios de direcio
namento geral sudoeste-nordeste. 
Os principais cursos hidrográficos 
são o rio Purus e seus afluentes 
laca, Acre, Ituxi, Abunã, no setor 
leste, e o rio Juruá e seus afluentes 
Euvira, Tarauacá, Chandless, Breu, 
Moa, Juruá-Mirim, a oeste. 

Os rios Juruá e Purus, pela ex
tensão e caudal, constituem os 
cursos mais representativos da 
drenagem da área. 

Esses dois rios nascem no Peru 
e entram no Estado do Acre com 
direcionamento inicial sudoeste
nordeste. Apresentam cursos me
ândricos divagando no interior de 
extensa planície aluvial. 

Meandros do rio Iaco. 

A rede de drenagem de segunda 
e primeira ordens, referentes às 
bacias hidrográficas dos rios Juruá 
e Purus, é densa, comportando 
igarapés que fazem a interligação 
dos rios entre si e de uma bacia 
com outra. Estão enquadrados, 
como toda a drenagem analisada 
neste trabalho, nos padrões de dre
nagem dendrítica e subdendrítica 
da classificação elaborada por 
Howard (1967). 

4- UNIDADES 
MORFOLóGICAS 

A partir da homogeneidade das 
formas e de seu pqsicionamento 
altimétrico relativo, foram identi
ficadas três unidades de relevo no 
Estado do Acre: a planície amazô
nica, a depressão rio Acre-rio Ja
vari e o planalto rebaixado da 
Amazônia ocidental (fig. 2). 



Terraço do rio Acre. 

4 . 1 - Planície Amazônica 

Nos levantamentos cartográficos 
efetuados pelo Projeto RADAM
BRASIL, a planície Amazônica foi 
mapeada inicialmente na folha Be
lém SA-22 por Barbosa, Rennó e 
Franco (1974). 

Corresponde a uma área margi
nal ao rio Amazonas e seus afluen
tes, comportando extensas regiões 
alagadas e de inundações onde 
ocorrem furos, paranás, igarapés, 
depósitos lineares fluviais recentes 
e antigos, lagos com gênese e for
mas direcionadas e terraços flu
viais. 

Nas áreas da planície amazônica, 
no Acre, foram identificadas as 
aluviões recentes e antigas datadas 
como holocênicas, de acordo com 
Silva et alii (1977) e Barros et alli 
(1977), comportando uma cober
tura vegetal de floresta aberta 
aluvial. 

Na área em questão, a planície 
amazônica acompanha os altos 
cursos dos rios Juruá e Purus. O 
fato de que estas áreas apresentam 
processos morfogenéticos similares 

aos que ocorrem na planície ama
zônica propriamente dita justifica 
a permanência da denominação 
para o caso desses dois rios afluen
tes do Amazonas. 

Será feito o estudo individualiza
do da planície amazônica do rio 
Juruá e da planície amazônica do 
rio Purus para maior clareza, uma 
vez que há características morfo
dinâmicas que os diferenciam. 

4. 1 . 1 - Planície do rio Juruá 

O rio Juruá posiciona-se segundo 
direção geral sul-norte, possuindo 
dentro de sua bacia hidrográfica 
um padrão dendrítico dominante. 

De acordo com Franco e Prates 
(1977), o rio Juruá, ao cruzar ter
ras acreanas, pode ser subdividido 
em três segmentos distintos, levan
do-se em consideração a configura
ção do canal. O primeiro segmento 
vai desde a entrada do Juruá em 
terras brasileiras até receber as 
águas de um afluente, pela mar
gem equerda, o igarapé Triunfo. 
Caracteriza-se por apresentar um 
traçado com curvas irregulares e 
vários trechos utilizados, que obe-
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decem nitidamente a alinhamen
tos estruturais. Nas áreas de pla
nície e de terraços aluviais, são vi
síveis, na margem direita do rio, 
marcas de meandros abandonados, 
em diferentes estágios de colmata
gem. 

O segundo segmento localiza-se 
entre a foz do igarapé Triunfo e a 
foz do rio Juruá-Mirim. O canal do 
rio Juruá apresenta trechos retilí
neos intercalados com trechos me
ândricos. As retilinizações eviden
ciam claramente uma adaptação 
do curso do rio a linhas de fratura. 
Nas áreas marginais de planície e 
terraço aluvial, marcas de mean
dros abandonados, em estágios di
ferenciados de colmatagem, sur
gem apenas na margem direita do 
Juruá. 

A partir da confluência do rio 
Juruá-Mirim para jusante, prolon
gando-se para além do Estado do 
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Acre, definiu-se o terceiro segmen
to do rio Juruá. 

O rio desenvolve neste trecho 
um traçado meândrico com apenas 
dois segmentos retilinizados. Em 
sua faixa de planície e terraços 
aluviais, posicionados na margem 
direita, o rio apresenta marcas de 
meandros abandonados e lagos de 
meandros narcial e totalmente col.
matados. -

A característica divagante do rio 
Juruá, associada às marcas de me
andros abandonados, encontra-se 
tanto nas áreas inundáveis da pla
nície como nas áreas mais elevadas 
de terraço que, confirmadas pelos 
recortes de pedúnculos orientados 
segundo direcionamento oeste-no
roeste, indicam movimentos de bas
culamentos locais. Tais movimen
tos, forçando a migração lateral do 
curso do rio em direção à sua mar
gem esquerda, esculpiram falésias 



fluviais na litologia pliopleistocêni
ca da depressão rio Acre-rio Javari 
e do planalto rebaixado da Amazô
nia ocidental. O rio deixa, então, 
depósitos lineares fluviais em sua 
margem direita. 

4 . 1 . 2 - Planície do rio Purus 

Estende-se dentro do Estado do 
Acre segundo direção geral sudoes
te-nordeste. Conforme Melo, Pit
than e Almeida (1977), o rio Purus 
corre sobre litologias holocênicas, 
exumando totalmente sedimentos 
plio-pleistocênicos. 

Terraço do rio Tarauacá. 

Sendo o Purus um rio com pa
drão meândrico, a existência de 
meandros abandonados ao longo 
de sua faixa de deposição aluvial 
constitui uma constante. Esses 
meandros originam diversos lagos 
completamente isolados do curso e 
distanciados do leito atual. 

Desde a confluência com o rio 
Santa Rosa, quando passa a per
correr terras brasileiras, antes de 
receber as águas do rio Iaco, os 
meandros do rio Purus apresentam 
um pequeno comprimento de onda, 
possuindo as curvaturas muito pró
ximas uma das outras. 
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Como acontece com o rio Juruá, 
o rio Purus teve seu curso desloca
do em direção a sua margem es
querda por uma série de bascula
mentos locais, evidenciados pela 
assimetria do vale do rio, com ex
tensa faixa de deposição de um 
lado e o toque de sedimentos plio
pleistocênicos da depressão rio 
Acre-rio Javari e do planalto re
baixado da Amazônia ocidental, 
deixando em sua margem esquerda 
escarpas fluviais. 

4. 2 - Depressão Rio Acre-Rio 
Javari 

A depressão rio Acre-rio Javari 
é uma extensa superfície rebaixa
da localizada entre os rios Acre 
(f~lha Rio Branco SC.19) e Javari 
(folha Javari/Contamana SB/SC. 
18). A unidade foi identificada por 
Melo, Pitthan e Almeida (1977) 
quando do mapeamento da folha 
Rio Branco SC. 19. 

A feição geomorfológica domi
nante são as colinas elaboradas em 
sedimentos da formação Solimões, 
pliopleistocênicos, com solos pod·
zólicos vermelho-amarelo com um 
alto percentual de fertilidade, so
bre os quais se desenvolve uma ve
getação de floresta aberta com pal
meiras. 

As colinas apresentam um di
mensionamento em torno dos 250 
metros e vales com aprofundamen
to de talvegue muito fraco. Ao sul 
da área, entre os rios Juruá e Ta
rauacá aparecem alguns pequenos 
núcleos de cristas com dimensiona
mentos variando entre os 200 e 250 
metros e um aprofundamento mui
to fraco dos talvegues. 

A depressão rio Acre-rio Javari 
engloba, além de colinas e cristas, 
um conjunto de relevo elevado, po
sicionado no extremo oeste da uni
dade, na fronteira com o Peru: a 
serra do Divisor. 

A serra do Divisor compõe-se de 
quatro blocos de relevo, mais mo-
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vimentados, separados pela super
fície colinosa que caracteriza a de
pressão e está altimetricamente 
posicionada entre os 600 e 650 
metros. 

A depressão rio Acre-rio Javari, 
ao norte, sul e oeste ultrapassa as 
fronteiras acreanas e, a leste, li
mita-se com o planalto rebaixado 
da Amazônia ocidental. 

O setor central e o oeste da uni
dade são seccionados por estreitas 
faixas de planície e terraços flu
viais dos rios Purus e Juruá, per
tencentes à planície amazônica. 

A leste, a unidade apresenta um 
enclave no planalto rebaixado da 
Amazônia ocidental com as mes
mas características do restante da 
unidade. 

4. 3 -Planalto Rebaixado da Ama
zônia Ocidental 

A unidade foi identificada por 
Barbosa e Pinto (1973) na folha 
São Luís SB.23. Corresponde às 
"terras firmes" e aos chamados 
"baixos platôs" que margeiam a 
planície do rio Amazonas. Caracte
riza-se pela existência de áreas 
muito planas conservadas e rele
vos dissecados em interflúvios ta
bulares. 

De acordo com sua extensão geo
gráfica, recebeu várias adjetiva
ções. A denominação "ocidental" 
deve-se a Nascimento e Prates 
(1976), quando do mapeamento da 
folha pico da Neblina NA.19. 

Dentro do Estado do Acre, de 
oeste para leste, a unidade inter
penetra a depressão rio Acre-rio 
Javari em dois pontos descontí
nuos, noroeste e sudeste. A noroes
te do Acre, limita-se a leste e norte 
com a planície amazônica do rio 
Juruá e a oeste e sul com a de
pressão rio Acre-rio Javari. Neste 
primeiro trecho do planalto, a rede 
de drenagem secundária é dendrí
tica e seus principais rios como o 
Ipixuna, Moa, Juruá-Mirim, Moura 
ou paraná da Viúva, estão direcio
nados para a calha do Juruá. 



Jnterflúvio tabular próximo à cidade de Xapuri. 

As formas de relevo apresentam
se altimetricamente diferenciadas: 
os interflúvios tabulares estão po
sicionados na mesopotâmia Ipixu
na-Moa, aproximadamente a 400 
metros de altimetria relativa. A 
largura dos interflúvios tabulares 
varia entre os 250 e 1750 metros 
com uma intensidade de entalhe 
de talvegue muito fraca. Em posi
ção interfluvial ocorrem espaçada
mente áreas alagadas de acumula
ção inundável. Os rele_vos disseca
dos em colinas predommam a par
tir do rio Moa, para sul, com uma 
altimetria relativa em torno dos 
200 m e dimensionamento varian
do entre os 250 a 750 metros, com 
um entalhe de talvegue fraco. 

A sudoeste do Estado do Acre 
encontra-se o segundo trecho do 
planalto. As formas de relevo ca
racterísticas são os interflúvios 
tabulares. Essa parte do planalto 
rebaixado da Amazônia ocidental 
comporta uma drenagem secundá
ria medianamente aprofundada e 
espacialmente densa, classificada 
como subdendrítica, resultando 
formas de relevo com extensão en
tre 250 e 750 metros e uma alti
metria relativa em torno dos 250 
metros. 

À medida que se aproxima da 
fronteira com o Território Federal 
de Rondônia, o relevo sofre uma 
mudança gradativa. Os inter-
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flúvios tabulares tornam-se am
plos, com entalhe de talvegue 
incipiente e dimensionamento pas
sando dos 250-750 metros para 
750-1750 metros de extensão. Essa 
feição caracteriza o planalto neste 
trecho e se estende até a margem 
esquerda do rio Ituxi, Aiquiri ou 
Iquiri. 

Na área onde a cobertura sedi
mentar é extremamente fina, dei
xando aflorar o embasamento pré
cambriano, há mudança de relevo, 
sendo os interflúvios tabulares aos 
poucos substituídos por colinas. 

Litologicamente, os sedimentos 
do planalto rebaixado da Amazô
nia ocidental que compõem a for
mação Solimões foram datados 
como sendo de idade pliopleistocê
nica por Silva et alii (1977) e Bar
ros et alii (1977). 

Esses sedimentos comportam 
solos do tipo latossolo vermelho
amarelo e cobertura vegetal de 
floresta densa. 

5 - CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Apesar das limitações de relevo 
na região ocidental do estado, e 
das pedológicas na região oriental, 
o setor agropecuário encontra con
dições de desenvolvimento desde 
que sejam levadas em consideração 
as restrições naturais ocorrentes 
na região. 
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De acordo com Pereira, Maga
lhães e Vilas Boas (1977), o consi
derável potencial de madeira do 
Estado do Acre permitirá, dentro 
de métodos racionais, que a região 
venha a se converter num dos 
maiores centros madeireiros de 
toda a Amazônia. 

O clima excessivamente úmido 
do setor ocidental propicia a im
plantação de culturas habituadas 
a excessos hídricos. 

O setor oriental do estado, por 
oferecer melhores condições de re
levo, o que favorece a mecanização, 
está sofrendo intensa colonização 
por parte de imigrantes paulistas 
e paranaenses. 

No que se refere ao extrativismo, 
a borracha é o mais importante 
produto de exportação do Estado, 
responsável por um número consi
derável de empregos e pela ocupa
ção humana do espaço regional. 

Sendo um Estado puramente 
agropecuário, é necessário que o 
governo, tanto estadual como fe
dera\, intervenha para conseguir 
um ponto de equilíbrio, ou seja, um 
desenvolvimento conjunto, homo
gêneo, entre agricultura e pecuá
ria, fiscalizando o uso da terra para 
que não seja utilizada indiscrimi
nadamente, podendo vir a ser, no 
futuro, caUsa de desequilíbrio eco
lógico. 
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TRANSCRIÇÃO 

o sistema urbano no 
norte 
Brasil 
das 

e nordeste do 
e a influência 

* novas estradas 

A s observações que seguem 
têm como objetivo apresen
tar uma idéia geral a res

peito de vasta área de estudos geo
gráficos, econômicos e urbanos que 
foram efetuados entre novembro de 
1978 e março de 1979, durante uma 
jornada de 18.000 km por várias 
regiões do Brasil, enfocando prin
cipalmente o Norte e o Nordeste 
do País. 

Trata-se, em síntese, de um re
sumo de observações, levantamen
tos e comparações, assim como de 
ponderações destas numa determi
nada análise teórica. Naturalmente 
surgirão diversas perguntas que so-

Josef Matznetter 

mente terão resposta final mais 
tarde, depois da preparação deste 
material, por sinal bastante volu
moso e que foi obtido graças à 
colaboração e assistência do IBGE 
e do DNER (Departamento Nacio
nal de Estradas de Rodagem). 

O objetivo primordial dessa via
gem foi o de dedicar parte consi
derável dos estudos à temática da 
centralidade e sistema urbano, ten
do como núcleo principal destes o 
Norte e o Nordeste do Brasil. A in
fluência espacial exercida pelas no
vas e grandes estradas sobre as 
localidades centrais foi o primeiro 
resultado da jornada, verificado no 
curso da mesma. 

• conferência proferida no dia 22 de março de 1979, nas dependências do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, no Rio de Janeiro. 
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Ao iniciarmos a excursão, se
guindo conselho do IBGE, toma
mos a estrada Belém-Brasília, a 
partir de Goiânia, rumo a Belém, 
num percurso de mais de 2.000 km, 
exatamente na direção dos proble
mas que constituem objeto dessa 
pesquisa. Muitas foram as surpre
sas, e uma delas se refere ao fato 
de que, quando se fala na Europa 
sobre construção de estradas no 
Brasil, faz-se referência quase que 
exclusivamente à Transamazônica, 
à sua construção associada aos pro
jetos de colonização que, como é 
sabido, não alcançaram o sucesso 
desejado. Contrapondo-se a esta 
concepção, existe o fato de que no 
Brasil, exceção feita a essa estra
da, já foram construídos milhares 
de quilômetros nos últimos vinte 
anos, dos quais 65.000 já asfalta
dos, desbravando matas e conquis
tando montanhas, através do pla
nalto e ao longo do litoral, provo
cando profundas transformações 
em todo o seu sistema de transpor
tes, fato este relativamente pouco 
conhecido dos europeus que apenas 
têm noções rudimentares sobre o 
notável desempenho brasileiro nes
se setor, alimentando idéias par
cialmente falsas e, conseqüente
mente, injustas sobre este País. 

A teoria das localidades centrais, 
formulada há 50 anos pelo geó
grafo alemão Walter Christaller, 
mantém, em princípio, que várias 
destas localidades, de população 
permanente - e normalmente de 
caráter urbano- possuem um ex
cedente no setor serviços (terciá
rio), o qual é utilizado para atuar 
em determinada área periférica. 
Um pré-requisito fundamental 
para assegurar o funcionamento 
destas localidades, normalmente 
dispostas em grupo de aspecto 
hexagonal, é fornecido pela exis
tência de extensa rede de trans-. 
portes. Cada centro está hierar
quicamente subdividido de acordo 
com a sua importância. A termi
nologia empregada aqui não será 
aquela usada na geografia brasi-
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leira e, em especial, pelo IBGE. 
Assim, as designações centro regio
nal, sub-regional e local serão subs
tituídas pelas usadas na maioria 
dos países europeus, ou seja, res
pectivamente, centro superior, mé
dio e inferior. O motivo da utiliza
ção desta terminologia reside no 
esforço de se poder chegar a um 
nível de comparação mais exato, 
já que, considerando as dimensões 
continentais e estrutura do Brasil, 
uma unidade designada como sub
região corresponderia, aproximada
mente, a uma região na Europa, o 
mesmo acontecendo com uma re
gião brasileira que poderia ser 
com pará vel a um ou mais países 
europeus em termos territoriais. 
Além disso, o conceito de metrópo
le regional deverá ser definido de 
forma bastante clara. Também foi 
evitada a utilização do termo capi
tal no lugar de centro, denomina
ção esta usada em vários contextos 
na literatura brasileira, a fim de 
não confundi-la com a de capital 
estadual (em alemão: Lande
shauptstadt). Prosseguindo, ainda 
no tocante à terminologia, enten
der-se-á que o conceito "rede de 
localidades centrais" fará referên
cia ao conjunto das localidades 
centrais ligadas entre si. E, para 
concluir, a denominação "sistema 
urbano" será aplicada a uma rede 
de localidades centrais sempre e 
quando se tratar de uma rede fe
chada e/ou se em todas ou algu
mas de suas categorias apresen
tar características especiais. 

Redes centrais ou sistemas ur
banos de formação regular e com
pletamente desenvolvidos, onde to
das as suas cartegorias hierárqui
cas estão ligadas entre si através 
de distâncias curtas, e onde tam
bém as subdivisões de cada cate
goria estão enquadradas numa 
certa proporção numérica, caracte
rizam hoje em dia quase que to
dos os países da Europa - com 
algumas exceções no extremo nor
te - a maior parte dos Estados 
Unidos, o Japão e outros países 



desenvolvidos. No Brasil, por sua 
vez, somente o Sul e o Sudeste 
apresentam um sistema fechado 
semelhante, sendo que no norte e 
nordeste do País tal sistema cobre 
apenas uma faixa litorânea de lar
gura variável. Se se levar em conta 
as distâncias de cada centro em 
relação aos outros, essa rede apre
senta aspecto bastante amplo; en
tretanto, considerando as dimen
sões da região, pode ser vista como 
uma rede regular e integrada. 
Areas por assim dizer vazias, isto 
é, desprovidas de uma rede viária 
mais densa, verificam-se sobretudo 
no sul e sudoeste do Rio Grande 
do Sul, no oeste de Santa Catari
na, no sudoeste do Paraná, no nor
deste de Minas Gerais e norte do 
Espírito Santo, assim como na 
maior parte da Bahia, oeste de 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande 
do Norte, como também em exten
sas áreas do Ceará e no norte do 
Piauí. Em sua estrutura atual, con
siderando sua densidade, a rede 
brasileira de centros já correspon
de ao nível europeu, em geral, na 
porção norte do Rio Grande do 
Sul, no leste de Santa Catarina, na 
maior parte do Paraná e em sua 
totalidade no que diz respeito aos 
Estados de São Paulo, Rio de Ja
neiro, sul de Minas e Espírito San
to. Certa concentração é observa
da no Estado da Bahia, mais pre
cisamente na região cacaueira e 
imediações da baía de Todos os 
Santos, em Sergipe e Alagoas, 
assim como no leste de Pernambu
co, Paraíba, Rio Grande do Norte 
e também no sul do Ceará, na re
gião que circunda Juuazeiro do 
Norte. 

A existência de uma rede de 
centros ou sistema urbano regular 
possuindo uma estruturação cujos 
componentes estejam indiretamen
te relacionados e ligados entre si, 
pressupõe-se como requisito básico 
para o funcionamento completo de 
um sistema econômico moderno. 
Considerando as circunstâncias es
peciais do Brasil, parece constituir 

elemento de grande importância o 
fato de que justamente os compo
nentes inferiores desse sistema, de
vido às poucas lacunas existentes, 
formem uma rede relativamente 
densa e integrada. No decurso do 
último quarto de século ocorreram, 
dentro desse sistema urbano, cer
tas alterações que se podem clas
sificar de mais ou menos típicas. 
Um fenômeno que atesta este fato 
é a posição ainda mais importante 
das localidades centrais principais, 
quando comparadas com a de tem
pos passados, como resultado não 
somente do aumento do número de 
estabelecimentos do setor terciário 
como também da diversidade dos 
mesmos, fator este de maior im
portância ainda. Outros elementos 
que provocaram melhoria no siste
ma de comunicações foram, por 
exemplo, a implantação do siste
ma de discagem direta, no campo 
telefônico, e a introdução de cone
xões mais diretas entre localidades 
centrais inferiores e superiores, re
duzindo, assim, a freqüência da 
passagem por localidades médias, 
isto no terreno dos transportes. Por 
fim, vale também mencionar que 
aglomerações com crescimento des
proporcionado tendem a destruir 
redes de centros existentes ou par
te das mesmas. Este fenômeno se 
repete, embora de forma alterada, 
quando começam a surgir os sub
centros resultantes. Em resumo, 
todos estes fenômenos podem ser 
observados na estrutura do siste
ma urbano integrado do Brasil. 

A área que integra a rede de cen
tros fechada confronta-se pratica
mente com a extensa região que 
abrange quase todo o território na
cional na direção do seu interior, 
onde a rede de centros é muito dis
persa, resultando daí não apenas 
um sistema urbano unitário mas 
vários sistemas independentes, iso
lados entre si e de estruturas di
ferenciadas. Esta delimitação só se 
torna evidente em alguns casos, na 
maioria das vezes trata-se de uma 
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HIERARQUIA DOS LUGARES CENTRAIS 

Capital política da união 

Metrópole regional 

: } podem ser também capitais de Estados 
Centro superior 

Centro médio 

Centro inferior 

Centro auxiliar • ( ocasionalmente ) 

linha não claramente definida, 
cujos contornos se confundem. 
Essa linha divisória tem seu ponto 
de partida no Sul e é, no seu início, 
claramente reconhecível ao longo 
do curso do rio Paraná (na altura 
da divisa dos Estados do Paraná e 
São Paulo a leste e no oeste de 
Goiás) e, partindo do Rio Grande 
do Sul, segue em direção ao norte, 
onde os seus contornos já se tor
nam menos claros e, depois de 
atravessar o Triângulo Mineiro 
rumo ao alto São Francisco, se
gue rio abaixo através do Estado 
de Minas Gerais. Na Bahia essa 
linha faz uma curva em direção a 
leste até mais ou menos no limi
te da bacia fluvial e, uma vez 
na altura da divisa de Sergipe, ao 
sul do São Francisco, vem desem
bocar na fronteira de Alagoas. E a 
partir deste ponto a linha divisória 
dessa rede integrada volta a passar 
por Pernambuco em sentido longi
tudinal e, rumo a oeste, cruza o 

102 

DILUS/S.Ol- A.P.V 

Piauí até encontrar-se com o rio 
Parnaíba, um pouco além da cida
de de Floriano . O curso desse rio 
é, então, de modo geral, seguido na 
direção norte até atingir o Atlân
tico, com ligeiras variações de ru
mo em direção oeste. 

As características dominantes 
desses sistemas urbanos isolados 
residem no fato de que, sem poder 
contar com todas as suas catego
rias hierárquicas, enumeradas a 
partir da metrópole regional em or
dem decrescente, ocorre a falta de 
pelo menos uma ou, às vezes, de 
até duas ou três das mesmas. Além 
disso, se for feita a comparação 
com redes completamente desen
volvidas e regulares, nota-se um 
desequilíbrio marcante nas distân
cias das localidades centrais entre 
si, em cada uma das categorias; e, 
finalmente, ocorre também uma 
substituição parcial ou total da ba
se das localidades centrais inferio
res por outras de natureza mera-



mente auxiliar. Por outro lado, 
dentro de um sistema isolado -
em comparação diferencial com 
um subsistema - a própria loca
lidade (ou subúrbio) central em 
questão não deve, de modo algum, 
ser uma metrópole regional ou 
centro superior, mas simplesmen
te um centro inferior desempe
nhando um papel de meio adequa
do dentro de uma estrutura apro
priada. Concluindo, trata-se, pois, 
de sistemas urbanos irregulares em 
suas estruturas, os quais, porém, 
levando em conta as condições rei
nantes nas áreas em questão, tra
tam de desempenhar suas funções 
de rede completa da melhor ma
neira possível. Outro ponto impor
tante é que esses sistemas não es
tão relacionados entre si através 
de suas bases, mas sim através de 
suas localidades centrais, na maio
ria dos casos. Normalmente esta 
relação é expressa quando se to
ma como padrão a metrópole re
gional mais próxima ou também 
o centro superior (sempre e quan
do .este coincidir com a capital es
tadual), a partir do qual será ou 
seria, então, concretizada a ligação 
desta com os sistemas restantes 
isolados, assim como também com 
os grandes centros do estado, den
tro do seu sistema urbano regular. 

As condições recém-descritas de
finiram claramente o panorama de 
todo o Norte e Centro-Oeste, assim 
como de extensas regiões do Nor
deste, e estas perduraram até a 
fundação de Brasília e a constru
ção das primeiras grandes rodovias 
através do vasto interior do País; 
em outras palavras, até a metade 
da década de 60. Esses sistemas ur
banos isolados encontraram gran
de apoio, em matéria de transpor
tes, no rio Amazonas e seus afluen
tes, com algumas exceções na área 
costeira; similarmente foram tam
bém utilizados o alto rio Paraná 
e o Paraguai. Exceções a esta regra 
foram relativamente poucas; dois 
exemplos destas são a área sulina 
do Est~do de Goiás, nas imedia
ções da antiga capital estadual, 
isto é, da cidade de Goiás, e em 
Campo Grande e região adjacente, 
no Estado de Mato Grosso do Sul. 
E a partir do segundo quarto do 
século atual, o transporte aéreo é 
também incorporado ao sistema 
e este fato, por mais estranho que 
pareça, serviu para consolidar ain
da mais esses sistemas urbanos em 
suas estruturas, já que as rotas 
aéreas regulares partiam principal
mente de um centro elevado, tendo 
como destino as respectivas locali
dades centrais desses sistemas iso
lados que, até então, estavam pre-
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cariamente ligadas entre si. Para 
que o progressivo desenvolvimento 
econômico e social fosse introduzi
do nas vastas regiões mais atrasa
das, tornou-se indispensável fazer 
uma tentativa no sentido de am
pliar estruturalmente e interligar 
esses sistemas urbanos de caracte
rísticas incompletas e descontínuas 
e, num processo final fundamental, 
incorporá-los às redes regulares já 
existentes tanto no sul e sudeste 
como também ao longo do litoral, 

englobando neste todas as catego
rias hierárquicas; entretanto isto 
só foi realizado através do trans
porte terrestre. O único êxito re
gistrado antes foi o caso de Aná
polis (1935), isto é, cerca de um, 
quarto de século antes de serem 
iniciadas as grandes construções 
viárias; a abertura rumo ao inte
rior foi feita com a ajuda das es
tradas de ferro e, mais tarde, tanto 
Brasília como Goiânia foram agre
gadas ao sistema. 
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O desenvolvimento no setor dos 
transportes foi uma característica 
do começo da segunda metade do 
século XX não só no Brasil como 
também em outras partes, mas 
para um projeto de ampliação da 
rede viária foi considerada apenas 
a construção de estradas de roda
gem. Com o início da construção 
de grandes estradas, primeiramen
te através de áreas exploradas e a 
partir do fim da década de 50 em 
regiões meio ou praticamente inex
ploradas, o Brasil entrou numa fa
se de desenvolvimento que signifi
cou a unificação de todas as re
giões importantes do território na
cional através de um sistema uni
tário de transportes terrestres, pro
cesso este que é, de certa maneira, 
comparável à estrada de ferro 
transcontinental que ligou a costa 
altântica com a do Pacífico nos Es
tados Unidos, há cerca de 90 anos. 
A decisão tomada pelo então pre
sidente Juscelino Kubitschek .... 
(1956-61) constituiu o motivo fun
damental que impulsionou a con
cretização desse projeto, a priori 
para possibilitar a exploração do 
vasto interior do País através da 
transferência da capital, idéia esta 
já existente desde os tempos colo
niais. Deste modo, a escolha re
caiu no planalto goiano, numa fai
xa de terra entre as bacias dos rios 
Tocantins e Paraná-Paranaíba, 
onde iria ser, então, erigida a nova 
capital federal. Ao objetivo de cons
trução de novas estradas foi acres
centada a decisão paralela de fo
mentar a industrialização no País 
e, no contexto dessa decisão, a in
dústria automobilística, que hoje 
ocupa a oitava posição na escala 
mundial de produção. 

As estradas federais, designadas 
pela sigla BR, compõem o tronco 
principal desse complexo rodoviá
rio que, em sua fase final, possuirá 
características de auto-estradas ou, 
ao que tudo indica, já tinham sido 
planejadas como tais. Sua posição 
e função dentro da rede completa 
será indicada pelo primeiro dos 

três algarismos que seguem a si
gla; conseqüentemente, o O (zero) 
marcará o início de uma estrada 
radial que parte de Brasília, o 1 
(um) assinalará a longitudinal 
sul-norte, a transversal leste
oeste será representada pelo 2 
(dois), o número 3 (três) será o 
símbolo da estrada diagonal e o 4 
(quatro) indicará as rodovias de li
gação, em geral. Para complemen
tar essa rede ainda relativamente 
esparsa serão construídas estra
das estaduais, obras estas que fi
carão a cargo dos próprios estados 
e que, tecnicamente, deverão apre
sentar qualidade idêntica à das 
auto-estradas. Esse sistema, de 
acordo com seu planejamento, está 
integrado aos principais projetos 
de construção rodoviária dos países 
vizinhos, constituindo o assim cha
mado "sistema interamericano", 
no qual também se incluem os pro
jetos "pan-americanos" relativos à 
América do Norte. Em termos téc
nicos, principalmente no que se re
fere a acessos, saídas, cruzamen
tos, sinalização, essas estradas bra
sileiras deverão corresponder aos 
padrões norte-americanos. 

Decorridos cerca de vinte anos 
desse período de construções, já é 
possível distinguir-se, com bastante 
clareza, duas concepções distintas 
tanto em termos de tempo como de 
espaço, as quais, de certo modo, se 
sobrepõem, resultando, então, a 
união dessas concepções. A primei
ra concepção se refere ao traçado 
de rodovias seguindo o modelo este
lar que se originou no fim dos anos 
50, tendo Brasília como ponto de 
partida, à qual ainda pertencem 
duas estradas que se estendem des
de a fronteira uruguaia até o Nor
deste, num total de 4. 000 km ao 
longo do litoral, sendo que uma 
delas, a BR-101, se situa mais per
to da costa e a outra, a BR-116, 
mais para o interior. 

O segundo exemplo vem a ser o 
conhecido projeto da "Transamazô
nica", do qual um de seus ramais 
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EXEMPLOS DE SISTEMAS URBANOS (LUGARES CENTRAIS) IRREGULARES 
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(sul), ou seja, a Transamazônica 
(BR-230) propriamente dita, já 
existe, em princípio, juntamente 
com algumas de suas conexões 
transversais; por outro lado, o ra
mal norte da mesma, a Perimetral 
Norte (BR-210), teve seu projeto 
provisoriamente adiado. E sempre 
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de acordo com as possibilidades 
existentes, procura-se incorporar 
ao sistema novas estradas, às vezes 
de longo percurso que já funcio
nam plenamente durante anos ou 
mesmo aquelas em condições pre
cárias como desbravadoras de re
giões pioneiras que são. A seguir, 



estradas novas inauguradas a par
tir de 1960: 

1960 - BR-040 Belo Horizonte
Brasília (747 km) 
BR-381 Belo Horizonte
São Paulo (576 km) 

1961 - BR-116 São Paulo-Curi
tiba (403 km) 

1963 - BR-116 Leopoldina-Feira 
de Santana (1.272 km) 

1966 - BR-153/364 São Paulo
Brasília ( 1.125 km) 

1969 - BR-277 Ponta Grossa
Foz do Iguaçu (733 km) 
BR-262 Betim-Uberaba 
(441 km) 

1970 - BR-135/316 São Luís-Te
resina (436 km) 
BR-232 Recife-Salgueiro 
(513 km) 

1971 - BR-304/116 Natal-Forta
leza (512 km) 
BR-116 Fortaleza-Ibó 
(653 km) 

1972 - O primeiro trecho da 
BR-230 (Transamazôni
ca): 

Estreito-Itaituba (1.254 
km) 

1973 - BR-343/222 Teresina
Fortaleza (600 km) 

1973 - BR-316 Teresina-Picos 
(314 km) 
BR-101 Vitória-Salvador 
(1.170 km) 

1974 - BR-230 Mais um trecho 
da Transamazônica: 

Itaituba-Humaitá ( 1.066 
km) 

BR-153/226/010 
Brasília-Belém (2.100 
km) 

BR-316/222/135 Belém
São Luís (670 km) 

BR-163/262 Cuiabá
Campo Grande
Aquidauana (696 km) 

BR-365 Montes Claros
Uberlândia (696 km) 

1975 - BR-316/232 Picos-Sal
gueiro (300 km) 

1976 - BR-319 Manaus-Porto 
Velho (877 km) 

BR-104 Campina Gran
de-Maceió (333 km) 
BR-163 Cuiabá-Santa
rém (1.777 km) 
BR-407 Picos-Petrolina 
(312 km) 

1977 - BR-174 Manaus-Caraca
raí (804 km) 

1978 - BR-230 Mais um trecho da 
Transamazônica: 
Humaitá-Lábrea 
(217 km). 

Enquanto que, principalmente 
na primeira metade da década de 
60, se tratou de estabelecer a liga
ção de Brasília com as regiões de
senvolvidas do Sul e Sudeste, assim 
como de conectar estas entre si nos 
seus pontos importantes, a primei
ra metade dos anos 70 marcou o 
advento das grandes estradas de 
exploração que vieram beneficiar 
as grandes "áreas-problema" do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
Vale mencionar que este último 
projeto estava apenas parcialmen
te integrado com o da Transamazô
nica. 

A criação de um sistema de 
transporte terrestre de tais propor
ções causou, naturalmente, apesar 
de existirem obras ainda incomple
tas, uma série de alterações fun
damentais no fluxo interno dos 
transportes brasileiros. Por um la
do, a exploração resultante deste 
processo serviu para abrir as por
tas de áreas ainda completamente 
atrasadas e de escassa população, 
beneficiando não somente estas 
como também o próprio desenvol-
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vimento dos transportes. Por ou
tro, e em flagrante contraste com 
esse efeito, a navegação fluvial e 
costeira, assim como parte do 
transporte ferroviário, viram sua 
importância sensivelmente dimi
nuída ao se verificar a sua substi
tuição, em parte ou em sua tota
lidade, pelo efetuado por cami
nhões, no seu avanço onde quer 
que as estradas o permitissem, su
perando, inclusive, em volume as 
expectativas. A rota predominante 
deste tipo de transporte de carga 
foi a sul-norte e em menor escala 
a sudeste-noroeste. O transpor
te de passageiros também chegou 
a ser afetado, embora não tanto 
como o de cargas. Deste modo, o 
aparecimento de linhas regulares 
de ônibus intermunicipais e inte
restaduais causou significativa di
minuição na freqüência das linhas 
aéreas domésticas, sendo, então, re
duzidas as ligações entre os gran
des centros. Por sua vez, o tráfego 
de automóveis não se desenvolveu 
de forma significativa nos percur
sos de longa distância, exce
tuando-se, de certo modo, as re
lações viárias entre Brasília (e 
também Goiânia) e as aglomera
ções urbanas distantes, assim co
mo cidades de veraneio do Sudeste 
e Leste, não ocorrendo, porém, em 
direção ao interior, onde não apre
sentou grande freqüência de auto
móveis. Nesse sentido somente 
conseguiram distinguir-se as liga
ções entre locais de veraneio entre 
si e também com a maioria das 
metrópoles regionais, através da 
BR-101 que corre ao longo do li
toral. Em linhas gerais, essas pro
fundas alterações no sistema in
terno de transporte do País gera
ram forte expansão econômica, 
tendo como ponto de partida o Sul 
e o Sudeste e difundindo-se em di
reção norte, em termos gerais. A tí
tulo de comentário e baseando-se 
em fatos históricos, se poderia 
classificar esta expansão como 
uma segunda epopéia dos Ban
deirantes. 
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Esta nova orientação no sistema 
de transporte começa também a 
causar gradual transformação nos 
sistemas urbanos existentes, embo
ra não sejam ainda tão evidentes. 
Essas transformações vêm afetar 
ainda o rumo das migrações, que 
convergem, então, para os centros 
de irradiação, provocando também 
uma reestruturação das áreas de 
influência dos grandes centros. Em 
decorrência disso alguns centros 
se elevaram nas suas posições 
hierárquicas, enquanto outros des
ceram. Em termos de exposição de 
idéias, é válido supor que este fe
nômeno decorre, em síntese, da as
censão de centros que até então se 
mantinham em posição hierárqui
ca inferior até a posição de cen
tros médios. Outra conseqüência 
ainda é a que se refere à criação 
e formação de centros completa
mente novos, e nesse processo in
cluem-se centros inferiores e auxi
liares. Essas, por assim dizer, novas 
localidades centrais nascem prin
cipalmente em decorrência de pla
nejamento preliminar, não obstan
te ocorrer também a possibilidade 
de formação através de um pro
cesso natural de povoamento. No 
primeiro dos casos citados pode-se 
enquadrar as tentativas de colo
nização feitas ao longo da Transa
mazônica durante as obras de sua 
construção, ou então aquelas loca
lidades que tinham sido planeja
das como centrais, do tipo "Agró
polis" e "Rurópolis", com as "Agro
vilas" desempenhando as funções 
de centros auxiliares. Esses cen
tros originalmente planejados não 
se limitam apenas ao projeto da 
Transamazônica, mas aparecem 
também ao longo de outras estra
das. Como exemplos desta nature
za pode-se citar os casos de Para
gominas na BR-010 no Pará, ou o 
de Presidente Médici e Nova Olin
da na BR-316, no Maranhão. Um 
aspecto que se acrescenta a essas 
novas fundações é o fato de que 
se trata, normalmente, de dois ti
pos de colonização, um de dimen-



sões mais reduzidas, situado direta
mente na margem da estrada, cuja 
função é o abastecimento direto 
para o transporte viário, e outro, 
localizado a uma distância que va
ria desde algumas centenas de me
tros até alguns quilômetros, cuja 
função, além de servir como área 
residencial, é a prestação de ser
viços. Esse sistema, geralmente, foi 
mantido onde já existia um centro, 
como demonstra o caso de Impera
triz no Maranhão. Isso quer dizer 
que nem sempre as novas estradas 
seguiam um percurso que tangen
ciasse a antiga localidade, como é 
o caso de Caxias, no Maranhão, 
atravessada que é pela BR-316, o 
que acontece também com a maio
ria das outras estradas estaduais 
que atravessam diversas localida
des. Surgiram, então, colonizações 
naturais, principalmente em forma 
de povoados marginais, que se ali
nharam em grande número ao lon
go dessas novas rodovias. Algumas 
vezes se trata apenas de simples 
ampliação de um posto de gasolina 
com seus respectivos serviços; ou
tras vezes como resultado da fixa
ção e ampliação de antigos acam
pamentos de trabalho instalados 
durante a construção da estrada. 
Entretanto, na maioria dos casos, 
parece ter sido decisiva a atuação 
da iniciativa privada, em que os 
proprietários de terras, que já bem 
antes do início da construção eram 
possuidores dos direitos locais de 
exploração comercial, parcelaram 
seus terrenos para oferecê-los aos 
novos colonos, tirando, desse mo
do, proveito de sua conseqüente 
valorização . Esses proprietários 
nutriram a esperança de poder au
ferir certos lucros com o que as 
obras rodoviárias podiam apresen
tar como pólo de atração. Cons
truíram, então, casas simples ou 
mesmo cabanas, quase sempre de 
enxaimel barreadas ou de madeira, 
dependendo da região. No desen
volvimento desse processo apare
ceram as primeiras lojas e casas de 
ferragens, oficinas mecânicas, res-

taurantes simples e pensões rústi
cas denominadas "dormitórios", 
surgindo em seguida uma feira se
manal e, por fim, construída uma 
escola, uma igreja que se desenvol
via em paróquia com todos seus 
elementos inerentes. No decorrer 
de alguns anos esses povoados che
garam a atingir o grau de locali
dades auxiliares ou até mesmo cen
tros inferiores, sem que as entida
des governamentais ou semigover
namentais responsáveis, tais como 
a SUDAM (Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia), a 
SUDENE (Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste), o 
INCRA (Instituto Nacional de Co
lonização e Reforma Agrária) ou 
quaisquer outras, tivessem plane
jado algo nesse sentido. 

Outra consequencia relevante 
desse processo foi a criação de no
vos municípios- unidades básicas 
da administração brasileira, uma 
espécie de meio termo entre Grossj 
gemeinde e Landkreis na Alema
nha - ou então a transferência 
de sede dos mesmos. Os municípios 
situados nas áreas menos desen
volvidas do País, por sinal compa
ráveis, em termos de superfície, 
não só a um Regierungsbezirk ale
mão como também a um Bun
desland, possuíam ou ainda pos
suem como sede uma cidade qua
se sempre localizada na margem 
de rios navegáveis ou então na fai
xa litorânea, neste último caso es
pecialmente no Maranhão, embo
ra se verifique também em outros 
estados com fronteira marítima. 
Uma vez que suas áreas adminis
trativas se estendem por centenas 
e centenas de quilômetros rumo ao 
interior em forma de faixa, o tra
çado das novas estradas teve que 
atravessar completamente essas 
áreas, que até então tinham sua 
estrutura administrativa própria, 
forçando, desta maneira, a um 
ajustamento adequado. 

As alteràções gerais que se no
tam a partir deste ponto no sis
tema de localidades centrais no 
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Brasil, como conseqüência da cons
trução de novas estradas, dá lugar, 
em síntese, à afirmação de que as 
linhas de transporte causaram 
efeitos diretos e indiretos, estes úl
timos manifestando-se principal
mente em forma de mudanças es
truturais dentro do quadro dos sis
temas urbanos do País, ainda iso
lados e irregulares. Em contraste 
com este último efeito, criam-.se 
localidades centrais completamen
te novas, ou eleva-se o grau hierár
quico das existentes, dispostas lon
gitudinalmente ao longo dessas ro
dovias. E sem considerar o fato de 
essas localidades se disporem es
parsamente, será feita, então, a in
terligação dos sistemas até então 
isolados, como também com as re
des já (~xistentes, dando-se, assim, 
o primeiro passo no sentido de 
uma integração através de um fu
turo sistema unitário. 

A seguir far-se-á uma tentativa 
de esquematizar sucintamente al
guns casos típicos dessas altera
ções, citando-se alguns exemplos 
nos Estados do Pará, Maranhão, 
Piauí e Goiás, incluindo o Distrito 
Federal. Para se chegar a esta es
quematização foram tomadas co
mo referência algumas observa
ções e considerações feitas durante 
o decorrer da viagem, assim como 
dados e informações prestadas por 
diversos postos e agências do IBGE 
e também por colegas da Universi
dade de Belém - com os quais 
também foram realizadas excur
sões conjuntas- e da de Goiânia, 
somando-se a estas o material de 
referência já em disponibilidade. 
Em síntese, trata-se de noções, de 
certo modo ainda preliminares, já 
que resta ainda grande quantida
de de material a ser processado, 
tarefa esta que ainda consumirá 
muito tempo. 

A construção da estrada Be
lém-Brasília (Anápolis/Belém) 
- BRs-060/153/226/010 - em 
seus mais de 2. 000 quilômetros de 
extensão, já havia sido iniciada em 
ambas as extremidades no fim da 

110 

década de 50, não obstante ter si
do inaugurada oficialmente como 
estrada inteiramente asfaltada so
mente em 1974, já tinha sido per
corrida por uma caravana de ca
minhões em 1962 ou 63, a qual 
partiu de São Paulo e teve Belém 
como meta final. Pode-se afirmar, 
então, após 15 anos de tráfego nes
sas estradas, que o desenvolvimen
to atingido já é bastante conside
rável, embora não se possa com
parar o volume de tráfego de veí
culos da atualidade com o da dé
cada de 60. Este aspecto foi tam
bém objeto de pesquisas geográfi
cas, exemplificadas, entre outras, 
pela obra de Orlando Valverde e 
Catharina Vergolino Dias: A Ro
dovia Belém-Brasília- Estudo de 
Geografia Regional, Rio de Janei
ro, 1967. Além disso, a Universida
de de Belém concluiu os traba
lhos de duas dissertações geográfi
cas a este respeito, sendo que uma 
delas, de autoria de Luís Aragon, 
abrangeu a secção que atravessa o 
norte de Goiás, enquanto a outra se 
ocupou com a secção do Pará. Os 
resultados ainda não tinham sido 
publicados no fim de 1978. 

As transformações que ocorre
ram em decorrência da abertura 
dessa ·estrada afetaram diretamen
te as novas colonizações, assim 
como as fazendas de criação de ga
do que se formaram com a derru
bada, queima e limpa de vastas 
áreas para a formação de pastos, 
o que praticamente preencheu os 
espaços vazios existentes entre as 
localidades. A partir de então co
meçou a ascensão dos latifúndios 
com a absorção das pequenas pro
priedades originalmente existen
tes. Uma outra implicação que 
ainda se pode atribuir a esse pro
cesso é a redução do volume da na
vegação fluvial no rio Tocantins, 
cujo curso acompanha o traçado 
da rodovia a uma distância que 
varia de 40 a 140 km a leste da 
mesma, no seu rumo em direção 
norte. Como conseqüência final, 
as localidades existentes na beira 



do rio foram alvo de um processo 
de despovoameto e recessão econô
mica. 

Entre as cidades que se desen
volveram como resultado do tráfe
go de veículos, a partir da catego
ria de centro inferior, destacam-se 
quatro exemplos ao longo da Be
lém-Brasília: Imperatriz no Ma
ranhão, Gurupi, Araguaiana e Gua
raí em Goiás. O desenvolvimento 
mais acentuado foi o alcançado 
por Imperatriz, à qual já se pode 
atribuir a categoria de centro mé
dio, se se tomar como base as 
suas instalações e sua função . 
Fundada na metade do século 
19, na margem do Tocantins, 
o município de Imperatriz, que 
conta com mais de 13. 000 km2 

de superfície, manteve-se até mea
dos da década de 60, juntamente 
com outros municípios vizinhos, 
como centro de uma região agrí
cola praticamente isolada. Além 
disso, exercia também a função 
paralela de centro de um sistema 
urbano que se estendia por 100 km 
em direção leste, em forma elípti
ca, abrangendo, nesse processo, 
uma série de pequenos centros au
xiliares com menos de 2. 000 habi
tantes; entre estes se situam João 
Lisboa, Amarante do Maranhão, 
Sítio Novo e Montes Altos. Além 
do rio pode-se ainda citar as loca
lidades de Sítio Novo de Goiás, 
Axixá de Goiás e Itaguatins, numa 
faixa de terra entre os rios Tocan
tins e Araguaia. O recenseamento 
de 1960 indicou uma população de 
cerca de 40.000 habitantes para 
todo o município de Imperatriz, 
dos quais algo mais do que 4. 000 
foram classificados como urbanos 
e quase 5. 000 como suburbanos, 
em comparação com o resto que 
habitava a zona rural. Como fator 
fundamental resultante da cons
trução da BR-010, verificou-se a 
ocorrência da duplicação da popu
lação de Imperatriz num só decê
nio, que já havia atingido a casa 
dos 35. 000 habitantes somente na 
parte urbana. De qualquer modo, 

a estimativa oficial para 1975 cal
culava uma população de 108.000 
almas para todo o município e isto 
significa que, desde que continue 
o fluxo migratório que vem ocor
rendo, já se pode pensar em ter
mos de população urban'a, numa 
cifra que vai além dos 50. 000 no 
fim da década de 70. Nessa cir
cunstância, o sistema urbano de 
Imperatriz estendeu seu raio de 
ação a ambos os lados da rodovia 
até atingir a vila de Estreito n~ 
fronteira com Goiás, na altura da 
ponte sobre o Tocantins, depois de 
ter passado por Porto Franco, ru
mo ao sul. Na parte norte de::;
se sistema os seus extremos cru
zam a fronteira com o Pará, esten
dendo-se, pelo menos, até Ligação 
Pará ou mesmo até Paragominas, 
onde, em todos os casos, ocorre a 
conjunção daquele com o sistema 
pertencente a Belém, que se origi
na no norte. Embora Imperatriz 
não se tenha constituído em cru
zamento viário de importância, 
surgiram outros, localizados a 
curta distância daquela. Açailân
dia constitui importante exemplo, 
estando localizada 70 km mais ao 
norte, onde se entronca a BR-222 
já quase totalmente pavimentada: 
partindo de Santa Inês, situada na 
BR-316, que segue até São Luís e 
Teresina. Acrescente-se a isto o es
forço do governo maranhense, em 
face da posição da microrregião de 
Imperatriz, de entroncá-la nova
mente mais para leste, em flagran
te contraste com o curso da BR-010 
e respectivas ligações. Esses esfor
ços foram talvez provocados pelas 
alterações estruturais efetuadas 
através das novas construções, o 
que levou o governo Federal a de
bater a possibilidade de realizar 
certas correções ou até mesmo no
va demarcação no tocante às fron
teiras existentes no Norte e Nor
deste do País. A BR-226, ainda não 
a?faltada, cujo traçado passa pela 
cidade de Porto Franco, situada a 
94 km ao sul de Imperatriz, é uma 
estrada que oferece ligação ainda 

111 



melhor com as regiões relativa
mente desenvolvidas do Leste, loca
lizadas ao longo da faixa litorânea. 
Influência, de certo modo ainda 
mais relevante, é a exercida pela 
BR-230 a Transamazônica, a qual 
cruza ~ rodovia Belém-Brasília, 
na altura da cidade de Estreito, 
após atravessar a ponte sobre o rio 
Tocantins. 

A cidade de Gurupi (em 1970 
mais de 14.000 hab.; município 
24. 500; em 75 população estimada 
em 31. 000) teve sua existência ini
ciada praticamente no começo da 
década de 50, com a construção de 
algumas casas, e a partir do fim 
deste decênio a construção de ro
dovias fomentaram o seu desenvol
vimento. Contando já com nume
rosas lojas, três hotéis de categoria 
recomendável e quatro filiais ban
cárias, Gurupi já está prestes a su
perar o grau de centro inferior. 
Guaraí, localizada na mesma ro
dovia e a uma distância de 300 km 
mais ao norte, espera, por outro la
do, poder atingir logo o grau de 
centro inferior, e sua existência se 
deve também à construção de ro
dovias; tornou-se também sede do 
município do mesmo nome (1975: 
população total 14.000 hab.) em 
substituição a Pedro Afonso, loca
lizada à margem de uma das cor
redeiras do Tocantins, cuja impor
tância ficou reduzida praticamen
te a zero em virtude da suspensão 
da navegação fluvial. E, de acordo 
com as probabilidades existentes, 
Guaraí espera a trair para si um 
número ainda maior de funções e 
serviços no futuro. Araguaiana, 
por sua vez, situada a 535 km ao 
norte de Gurupi e aproximada
mente a 250 km ao sul de Impera
triz no ·~ntroncamento da BR-153 
co~ a BR-226, já pode ser consi
derada como centro inferior (1970: 
16. 500 hab. urbano; 40. 000 hab. 
município; 1975: população esti
mada em mais de 48. 000). Con
tando atualmente com um hotel 
de categoria recomendável e três 
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filiais bancárias, pode-se afirmar 
que suas possibilidades de elevação 
de categoria são bastante seguras. 

O entroncamento dos dois gran
de sistemas viários, isto é, o do que 
parte de Brasília com o da Transa
mazônica, já causou uma série de 
profundas transformações na re
lação estrutural dos mesmos, vi
síveis principalmente no Pará cen
tral, nas imediações dos rios To
cantins e Xingu, assim como no 
oeste deste estado, na área do rio 
Tapajós, assim como os sistemas 
urbanos já existentes foram tam
bém atingidos por esses efeitos. 
Trata-se, mais precisamente, do 
cruzamento da Transamazônica
BR-230 - com o \Sistema viário 
da BR-153/226/010, já descrito 
anteriormente, na altura de Estrei
to, a leste do Tocantins, como 
também daquele da mesma Tran
samazônica com a BR-163, que tem 
o seu começo em Cuiabá, Mato 
Grosso, e que ainda não está as
faltada, ponto onde esta se une à 
BR-364, já pavimentada, seguindo, 
então, em direção a Santarém, às 
margens do Amazonas . .Justamen
te em decorrência disso, ocorre 
uma transformação no sistema de 
transportes que, até então baseado 
na utilização do rio Amazonas co
mo via fluvial de ligação entre o 
litoral e o interior, ou vice-versa, 
dá lugar a um sistema de carac
terísticas predominantemente ter
restres, com conexões rodoviárias 
diretas com os grandes centros in
dustriais e agrícolas do sul e su
deste do País. Nesse sentido, Be
lém teve diminuída sua importân
cia como metrópole regional e não 
apenas em termos comerciais, já 
que até então tinha sido um ponto 
de referência quase que indispen
sável na maioria das questões es
taduais. Os municípios mais afeta
dos por essa transformação foram 
os seguintes: Santarém (1970 -
pop. urbana = 51.000, munici
pal = 135. 000; 1975 - pop. ur
bana = 65/70.000, municipal = 
= 163. 000) situada na confluên~ 



cia do Tapajós com o Amazonas e 
BR-163; Itaituba (1975- pop. ·~st. 
16.000 hab.) localizada no baixo 
Tapajós e BR-230; Altamira (1970 
- pop. urbana = 5. 300, munici
pal = 5. 700; 1975 - pop. est. mu
nicípio 18. 500) situada no baixo 
Xingu e BR-230; e finalmente a 
cidade de Marabá (1970 - pop. 
urbana = 14.600, municipal = 
= 24. 500; 1975 - pop. est. do mu
nicípio 31. 000) situada na extre
midade superior do baixo Tocan
tins, a cerca de 30 km mais abaixo 
da confluência do Araguaia com a 
BR-230. 

Santarém, fundada no século 
XVIII, é um centro médio, de acor
do com as instalações de que dis
põe, mas que, graças a sua posição 
como única localidade de impor
tância no vale amazônico entre Ma
naus e Belém, apresenta pré-requi
sitos geográficos para ascensão hie
rárquica, isto é, para a categoria de 
centro superior. A abertura para 
o interior através das conexões ro
doviárias recém-criadas fortalece 
ainda mais as suas possibilidades 
de ascensão de categoria. No bole
tim informativo emitido pelo IBGE 
em 1977 para a cidade de Altami
ra, situada a 537 km de Santarém, 
já aparece como ponto de referên
cia principal. A á11ea abrangida 
pelo sistema urbano pertencente a 
Santarém estende-se desde Orixi
miná, situada no rio Trombetas :in
ferior, até Prainha a nordeste e sua 
maior parte situada no lado oposto 
do Amazonas, a oeste; tal sistema 
inclui alguns centros inferiores. 
Alguns destes, como é o caso de 
Alenquer, Monte Alegre e Prainha, 
pertencem à área de arrecadação 
de Santarém. Contudo, as condi
ções reinantes no curso inferior do 
Tapajós são menos evidentes. A ci
dade de Itaituba, que dista 539 km 
fluviais ou 387 km rodoviários de 
Santarém, deve, juntamente com 
seus centros auxiliares, ser pelo 
menos classificada como um sub
sistema urbano. E para a cidade 
de Santarém vale ainda meneio-

nar que o boletim informativo do 
IBGE para 1977 não indica Belém, 
que é a capital estadual ·~ metró
pole regional, como sede municipal 
exercendo influência (econômica) 
mais forte sobre aquela, mas sim 
São Paulo, distante cerca de 3. 000 
km por via aérea. 

As cidades de Altamira e Mara
bá, assim como Itaituba (em me
nor escala), podem ser cataloga
das como centros inferiores em as
censão como conseqüência da cons
trução de novas rodovias e, como 
decorrência de suas localizações 
em margens fluviais, apresenta
vam um sistema próprio, em ge
ral bastante pequeno, mas às ve
zes de proporções mais extensas em 
virtude da incorporação de várias 
localidades centrais auxiliares. Le
vando-se em conta as condições 
locais reinantes, pode-se dizer que 
todas as três cidades recém-men
cionadas são relativamente anti
gas, já que Itaituba se tornou se
de de município em 1856, Altamira 
em 1917 e Marabá em 1913. O re
cente desenvolvimento de Altamira 
merece ser descrito, a título de 
exemplo, para elucidar as transfor
mações ocorridas. A superfície do 
município atinge cerca de 154. 000 
km2 , conferindo-lhe a segunda -~x
tensão territorial no Estado do 
Pará depois da de Itaituba. A par
tir da sua sede, estende-se para o 
sul - no início acompanhando 
o curso de rio Xingu ·-até a fron
teira com Mato Grosso, atraves
sando vastas áreas ainda total
mente despovoadas e inexploradas. 
Anteriormente sua superfície era 
ainda maior, mas em 1955/56 foi 
efetuada uma divisão, resultando 
desta o município de São Félix do 
Xingu, situado 480 km rio acima, 
com área de 116.000 km2 , contan
do em 1975 eom uma população ·~s
timada em 3. 000 almas. Em 1972 
foi feita nova subdivisão, resultan
do desta o município de Senador 
José Porfírio (antiga Souzel), dis
tante 117 km rio acima, com uma 
superfície de quase 34.000 km~ e 
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população estimada em 3 . 300 pes
soas em 1975. Ambos pertencem à 
comarca e área de arrecadação de 
Altamira. O sistema urbano per
tencente a Altamira é constituído 
principalmente por localidades 
centrais auxiliares situadas a gran
de distância entre si e nas mar
gens de rios, existindo ainda en
tre estas um ou outro povoado de 
pequenas proporções. Soment~ na 
região da grande curva do Xmgu 
a densidade populacional se apre
senta mais elevada, onde o povoa
do de Vitória, situado mais abaixo 
das corredeiras, constituía, antiga
mente o ponto de partida da na
vegação fluvial no baixo Xingu. 
Em tempos recentes outro:S povoa
dos também se incorporaram ao 
sistema da Transamazônica. En
tre estes, Novo Brasil, situado a 
46 km a oeste de Altamira, já de
sempenha função de localidade 
central por se ter constituído em 
"agrópolis" . .Altamira, que duran
te os séculos XVII/XIX já existia 
como centro missionário, alcançou 
um progresso, de certa maneira 
modesto durante o boom da bor-' . racha no Amazonas, para depms, 
durante muitas décadas, passar 
por um período no q~al a sua irr;
portância ficou reduzida a um ml
nimo. Quando a cidade voltou a 
contar com uma prelazia - tor
nando-se então, sede da região do 

' - -Xingu - sua populaçao nao pas-
sava dos 1. 500 habitantes em 1934, 
sendo que sua superfície nessa épo
ca atingia a 332.000 km2

, esten
dendo-se desde o rio Amazonas ao 
norte até a fronteira com Mato 
Grosso. Com o início das obras da 
Transamazônica (1970/71) Alta
mira viu seu perfil se transformar 
de forma permanente, tendo sido 
designada uma das diretorias de 
obras do INCRA. Sua população, 
que na década de 60 oscilou entre 
4/5.000 habitantes, acusou um sal
to repentino, atingindo a casa dos 
12/13.000 habitantes. Casas co
merciais e diversas empresas de 
prestação de serviços foram insta-
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ladas e a cidade começou a am
pliar os seus limites. De certa for
ma, este desenvolvimento foi exe
cutado obedecendo a um plano, ca
bendo a Altamira a função de uma 
"rurópolis" que equivale ao nível 
de centro superior no esquema do 
projeto de colonização da Transa
mazônica. Na metade da década de 
70, depois de este trecho já ter sido 
concluído em sua maior parte, 
Gerd Kohlhepp, em seu trabalho 
Siedlungsentwic.klung und Sied
lungsplaning im Zentralen Ama
zonien (Desenvolvimento e Plane
jamento na Amazônia Central) -
Frankfurter Wirtschafts und So
cialgeographische Schriften, 1978, 
H. 28, p. 188- verificou uma pa
ralisação no projeto, assim como 
uma redução na população de Al
tamira; contudo, já no fim da mes
ma década, a cidade acusava nova
mente uma ascensão nítida em seu 
ritmo de desenvolvimento. Em fins 
de 78 o encarregado da agência lo
cal do IBGE declarava que a popu
lação estimada da área municipal 
de Altamira era de 45.000, dos 
quais 19.400 correspondiam à ci
dade propriamente dita. Porém, 
como certas partes além do assim 
chamado "perímetro urbano" tam
bém eram habitadas por alguns 
milhares de pessoas, é de se supor 
que a população real da cidade 
atinja a casa dos 25.000, cifra es
ta que também coincide com aque
la divulgada pela organização ca
tólica local. Outros entendidos che
gam a estimar a população local 
em 30. 000 habitantes. No come
ço de 1979 Altamira contava com 
4 estabelecimentos bancários, 2 
hotéis recomendáveis e uma escola 
secundária; além disso, um novo 
aeroporto, o terceiro, estava pres
tes a ser inaugurado. A essa altu
ra a Universidade de Uberlândia 
(MG) havia anunciado a implan
tação de vários institutos científi
cos; também o Rotary Club e o 
Lions Club instalaram-se no muni
cípio, o que dá idéia da importân
cia do seu desenvolvimento. A Igre-



ja católica fez-se também presente 
ao ampliar seu campo de atuação 
com a ereção de nova igreja paro
quial paralela à catedral já exis
tente. Outras seitas religiosas, 
principalmente de origem norte
americana, se mostraram atuan
tes ao estabelecerem diversas casas 
de oração. Naturalmente que esse 
rápido crescimento causou sérios 
problemas nas áreas de construção 
e planejamento. Um exemplo indi
cativo desses problemas foi o que 
ocorreu com o bairro "Brasília" 
que, tendo sido planejado para 
atender certos requisitos urbanísti
cos, acabou transformando-se em 
favela, onde cerca de 7. 000 de seus 
habitantes passaram a necessitar 
dos serviços de assistência social. 
Contudo, numa consideração de 
âmbito geral, Altamira nessa épo
ca já acusava características de 
centro médio. 

A causa desse impulso renovado 
no seu desenvolvimento, depois de 
uma diminuição temporária, pode 
ser atribuído a dols fatores. Primei
ro, a conclusão das obras de pavi
mentação do trecho Belém-Bra
sília produziu decisiva melhoria no 
que tange às condições de acesso à 
Transamazônica aliado ao aumen
to de intensidade do tráfego e, con
seqüentemente, barateamento no 
frete da navegação fluvial; ainda 
como decorrência, houve grande 
incentivo no movimento de veí
culos através do Estado do Pará 
até a cidade de Santarém. Este fato 
afeta enormemente Altamira que, 
embora não sendo ponto final do 
movimento viário em geral, consti
tui-se na etapa intermediária da 
Transamazônica, tornando-se i~
portante ponto do Estado do Para. 
Segundo, pode-se afirmar que o 
projeto de colonização vinculado 
à construção da Transamazônica 
apresentou sinais de sucesso em 
ambos os lados de Altamira, o que 
vale dizer que não se registraram 
falhas contundentes como fora o 
caso de outros projetos. Estrutural
mente houve também transforma-

ções exemplificadas pelas pequenas 
propriedades que se aglomeraram 
através de compra por parte de em
presas que as utilizam intensiva
mente em exploração agrícola ou 
criação de gado. O elemento huma
no que povoa a área sofreu tam
bém transformação quanto a sua 
origem, que antes era, na sua maio
ria, nordestino e agora inclui ele
mentos vindos do sul do País. 

A posição de Belém ( 634 . 000 
hab., com estimativa de 772.000 
para 1975), que não é mais ames
ma a partir desse ponto, deve ser 
enfocada sob um ponto de vista 
duplo: como metrópole regional e 
como cidade possuidora de um sis
tema urbano direto próprio. Na pri
meira das funções mencionadas, 
Belém acusou certo declínio dentro 
do seu próprio estado. O mesmo fe
nômeno - mas com efeito contrá
rio - pôde ser verificado no inte
rior do Estado do Amazonas, onde 
Manaus (284. 000 hab. em 1970 -
município 389. 000), graças às me
didas econômicas tomadas no fim 
da década de 60, que culminaram 
com a abertura de uma zona fran
ca de comércio, assim como às ex
celentes conexões aéreas nacionais 
e internacionais, voltou a trilhar 
o caminho da prosperidade após 
meio século de relativa decadên
cia. Novas estradas que se esten
dem até as capitais de territórios 
vizinhos, como Porto Velho em 
Rondônia, através da BR-319, já 
pavimentada, e Boa Vista, capital 
de Roraima, através da BR-174, 
ainda não asfaltada, serviram para 
aumentar o raio de influência da 
capital amazônica. Em compensa
ção, Belém já não pode mais con
servar sua posição de centro princi
pal da região amazônica tão facil
mente como havia sido nos séculos 
XVII/XVIII. Em compensação, 
fortaleceu-se seu raio de influên
cia em outras direções na medida 
de suas possibilidades. Uma delas 
diz respeito à região situada a no
roeste, ao norte da desembocadura 
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do rio Amazonas, já no território 
do Amapá, cuja importância au
mentou bastante como resultado 
da descoberta de grandes jazidas 
minerais; a outra região afetada 
situa-se diretamente a oeste de Be
lém, a do Jari que, através do 
empreendimento privado realizado 
pelo norte-americano Daniel K. 
Ludwig, também acusou alto índi
ce de valorização. E, finalmente, 
também as estradas se multiplica
ram como, por exemplo, a BR-010 
que passa por Imperatriz rumo ao 
sul, e pela BR-316 que corre em di
reção sudeste até São Luís e Tere
sina, ramificando-se também na di
reção norte de Goiás. 

A estrutura principal do sistema 
urbano de Belém compreende a zo
na continental desenvolvida e de 
densa população situada a leste da 
mesma, a região localizada a no
roeste do Pará inferior e a da baía 
de Marajá, no norte até a desem
bocadura do Gurupi e no sul de
marcada pelo curso do rio Guamá, 
em geral. Além disso, pertencem 
também a esse sistema as coloniza
ções nas margens dos rios Tocan
tins (baixo) e Pará, assim como 
as localidades espalhadas pelo sul 
da ilha de Marajó, situadas a su
doeste, oeste a norte da capital es
tadual. Essas duas sub-regiões, em 
cujo centro se encontra Belém, 
apresentam disparidade evidente 
na sua estrutura de colonização e 
de localidades centrais. A zona flu
vial e insular se caracteriza por 
centros inferiores bastante distan
ciados entre si, intercalados por al
guns centros auxiliares que estão 
ligados entre si essencialmente 
através da navegação fluvial. So
mente a região de relativa densi
dade populacional localizada ao sul 
de Belém, na margem direita do 
rio Pará, constitui-se em certa ex
ceção a esta regra. Por sua vez, a 
estrutura da região continental do 
leste, cuja superfície oscila em tor
no dos 40.000 km2 , incluindo a ci
dade de Belém, e que conta com 
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uma população de aproximada
mente 1,4 milhão de habitantes 
(quase 3/5 do total do Pará), apre
senta uma rede de centros in
feriores dispostos em forma bem 
regular. Esta região, incluindo 
todos os municípios que a for
mam, cuja superfície não ultra
passa os 100 km2, representa uma 
área bastante diminuta em ter
mos brasileiros. Além disso, ape
nas duas ou três dessas locali
dades já, ou ainda, podem ser con
sideradas como centros médios. Si
tuados a distâncias respectivas de 
68, 156 e 210 km a leste de Belém 
trata-se dos seguintes municípios; 
Castanha! ( 42. 000 hab.) ; Capane
ma (30.000 hab.); e Bragança 
(68. 700 hab.), dados baseados na 
estimativa de 1975. Supõe-se, con
tudo, que os dois primeiros muni
cípios possuam população urbana 
mais numerosa em virtude da sua 
reduzida superfície. A importância 
diversa, assim como a posição fun
cional dessas localidades está es
treitamente ligada ao d~senvolvi
mento do tráfego rodoviário. Bra
gança (município em 1823 e cidade 
e~ 1854) surgiu nos primórdios do 
seculo 18 e foi, na região leste do 
Pará, além de Belém, a única loca
lidade de importância como ponto 
intermediário situado na área a les
te de Belém, conhecida como Bra
gantina. Esta situação perdurou 
até o início do século XX e antes 
mesmo de sua vigência já havia 
uma conexão ferroviária entre Be
lém e Bragança, tendo aparecido 
ao longo dessa linha uma série de 
centros inferiores, entre os quais 
se podem citar os de Santa Isabel 
do Pará, Igarapé-Açu, Nova Tim
b~teua e Capanema. Numa opera
ç~? .paralela às construções rodo
vianas, resolveu-se desativar essa 
ferrovia, aproveitando-se o seu leito 
para a implantação de uma rodovia 
secundária. O traçado das novas 
estradas BR-010 e BR-316 passa 
apenas por alguns pontos da anti
ga via férrea e, como decorrência 
disso, vários centros, como Igarapé-



Açu, cuja população se encontra 
em regime de estagnação, apresen
tam aspecto de completo abando
no. Bragança foi a cidade mais 
atingida por essa transformação, 
uma vez que está situada a uma 
distância média de 60 km das prin
cipais vias de transporte das ime
diações. E apesar da construção de 
uma estrada pavimentada, a PA-
025, com via de acesso à BR-316, 
na altura de Capanema, Bragan
ça não pôde evitar uma diminuição 
na sua importância como localida
de central, embora tivesse sido re
gistrado aumento na sua popula
ção, além de sua posição se ter 
mantido em diversos campos como, 
por exemplo, no setor escolar. Em 
compensação, Castanha!, situada 
no cruzamento da antiga fer
rovia com o trecho conjunto das 
BR-010/316, conseguiu pratica
mente duplicar sua população num 
só decênio, convertendo-se em cen
tro de atração de novas funções, 
tais como a de sede regional do 
DNER, o que vale dizer ter assu
mido as funções de verdadeiro cen
tro médio. Também Capanema se 
encontra atualmente em curso de 
desenvolvimento semelhante, ilus
trado por seu progresso rodoviário, 
pois, além da estrada proveniente 
de Bragança, também passa por 
ela outra estrada asfaltada que 
parte de Salinópolis, localizada no 
litoral norte e que se junta com a 
BR-316. 

O acentuado crescimento de Be
lém, metrópole regional, pode ser 
analisado como fenômeno geral de 
aglomeração ao qual estão sujeitas 
quase todas as metrópoles regio
nais e centros superiores do Brasil. 
Parte considerável dessa afluência 
migratória provém da zona do seu 
próprio sistema urbano e também 
da região fluvial e insular do oeste 
que, apesar de ser economicamente 
fraca, também teve participação 
relativamente forte nesse movi
mento. A ampliação da rede rodo
viária em direção ao sul e também 
ao Nordeste, considerado apro-

priadamente como região-proble
ma, área densamente povoada, te
ve efeitos bem definidos. As altera
ções dentro do próprio sistema ur
bano de Belém indicam o fortaleci
mento de sua polarização. Os cen
tros médios que estão situados na 
área continental desenvolvida, não 
se considerando aqui seu aumento 
populacional proporcional, estão 
deslocando-se rumo a oeste, aproxi
mando-se cada vez mais do siste
ma de Belém, conseqüência direta 
da reestruturação das vias de 
transporte . A partir dessa zona 
continental verifica-se, então, a ex
pansão desse sistema urbano ao 
longo da BR-010 e rumo ao sul, co
mo resultado do entroncamento ro
doviário de São Miguel do Guamá, 
antigo centro inferior e auxiliar, 
com a recém-fundada localidade de 
Paragominas, situada a uma dis
tância de 155 km daquela. Em fu
turo próximo calcula-se que será 
seguido um curso de desenvolvi
mento similar, em direção ao su
deste, ao longo da BR-316, pelo Es
tado do Maranhão adentro. 

A região que está localizada en
tre os sistemas urbanos de Belém 
e São Luís e no interior do Mara
nhão, a noroeste, delimitada pelo 
rio Gurupi, situado na fronteira, e 
Turiaçu, incluindo ainda a área 
mais para o interior, a sudeste, on
de se encontra o rio Pindaré -
excetuando a faixa litorânea que 
circunda a baía de São Marcos -
havia sido, até o advento das cons
truções rodoviárias, uma zona lite
ralmente desabitada. A conclusão 
do asfaltamento da BR-316, assim 
como o da rodovia estadual 
MA-106, que se ramifica daquela 
na altura de Maracaçumé, seguin
do em direção leste até Pinheiro, 
estava vinculada à criação de 
núcleos agrícolas, fato este que 
também propiciou o aparecimento 
de localidades centrais de catego
ria baixa ao longo dessa estrada, 
seja de forma planejada ou espon
taneamente, São Luís e seu siste-
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ma urbano deve ser analisado le
vando-se em conta não só a sua 
posição de centro superior como 
também a sua zona periférica. A 
capital do Maranhão, localizada 
numa ilha entre duas baías, en
contra-se, de há muito, numa po
sição de relativo isolamento den
tro do quadro das metrópoles e cen
tros superiores do litoral brasileiro. 
No aspecto marítimo, este fato se 
evidencia ainda hoje, uma vez que 
a cidade, apesar de contar com re
de de acesso adequada, localização 
atraente, monumentos de impor
tância e certo folclore, normal
mente não tem sido alvo de me
lhores atenções no tocante às rotas 
das embarcações internacionais, 
cujos cruzeiros servem, a priori, 
os portos de Recife, Fortaleza e 
Belém. Também no aspecto terres
tre a construção das rodovias não 
conseguiu acabar completamente 
com esse isolamento, já que o curso 
da rodovia principal da região, a 
BR-316, passa a cerca de 250 km 
mais para o interior, desvantagem 
esta que também não pode ser 
compensada pela existência de 
boas vias de acesso representadas 
pelas BR-135/222. Como centro 
comercial, São Luís (167. 000 hab. 
em 1970; município 265.000, com 
apenas 518 km2 de área; popula
ção estimada para 1975 de 330.000 
hab.) sofreu perdas consideráveis 
causadas pelas novas obras rodo
viárias que, ainda em relação à 
própria cidade, provocaram enfra
quecimento significativo na direção 
do tráfego. Se o abastecimento do 
interior era feito a partir de São 
Luís, até a época da inauguração 
das novas estradas, por meio da 
navegação costeira até a cidade de 
Teresina, de onde prosseguia, na 
década de 20, até ligar-se com a 
rede ferroviária do Nordeste, os su
primentos passam, então, a vir de 
caminhão desde o sul, ou sudeste, 
via Teresina. Os próprios produtos 
agrícolas dessa região também vêm 
a ser quase que exclusivamente 
transportados por caminhão. Para 
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São Luís, esta última década não 
teve outro significado senão o re
trocesso na sua até então flores
cente posição de centro comercial. 
Essa per(l.a pôde, contudo, ser com
pensada por outros incrementos 
funcionais e econômicos, tais como 
a instalação de novas indústrias e 
centros de ensino (universidades, 
escolas técnicas, etc.). O aumento 
do raio de influência do centro su
perior, Teresina, capital do Estado 
do Piauí (181. 000 hab. em 1970; 
município 220. 000; população es
timada para o município em 1975, 
290. 000), no interior da região de 
São Luís, também deve ser atri
buído ao fato de que a ligação ro
doviária Teresina-São Luís foi 
concluída anos antes que a de 
Belém. 

O sistema urbano de São Luís 
estende-se desde os contornos das 
baías de São Marcos e de São J o
sé, em faixas de forma elíptica, até 
o sul, através de cerca de 300-
350 km pelo interior do estado 
adentro. Rumo a oeste o sistema de 
São Luís era completamente iso
lado, condição que perdurou até a 
abertura da BR-316 procedente de 
Belém, embora ainda se verifique 
certo isolamento em direção ao 
sul. Uma espécie de linha divisó
ria marcante é representada pela 
cidade de Tutóia e arredores que, 
não obstante estar situada no lito
ral este no Maranhão, faz parte do 
raio de influência de Parnaíba, 
localizada no Piauí. Ao longo da 
BR-316 efetua-se principalmente a 
junção do sistema acima descrito 
com o seu homônimo do norte do 
Piauí, o qual pertence, de certa ma
neira, ao sistema relativamente in
dependente do litoral leste brasilei
ro; a BR-135 no seu trecho rumo 
ao sudeste está incluída neste sis
tema. Em ambos os casos o pólo 
de atração origina-se no leste do 
Piauí e vem penetrar no Mara
nhão. Este fato é claramente ilus
trado pelo exemplo de Caxias 
(30.000 hab. em 1970; município 
88 . 000; população estimada do 



município para 1975, 96.000 hab.), 
antigo centro médio situado na re
gião de Teresina. 

O sistema urbano direto de São 
Luís apresenta em sua constitui
ção uma densidade relativamente 
alta de centros inferiores, como 
também alguns centros médios, no 
qual se pode ainda observar certa 
rirregularidade no 'tocante a sua 
distribuição. Vários desses centros 
tiveram como ponto de partida en
genhos de açúcar surgidos no sé
culo XIX. Um fato demonstrativo 
da influência exercida pelas novas 
construções rodoviárias verifica-se 
no caso de Santa Inês ( 15. 000 hab. 
em 1970; município 27 .000) si
tuada na junção da BR-316 com 
a BR-222, e de Pindaré-Mirim 
(7. 400 hab. em 1970; município 
23. 000) localizada a 9 km daque
la, na BR-222. Esta última, embo
ra muito mais antiga do que Santa 
Inês, foi por ela largamente supe
rada, uma vez que amplamente be
neficiada por sua posição no en
troncamento das rodovias Belém
Teresina e Imperatriz-São Luís, 
tornando-se ponto de rápido cres
cimento no tráfego regional, en
quanto Pindaré-Mirim constituíu
se em zona residencial de Santa 
Inês. Não obstante, ambas as cida
des devem ser consideradas como 
centro médio conjugado em virtu
de de sua proximidade e coesão 
funcional. 

O programa atual de construção 
rodoviária por quase todo o País 
englobou, naturalmente, não so
mente as redes centrais locais co
mo também a estrutura das colo
nizações nas regiões mais desen
volvidas ou absolutamente inexplo
radas do Norte, Centro-Oeste e 
também do Nordeste, com todos os 
seus sistemas urbanos irregulares e 
largamente isolados, reestrutura
ção esta que resultou num proces
so geral de transformações, do 
qual já foram citados alguns exem
plos anteriormente. Num sentido 
geral, também foram atingidas as 

regiões desenvolvidas, nas quais se
rão ressaltados apenas dois casos 
entre vários outros. O primeiro 
destes se refere ao curso da 
BR-101 através do Espírito Santo 
e sul da Bahia, numa distância de 
10-40 km do litoral. Várias das 
pequenas cidades litorâneas agora 
ligadas com a BR-101 através 
de pequenas estradas secundárias, 
que se havia constituído na base 
da colonização e pilar fundamen
tal do tráfego regional em épocas 
passadas, vem perder, praticamen
te, sua importância em função da 
nova estrada. No ;ros povoados e 
municípios, porém, surgiram ao 
longo dessa rodovia. Outro caso 
diz respeito à região oeste do Pa
raná, cuja colonização é bastante 
recente. Nessa área surgiu a ci
dade de Cascavel (34.000 em 1970; 
município 90. 000; estimativa para 
1975, 131.000 hab.), localizada na 
microrregião "extremo oeste para
naense", na altura do cruzamento 
da BR-277, proveniente de Curiti
ba, que atravessa todo o estado até 
atingir Foz do Iguaçu, na fronteira 
com o Paraguai, com a BR-396 que 
se origina em São Paulo (planeja
da para atingir Minas Gerais) e 
que ainda apresenta vários setores 
incluídos, e também com a BR-467, 
estrada relativamente curta prove
niente do noroeste. As primeiras 
habitações de Cascavel foram eri
gidas em 1952, e como decorrência 
de sua posição como centro rodo
viário e foco principal de uma re
gião agrícola recém-desenvolvida 
(soja, trigo), atingiu a categoria 
de centro médio elevado já no fim 
da década de 70, tendo sido desig
nada sede de bispado em 1978, 
além de ter sido instalada uma fa
culdade de ciências sociais. Ao lon
go do trecho de 141 km que se es
tende até a Foz do Iguaçu, que 
apresenta considerável movimento 
de veículos devido ao tráfego em 
direção ao Paraguai, turismo nas 
cataratas e obras de construção da 
usina hidrelétrica de Itaipu, nasce
ram uma série de centros inferia-
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res, situados a pouca distância uns 
dos outros, em termos locais. Des
ses centros destacam-se os de São 
Miguel do Iguaçu, Medianeira, Ma
telândia e Céu Azul, cujo existên
cia não passa dos 25 anos, tendo o 
seu desenvolvimento propriamente 
dito acontecido nos últimos 10-15 
anos. 

Em decorrência dessas altera
ções estruturais centrais, assim co
mo as dos próprios sistemas urba
nos, provocadas a partir do projeto 
de modernização do sistema rodo
viário brasileiro, e que basicamen
te afetaram, em certo sentido, qua
se toda a extensão territorial do 
País, deve-se mencionar o papel 
desempenhado pela capital federal 
dentro desse sistema. Brasília foi 
criada em situação geográfica cui
dadosamente planejada e tão-so
mente com a função de centro po
lítico e administrativo de um país 
de dimensões continentais. Não é 
nem metrópole regional nem cen
tro superior. Seu ponto (metrópo
le) de referência é a cidade de 
Goiânia (362. 000 hab. em 1970 · 

o , o ' mumc1p10 381. 000; população esti-
mada para 1975, 518. 000) locali
zada a quase 200 km a sudoeste, 
e a cujo sistema urbano Brasília 
foi perifericamente agregada. Bra
sília i517.000 hab. em 1970; po
pulaçao estima do DF para 1975, 
763. 000) propriamente dita não 
desempenha papel marcadamente 
elevado nesse sistema central des
de que, se se incluir os seus s~búr
bios (cidades satélites), situados 
num raio de 5-20 km, e que anti
gamente tinham sido canteiros de 
obras da capital, tornando-se áreas 
industriais, após terem passado por 
fase intermediária como área de 
favelas, nao se considere, então, to
do esse conglomerado como um 
subsistema periférico ligado ao sis
tema urbano de Goiânia. 

No âmbito dos sistemas urbanos 
isolados ou independentes (ainda) 
existentes, o sistema urbano de 
Goiânia é, juntamente com o con-
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gênere de Belém, o mais importan
te daqueles, abrangendo a região 
central do sul de Goiás. Esse sis
tema começa a se integrar, de for
ma gradual, com o sistema urbano 
coerente das regiões Sul e Sudeste 
ao longo da BR-153 e BR-050, no 
sul e sudeste do estado, principal
mente através das interligações dos 
centros elevados entre si, via Ube
raba e Uberlândia em Minas Ge
rais, no seu deslocamento até o sul. 
A cidade de Goiânia, de fundação 
recente, 1935, teve como finalidade 
precípua a substituição da até en
tão capital estadual, a cidade de 
Goiás, situada a cerca de 130 km 
a noroeste, cuja posição geográfica 
era relativamente periférica e des
favorável em relação às áreas mais 
povoadas do sul do estado. Ao con
trário de Brasília, a construção de 
Goiânia foi planejada em estilo 
convencional, tendo a cidade pro
priamente dita alcançado projeção 
somente após a II Guerra Mundial 
o que significa ser apenas 10-15 
anos mais antiga do que Brasília. 
Goiânia, assim como outros centros 
pertencentes ao seu sistema como 
por exemplo, Anápolis, sit~ada ~ 
pouca distância daquela, ganha
ram muito com a construção de 
Brasília, para a qual essa zona se 
converteu em centro padrão de 
abastecimento. Outro proveito foi 
também alcançado através da in
corporação do sistema viário de 
Brasília, planejado em princípio só 
para esta. A atividade comercial 
de Goiânia é mais intensa do que 
a de Brasília que, em outros terre
nos, apresenta ainda situação bas
tante incipiente. 

O fato de Brasília não ser metró
pole regional de um dos vários sis
temas urbanos existentes dentro 
da região autônoma de colonização 
de uma das áreas metropolitanas 
constitui-se num ponto bastant~ 
relevante para poder se solucionar 
um dos seus problemas fundamen
tais. A idéia básica de construir 
Brasília a partir de um processo, 
por assim dizer, artificial, não foi 



só planejada com o intuito de con
seguir uma localização mais cen
tral do que a até então existente, 
mas também, e muito mais impor
tante, tratar de dotar este País 
de estruturas tão diversificadas 
e, de certa maneira, ainda desi
guais, de um pólo de integração. 
Por isso, o isolamento de Brasília 
deve ser considerado como uma ne
cessidade absoluta para o cumpri
mento de sua função, que se tra
duz em ponto de cristalização de 
um sistema urbano homogêneo que 
no futuro abrangerá todo o País. 

O vasto programa de construções 
rodoviárias originou-se numa épo
ca em que o petróleo ainda era de 
fácil aquisição e sempre abundan
te. A política brasileira, seguida 
desde a década de 50, que se tra
duzia na concessão de privilégios 
ao tráfego rodoviário e aéreo, em 
detrimento das ferrovias e da na
vegação, sofreu duro revés com a 
crise do petróleo, já que 80% do 
mesmo é importado. Como decor-

rência surgiram novas idéias e pla
nos para o melhoramento e expan
são das ferrovias e das vias de na
vegação fluvial. Em última instân
cia, isto significará um regresso à 
antiga regra da política viária, 
qual seja a de não se utilizar ape
nas de um meio de transporte para 
a ligação de certas relações impor
tantes. Pode-se também atribuir a 
essas circunstâncias que várias das 
numerosas estradas em vias de pla
nejamento muito provavelmente 
não terão suas obras iniciadas. Se
ja como for, esse período de gran
des obras rodoviárias significou a 
entrada do Brasil numa fase de de
senvolvimento irreversível e alta
mente positiva. Isto se aplica, an
tes de mais nada, às extensas re
giões do Norte, Centro-Oeste e 
Nordeste, em sua maioria ainda 
inexploradas. Será, naturalmente, 
um processo a longo prazo que, 
porém, reverterá numa série de 
transformações na constituição 
geográfica e humana do Brasil. 
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COMENTÁRIO BIBLIOGRÁFICO 

Ação dos agentes 
modeladores no uso 
do solo urbano 

O crescimento das cidades em 
termos de direção, ritmo e 
forma, se traduz em expg,n

são das áreas residenciais, posto 
que a fração do solo destinada às 
atividades industrial, comercial e 
de serviços é relativamente pe
quena. 

Até os anos 60 a maioria dos 
estudos referentes ao crescimento 
urbano e, mais especificamente, ao 
uso do solo preocupavam-se em 
descrever os padrões observados, 
sem se deter muito em examinar os 
processos que lhes deram origem 
ou quando o faziam utilizavam-se 
de modelos ecológicos e de econo
mia neoclássica que, em geral, 

Serviço de Estudos Intra-Urbanos * 
(DIURB-DEGEO) 

apresentam um quadro explanató
rio distante da realidade (1). 

No final da década de 60 surge 
uma série de trabalhos que pro
curam relacionar processos sociais 
com desenvolvimento espacial e 
que examinam as formas subjacen
tes à expansão urbana. No dizer 
de diversos pesquisadores que se 
preocupa com a questão, a prodU·· 
ção e configuração do espaço ur
bano depende, em grande parte, de 
formas pretéritas. Nesta linha se 
coloca Durand Lasserve (2), para 
quem "o espaço urbano é um pro
duto histórico, quer dizer o produto 
da formação social nos diferentes 
momentos de seu desenvolvimento; 
muito mais que meio de produção, 

• Dulce Maria Alcides Pinto, Jana Maria Cruz, Lilla Maria Peçanha de Azevedo, Lúcia Marta 
de Mattos, Marietta Mandarino Barcellos, Miguel Angelo Campos Ribeiro, Roberto Schmidt. 
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suporte e objeto de especulação, o 
espaço influi no desenvolvimento 
da formação social considerada. O 
espaço urbano e periurbano, em 
razão de seu valor de uso - e de 
troca - elevado, é o palco de uma 
luta que, atualmente, a~sume1 .em 
certo nível, uma espressao polltlca. 
As leis do mercado codificam esta 
luta e o mercado assume uma ior
ma institucionalizada". 

Corroborando com esta idéia, 
Milton Santos (3) afirma que "se
ria impossível pensar em evolução 
do espaço se o tempo n~o, t~vess~ 
existência como tempo h1stonco; e 
igualmente impossível imagi.nar 
que a sociedade se possa realizar 
sem o espaço ou fora dele. A so
ciedade evolui no tempo e no es
paço. . . Tempo e espa9o conhecem 
um movimento que e ao mesmo 
tempo contínuo, descontínuo e ir
reversível. Tomado isoladamente, 
tempo é sucessão, enquanto espaço 
é acumulação, justamente uma 
acumulação de tempos". 

Diversas linhas de investigação, 
tendo como objetivo compreender 
os processos que deram origem a~s 
padrões de uso do solo e o cresci
mento urbano, vêm sendo desen
volvidas. Neste sentido se inclui o 
exame dos agentes (atores) que 
participam do processo e da apro
priação do espaço urbano. Algumas 
questões de imediato se colocam: 
Quem são estes agentes? Co~o os 
mesmos interagem? <2omo sao ca
racterizadas suas açoes? De que 
maneira essas ações geram modifi
cações no espaço urbano? 

O principal objetivo desta rese
nha é justamente, mostrar alguns 
estud~s, efetuados por diferentes 
pesquisadores, que p:ocuram res
ponder a essas questoes e, parale
lamente, mostrar como o Serviço 
de Estudos Intra-Urbanos do De-

partamento de 
FIBG E pretende 
projetos dentro 
pesquisa. 

Geografia da 
desenvolver seus 
desta linha de 

I- REVISÃO 
BIBLIOGRÁFICA 

A identificação dos atores que 
manipulam o mercado do solo e a 
definição de suas principais estra
tégias e objetivos constituem preo
cupação central de uma significa
tiva massa de estudos. Sem preten
der esgotar o assunto, é importante 
citar, por exemplo, na literatura 
de língua inglesa, a obra organiza
da por Bouine ( 4) que reúne, no 
capítulo referente a processos, uma 
série de artigos (Smith, Form, 
Kaiser e Weiss) que, de forma di
reta ou não, tratam do tema. 

O artigo de Smith (5) focaliza 
quatro pesquisadores e suas con
tribuições para a análise do pro
cesso de filtering (filtragem) 1 : 

Hoyt, Firey, Rodwin e Grigsby. Os 
autores mencionados estudam este 
conceito a partir de áreas residen
ciais de alta e baixa renda, desta
cando a importância do comprador 
e sua racionalidade, igualmente, 
examinam a ação do agente gover
namental sendo que nos estudos 
de Rodwiii e Grigsby a ênfase foi 
dada a organizações ligadas ao âm
bito federal. 

O trabalho de Form (6) aborda a 
importância dos estudos relativos 
ao uso do solo, enfatizando que os 
mesmos devem ser desvinculados 
dos enfoques ecológicos e economi
cistas e voltados à identificação das 
forças sociais operantes no merca
do do solo urbano. Estuda o agen
te imobiliário, as indústrias e as 
grandes corporações, os proprietá-

1 A palavna /iltering é um termo ambigu:J cujo significado preciso pode ser definido, 
diferentemente, segundo diversos propósitos. No contexto que _estamos tratando significa. um 
processo de localização-relocalização urbana, onde a seletividade e o pnnc1pa! f_at~r e mecamsmo 

- Ft'ltering process é considerado por mu1tos o aspecto dmamlCo do mercado que gera a segregaçao. 
habitacional. 
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rios de unidades habitacionais e as 
agências governamentais em todos 
os seus níveis, analisando os obje
tivos de cada um dos agentes que 
atuam no espaço urbano. 

Kaiser e Weiss (7) focaliza a ca
deia de decisões que os agentes mo
deladores do solo urbano adotam 
para tornar efetivamente viável a 
ocupação residencial em áreas po
tencialmente urbanas. Os autores 
analisam os estágios pelos quais 
uma determinada área passa e des
crevem o papel de cada um dos 
agentes nos diversos estágios. En
fatizam a figura do proprietário de 
terra, do empresário imobiliário e 
do consumidor. Também analisam 
três tipos de fatores que influen
ciam as decisões de cada um dos 
agentes: os fatores contextuais (so
cioeconômicos e de políticas públi
cas) ; as características da proprie
dade; e as características do agente 
decisor. 

Outro autor que merece referên
cia é Harvey (8), que em seus últi
mos trabalhos vem se preocupando 
em analisar conjuntos de processos 
sociais que ocorrem em determina
dos contextos tecnológicos e insti
tucionais, produzindo formas espa
ciais urbanas específicas. Examina 
as ações geradoras no mercado ha
bitacional que, simultaneamente, 
afetam o valor de uso e de troca das 
moradias. Segundo o autor, o in
teresse dos agentes que atuam no 
mercado do solo (habitacional) é 
em geral de obter lucro ou aumen
tar sua renda e, para tanto, agem 
de forma independente, no que re
sulta uma competição entre eles. 

Em língua francesa, Castells (9) 
aparece como um dos grandes pes
quisadores do urbano. Para o au
tor existe uma necessidade de se 
identificar as leis que estruturam o 
e,;spaço urbano e as conjunturas 
que regem sua. existência. e sua 
transformação. Os estudos devem 
se orientar segundo dois enfoques, 
de forma tal que um deles "elabo
ra teorias suscetíveis de apreender, 

significativamente, o concreto real, 
e o outro utiliza essas teorias em 
análises descontínuas que apon
tam os fenômenos históricos", Cas
tells enfatiza ainda a ação contra
ditória dos agentes, constituindo 
este fator a base da problemática 
de toda a. segregação social. "Esta 
ação, sempre contraditória, na me
dida em que toda. a estrutura. social 
apresenta desequilíbrios e engen
dra oposições em seu desenvolvi
mento, reage sobre a própria. estru
tura; não é um simplse veículo de 
efeitos estruturados, mas produz 
efeitos novos." 

Na mesma. linha. de pensamento, 
Topalov (10), autor de vários estu
dos sobre política urbana, aborda 
temas como a propriedade fundiá
ria, a especulação e a. expropriação 
imobiliária. Examina, essencial
mente, a. situação local (França), 
sendo que em um de seus estudos 
analisa a relação do capital estran
geiro com o setor imobiliário e em 
outro aborda o comportamento 
dos promotores imobiliários e o mo·· 
do como contribuem para a deter
minação das formas de utilizaç:ão 
do solo dentro das aglomerações. 

Maarek ( 11) faz uma análise teó
rica sobre o funcionamento do mer
cado (valores fundiários em um 
mercado livre, o preço do solo e a 
especulação) e examina critica
mente os instrumentos da política 
fundiária, a maneira como os mes
mos se articulam e os diferentes 
graus de contribuição para satisfa
zer os objetivos da política muni
cipal. 

Os trabalhos de Durand-Lasser
ve (12) referem-se predominante
mente a países do Sudeste da Ásia 
e indicam uma nítida relação entre 
ritmo de crescimento e acumulação 
de capital que, por sua vez, influ
enciam a evolução das formas de 
relação existentes entre as diversas 
classes sociais e o setor público e 
privado. Em um de seus trabalhos, 
Durand-Lasserve mostra, sob um 
aspecto essencialmente teórico, a 
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necessidade de se examinar o ritmo 
de expansão da área urbanizada 
ao nível do sistema no qual se in
serem em suas diferentes esferas. 
Em outro, o autor examina o cres
cimento de Bangkok (12) e a evo
lução do mercado fundiário, mos
trando que o ritmo e a forma de 
expansão da zona urbanizada de
pende diretamente do capital que 
os loteadores podem investir e imo
bilizar, do nível de demanda de ter
renos loteados e, portanto, da si
tuação econômica geral. 

Deve-se ressaltar que, na França, 
uma série de trabalhos relaciona
dos à política e problemas fundiá
rios e imobiliários, especulação 8 
uso do solo, vêm sendo executados 
por solicitação do Ministere de 
L'Equipement e du Logement, do 
Centre de Sociologie Urbaine 
(CSU), do Centre National d'Etu
des et de Recherche Sociale 
(CNERS), e do Centre d'Etudes et 
de Recherches Sur l' Amenagement 
Urbain (CERAU). Periódicos como 
Epace et Société, Espace et Temps, 
l' Espace Géographique e Cahiers 
d'Outre Mer, têm divulgado vários 
dos estudos efetuados sobre os te
mas em pauta. 

Em língua espanhola, Capei (13), 
em um dos seus trabalhos, examina 
a lógica do desenvolvimento urba
no espanhol, focalizando o espaço 
urbano como resultado da ação de 
agentes que, por meios legais ou à 
margem destes, utilizam-se de de-
terminadas estratégias (negociar 
planos de urbanização, lotear áreas 
distanciadas e, em seguida, pres
sionar a instalação de uma infra
estrutura urbana) para alcançar 
seus objetivos. Segundo o autor, o 
espaço numa sociedade capitalista 
não pertence e não está sujeito ao 
controle de seus habitantes, mas 
às organizações e grupos que o ne
gociam. 

Borja (14), outro autor de língua 
espanhola, examina as contradi
ções geradas pelo desenvolvimento 
urbano nas economias de mercado 
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que afetam a ação dos agentes mo
deladores do uso do solo e ampliam 
seus conflitos. Desta forma, mos
tra as contradições do sistema de 
mercado capitalista com os proces
sos de concentração e acumulação 
de capital e terras nas mãos de 
certos grupos em detrimento de 
outros. 

No que se refere a estudos sobre 
América Latina e Brasil, embora 
a questão urbana tenha sido objeto 
de vários estudos, somente nos úl
timos anos ganharam expressão as 
análises nas quais o urbano é visto 
como o campo privilegiado da luta 
de classe - como expressão mais 
desenvolvida da divisão social do 
trabalho. Castells (15), em um tra
balho sobre a América Latina, faz 
referência aos estudos de Coboc (16) 
sobre a política urbana na Colôm
bia; de Uunez ( 17), que focaliza os 
interesses de classe e a moradia 
popular no México; de Canche (18) 
que trata da estrutura social e da 
política habitacional em Caracas; 
de Balanoswsky, Pingeot, Recabar
ren e Vanderschueren (19) sobre a 
mobilização urbana nas "cabeças 
de porco" (conventillos) de Santia
go, Chile; de Schteingart e Broi
de (20) , que enfocam a política 
habitacional e o desenvolvimento 
metropolitano de Buenos Aires. 
Esses autores fazem referência a 
diferentes agentes, ressaltando que 
os mesmos, via de regra, operam 
num contexto monopolista. 

Em um trabalho sobre o merca
do de terras na área metropolitana 
de Buenos Aires, Clichevsky (21) 
tenta "explicar o sistema de apro
priação do solo urbano e suas con
seqüências para os setores popula
res, entre os anos de 197 4/73 ... 
identificando o lugar de cada agen
te nas etapas de produção e comer
cialização do solo urbano dentro 
da estrutura social". 

Entre os pesquisadores brasilei
ros que tratam do solo urbano e 
do papel dos diferentes agentes 
que o modelam, cita-se, entre ou-



tros, Singer (22) que analisa a de
terminação de renda da terra e a 
estruturação do solo urbano e en
fatiza que a cidade, por ser palco 
de diferentes atividades, tem seu 
solo disputado por inúmeros usos. 
Afirma, ainda, que "a procura por 
espaço é formada por empresas, 
por indivíduos ou entidades e que 
esta disputa se pauta pelas regras 
do jogo capitalista que se funda
menta na propriedade privada do 
solo". 

Bahiana (23) que, além de uma 
análise crítica de diversos estudio
sos do assunto, elaborou, ao final 
de seu trabalho, uma tipologia de 
agentes modeladores do espaço ur
bano. A idéia de estruturar uma ti
pologia de agentes e suas funções 
mais evidentes no contexto em que 
estão inseridos é de grande valia 
para que se possa estudar os pro
blemas referentes ao uso do solo 
urbano com um grau maior de ge
neralidade. 

Abreu (24), que descreve a estru
tura urbana da metrópole carioca, 
relacionando o espaço com proces
sos sociais, econômicos e políticos 
que caracterizam "o momento de 
organização social" que o País atra
vessa. Seu estudo resalta o papel 
da ação do poder público, seja atra
vés de criação de condições ma te
riais que permitem o funcionamen
to de diversas atividades, seja 
mediante o estabelecimento de po
líticas que, embora objetivassem 
regular conflitos entre os fatores 
de produção - notadamente tra
balho e capital - sempre foram 
benéficas a este em detrimento da
quele, seja ainda por sua omissão, 

no que se refere aos processos eco
nômicos e habitacionais informais 
e, no mais das vezes, "ilegais" que 
aconteceram e ainda acontecem 
nas periferias metropolitanas. 

Vetter, Massena e Rodrigues (25) 
enfocaram a estrutura interna do 
Rio de Janeiro, examinando as re
lações entre o valor do solo, a dis
tribuição espacial da população 
segundo níveis sócio-econômicos e 
~os tipos e montante dos investi
mentos públicos em infra-estrutura 
urbana. 

11- O SERVIÇO 
INTRA-URBANO 
E O TEMA 

Fundamentando-se nesses estu
dos e na aplicação de um teste a 
um grupo de técnicos pouco fami
liarizados com o assunto, o Serviço 
de Estudos Intra-Urbanos, identi
ficou cinco agentes como os prin
cipais responsáveis pela manipula
ção do espaço urbano: Estado, Em
presas Imobiliárias, Construtores, 
Proprietários de Terra, Consumi
dores ou Usuários, e selecionou 
um para estudo as Empresas Imo
biliárias 2 • 

A discussão a seguir está centra
da no papel das Empresas Imobi
liárias que, na visão corrente, jun
tamente com o Poder Público são 
definidos como os mais importan
tes agentes modeladores do espaço 
urbano, o que por si só justifica ter 
sido o agente selecionado. 

' Utilizou-se a técnica Nominal Group a fim de se obter um consenso geral dos técnicos 
da Divisão de Estudos Urbanos quanto aos principais agentes e suas ações. 

Essa técnica consiste em reunir um grupo de pessoas. distribuir fichas solicitando uma 
opinião ou uma resposta a determinadas questões~ Pode-se variar os critérios para as respostas. 
solicitando-se mais de uma e pedindo uma hierarquização das mesmas. As respostas são listadas 
na presença do grupo e a seguir efetua-se a contagem. 

No caso em questão, utilizou-se duas perguntas: 

- Quais os agentes modeladores do uso do solo urbano que considera como os mais impor
tantes? 

- Quais os objetivos de uma pesquisa deste tipo? 
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Sendo o crescimento das cidades 
direcionado sobretudo pela expan
são residen~ial (26), torna-se de' su
ma importância a análise das em
presas ligadas à habitação e a ter
ras e o modo como as mesmas se 
comportam em uma_ economia ?e 
mercado. Esta ocupaçao e expansao 
da zona urbanizada e o funciona
mento deste mercado (terras + 
+ habitação) cobrem uma reali
dade bastante complexa. . 

Ao se estudar o papel das empre
sas imobiliárias (habitação + ter
ras), tentar-se-á compreender _a 
formação do espaço urbano, nao 
somente através da descrição de 
fenômenos mas principalmente à ' . . luz da ação de um de seus prmcl-
pais agentes. Uma. vez que el? ~ma 
sociedade capitalista o prmc1pal 
interesse das empresas imobiliárias 
consiste em obter lucro a curto ou 
médio prazo, seu poderio acha-se 
na dependência direta do c~pital 
de que dispõe e de sua capacidade 
de o imobilizar. 

Operando no mercado de troca 
do sistema (através da compra e 
venda ou atuando como interme
diário) , as imobiliárias, que em sua 
totalidade são sociedades privadas 
e responsáveis pela oferta de um 
número significativo de imóveis e 
terrenos (lotes), atendem a dife
rentes classes sociais e agem por 
todo o espaço metropolitano. 

É importante notar que cada 
ponto do espaço é único no sen
tido das vantagens que pode ofe
recer. Ao estabelecer o preço do 
imóvel ou do terreno, os promoto
res imobiliários levam em ~onside
ração, além de seu tamanho e qu~
lidade determinadas caractenstl
cas d~ efeitos diretos no tipo de 
clientela, tais corno acessibilidade, 
amenidade, infra-estrutura urbana 
e a questão de vizinhança. 

Deve-se, ainda, assinalar que os 
promotores imobiliários sofrem 
pressões competitivas (entre eles 
e/ou em relação a outros agentes) 
e também que sua capacidade de 
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manipulação depende, em grande 
escala, do capital d€ qu~ dispõe e 
do poder de influir nos poderes 
públicos em sua política urbana. 

O exame do tema por parte do 
grupo que compõe o Serviço de Es
tudos Intra-Urbanos será efetua
do através de duas linhas de inves
tigação: uma envolvendo um de
terminado vetor de expansão da 
mancha urbana, sob o prisma do 
papel dos promotores na "criação" 
e organização do espaço urbano; e 
outra, envolvendo áreas totalmen
te urbanizadas, sob a ótica da for
ma com que as erpresas imobiliá
rias oferecem, seletivamente, aos 
divensos compradores, determina
dos espaços sociais. 

A primeira pesquisa terá como 
campo de ação os distritos de Itai
pu, Ipiíba e Monjolo que formam 
o anel externo do continum urbano 
(a partir de Niterói e São Gonçalo) 
e que, nos últimos anos, assumi
ram formas diferentes- passagem 
do rural para o urbano .:._ e cons
tituem-se hoje, primordialmente, 
zonas de função residencial. Será 
dada ênfase ao mercado de terras 
e ao papel das loteadoras, loteado
ras-construtoras que ocupam uma 
posição intermediária entre vende
dores do .solo (proprietários rurais, 
especuladores) e os pequenos com
pradores urbanos (usuários ou mi
croespeculadores). 

Quanto à segunda pesquisa, a 
área a ser estudada abrange os 
municípios do Rio de Janeiro, São 
João de Meriti, Nilópolis, Duque de 
Caxias e Nova Iguaçu. Esse estudo 
tentará mostrar como a empresa 
imobiliária manipula, .seletivamen
te, informações para formar, man
ter ou modificar determinados es·
paços sociais, sob a forma de resi
dências que são oferecidas :1-os con
sumidores de diversas classes de 
rendimento. 

Deste modo, as pesquisas em 
pauta se propõem a investigar co
mo e em que as empresas imobiliá-



rias contribuem na formacão do 
espaço urbano ou a verif(car de 
que forma concorrem ou dificultam 
o acesso a terrenos ou a casa pró
pria - fato que se constitui em 
forma de prestígio e elevação so
cial (Free). Da mesma forma per
mitem, ainda, distinguir os espaços 
onde existem investimentos imobi-

biliários produtivos, daqueles on
de ocorrem mera especulação, e 
verificar os desvios que resultam 
das informações fornecidas pelos 
agentes imobiliários que se consti
tuem em importante elemento na 
compreensão dos processos de orga
nização e reorganização do espaço 
urbano. 
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TIPOS E ASPECTOS 
DO BRASIL 

Cultivo do algodão 
no nordeste 

O algodão é uma planta da fa
mília das malváceas, do gê
nero Gossypium, que possui 

numerosas espécies, espontâneas 
ou cultivadas, nativas das Améri
cas, Europa e Asia. Na América, 
por exemplo, os astecas, séculos 
antes da vinda dos primeiros euro
peus, já cultivavam, fiavam e te
ciam as fibras do algodão das espé
cies sambra, hirsutum e vitifolium. 

Quando os europeus desembar
caram no Novo Mundo, aqui en
contraram a árvore do algodão. 
Apesar de os silvícolas brasileiros 
estarem em estágio de cultura bas
tante inferior ao dos incas e aste
cas, os portugueses verificaram que 
eles utilizavam as fibras do algodão 
para diversos fins, não só para 
consumo como também para co-
mércio. · 

No século XVIII o algodão viveu 
um dos períodos de grande inten
sidade, para ceder lugar depois a 
uma baixa, a um arrefecimento, à 
miséria, tornando-se o Nordeste 
uma região-problema, reconhecida 
como tal em Lisboa. 

Diante do problema de desem
prego existente no Nordeste, a so-
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lução proposta foi a de induzir a 
p~pulação ociosa a cultivar o algo
dao. Houve tentativas de reanimar 
a indústria do açúcar e de diversi
fic~r a agricultura da região, ten
tativas que resultaram em razoável 
sucesso com o cultivo do algodão. 

Durante o período colonial, ape
sar das possibisidades de se tornar 
uma das riquezas do País, e apesar 
de atuar como fator de ação dina
mizadora e elemento fixador da 
população do sertão, que vivia da 
criação de gado, o algodão não lo
grou lugar de destaque. Podemos 
apontar como uma das causas fun
damentais desse insucesso o atraso 
agrícola que se prolongou até mea
dos do século XIX. 

No Brasil cultiva-se principal
met;tte o Go.ssypium hirsutum, da 
vanedade hzrsutum, que é o algo
dão herbáceo. Além desse, é culti
vado também o Gossypium arbó
reo barbadanensis, conhecido como 
algodão-mocó. 

O algodoeiro herbáceo é cultiva
do em zonas semi-úmidas. Seu ci
clo vital é limitado a um ano, sen
do mais baixo o seu rendimento e 
suas fibras mais curtas. O arbóreo, 
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próprio dos lugares secos, cresce 
e produz, ininterruptamente, du
rante cinco anos. 

O algodão pode ser cultivado no 
Brasil praticameste em todas a:s 
regiões não sujeitas à geada. De
ve-se, entretanto, notar que na re
gião nordestina esta planta encon
tra o seu habitat ideal. Esta região 
é a única que possibilita o cultivo 
do algodão arbóreo, como o famoso 
mocó ou seridó, cuja fibra é excep
cionalmente longa, forte ~_sedosa. 
A linhagem mocó-paraíba se pres
ta ao fabrico dos melhores tecidos. 

Sendo uma cultura característi
ca das caatingas, prolifera na 
chamada zona semi-árida. A sua 
grande área de ocorrência é a do 
sertão do Ceará, do Rio Grande do 
Norte, da Paraíba e de Perm•~m
buco, onde a pluviosidade é peque
na e o clima quente. O problema 
da falta de água é suprido nas 
grandes plantações através de vá
rios processos de irrigação. O algo
dão, que se concentra na zona 
sertaneja do Salgado e do alto Ja .. 
guaribe, é o principal produto agrí
cola cearense. No estado culti
vam-se dois tipos de algodão, o de 
fibra longa, mocó ou seridó, e o de 
fibra curta. As maiores plantações 
pertencem à primeira espécie em 
virtude de sua melhor aceitação 
pela indústria têxtil. 

A origem do algodão mocó per
manece obscura. Para uns, trata-se 
de uma va;riedade do algodoeiro 
egípcio mako ou do norte-america
no sea island, cultivado no Rio 
Grande do Norte, no século passa
do. Outros acham que é uma varie
dade do marie-galante, também 
arbóreo, existente nas Antilhas 
Francesas e trazido para o Brasil 
por escravos da tribo moko. Os bo
tânicos, porém, explicam esse tipo 
de algodoeiro como o resultado de 
uma série de cruzamentos realiza
dos ao acaso nas culturas da re
gião. 

O algodoeiro é uma planta sen
sível, necessitando de solos férteis 

e da prática da cultura rotativa. 
Está sujeito a pragas danosas co
mo a broca da raiz, o curuquerê e 
a lagarta-rosada, a mais comum, 
que prejudica, por vezes, planta
ções inteiras. A altura da planta 
vai de 1 a 2 metros. Na época da 
florada o algodoal torna-se um 
mar de flores brancas ou amarelas, 
de grande beleza. As fibras, cons
tituídas de celulose quase pura, são 
representadas por uma lanugem 
bastante macia que recobre a su
perfície das sementes encerradas 
no capulho, também chamada de 
"maçã". A fase da colheita dura 
várias semanas, pois nem todos os 
capulhos se abrem ao mesmo tem
po. Ao amadurecer, a "maçã" se 
abre e a plantação veste-se de um 
branco imaculado que contrasta 
com o verde carregado das folhas 
lobadas. Nesse ponto é realizada a 
colheita, em grande parte manu
almente. Colhido, o algodão é 
prensado e embalado em grandes 
fardos, destinando-se à indústria 
de malharia, meias, tecidos, artigos 
de passamanaria, fitas, estopas, ta
petes etc. Além disso, constitui ma
téria-prima para fabricação de um 
dos mais empregados explosivos 
modernos: a nitrocelulose, ou al
godão explosivo. 

Cabe assinalar, ainda, a impor
tância econômica da industrializa
ção das sementes de algodão, trans
formadas em óleo comestível ou 
em torta,s e farelos, que servem 
como adubo e como ração para o 
gado, e que são produtos de expor
tação. 

Para que o N ardeste possa ter 
uma participação cada vez maior 
no mercado nacional e internacio
nal do algodão é preciso apreciar o 
valor dessa cultura, orientando, su
gerindo e apresentando ao agricul
tor medidas que possibilitem a re
cuperação, o desenvolvimento e um 
maior rendimento desta lavoura. 
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PAISAGEM BRASILEIRA 

Porto Seguro 

O Brasil é um mundo em cres
cimento, um mundo para se 
conhecer. No progresso de 

hoje está a marca do passado bra
sileiro. Pela rodovia BR 101, que é 
o principal acesso ao litoral sul 
da Bahia, pode-se fazer uma via
gem turística, histórica, cultural, 
e descobrir novas atrações. Umas 
horas a mais, entrando pela BR 367 
no entroncamento com Eunápolis, 
chega-se à cidade onde a frota de 
Cabral, no dia 22 de abril de 1500, 
ancorou: "um arrecife com um 
porto dentro, muito bom e muito 
seguro, com uma mui larga entra
da". A este local os navegantes 
portugueses deram o nome de Por
to Seguro. 

Na cidade alta encontra-se o 
marco do descobrimento e posse 
do Brasil por Portugal, trazido e 
fixado em 1503 por Gonçalo Coe
lho. Destaca-se a imponência sim
ples da arquitetura colonial e o va
lor histórico da igreja da Miseri
córdia, de 1526, a segunda igreja 
mais antiga do Brasil; do antigo 
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Paço Municipal; do Museu do Des
cobrimento; da igreja da Matriz 
de Nossa Senhora da Penna, onde 
se encontra a imagem mais antiga 
-a de São Francisco de Assis; da 
igreja de São Benedito, ladeando 
as ruínas do primeiro colégio J e
suíta deste País, que data de 1552. 
Ao todo, a cidade reúne 52 prédios 
tombados pelo Patrimônio Histó
rico. 

A cidade baixa é o ponto de 
atração onde se encontram, tanto 
na parte sul como na norte, belís
simas e primitivas praias, impren
sadas entre o mar e a vegetação 
natural, na qual predominam os 
coqueiros, intercalados por pontas, 
arrecifes e embocaduras de rios. 
Uma muralha de arrecifes separa 
o mar agitado das praias de Cru
zeiro, São Francisco, Itacim-Mirim, 
Itaperapuã, Ponta Grande, Boquei
rão dos Franceses, Ponta do Mutá 
e Coroa Vermelha. Passeios maríti
mos podem ser feitos em barco ou 
balsa até os recifes, de onde se avis
ta o Monte Pascoal. 
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Porto Seguro é o cenário ideal 
para as manifestações folclóricas, 
as festas tradicionais, os eventos 
que recordam os grandes momen
tos históricos. As comemorações cí
vicas e a missa com a presença dos 
últimos índios pa.taxós são realiza
das de 21 a 27 de abril, festejando 
assim o descobrimento do Brasil. 
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Porto Seguro conta com 10 ho
téis e 8 restaurantes que servem a 
cozinha típica. O único artesanato 
regional pode ser comprado com 
o Pajé, descendente direto dos ín
dios, que na praia do Cruzeiro faz 
berços, cestos, empregando exclusi
vamente material coletado nas ma
tas próximas. 
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PORTO SEGURO 

Brazil is a world that is grow
ing, a world to be known, the mark 
of the brazilian past is in the pro
gress of toda;y. B:Y the highway 
BR101, which is the main access 
to the sou thern coast of Bahia, a 
touristic, historical, and cultural 
trip can be made and new attrac
tions can be discovered. It takes 
just a few hours - getting the 
BR367 at the junction with Euná
polis - to arrive at the town 
where the fleet of Cabral anchored 
on April 22, 1500: "a reef with a 
harbour inside, very good and very 
safe, with a very large entrance." 
The portuguese navigators called 
this place Porto Seguro (Safe Har
bour). 

In the high tawn there is the 
Monument of the Discovery and 
Possession of Brazil by Portugal, 
which was brought and fixed by 
Gonçalo Coelho in 1503. The sim
pie majesty of the colonial archi
tecture as well as the historical 
value stand out in Misericórdia 
Church, dated from 1526 - the 
second oldest church in Brazil; in 
the ancient Municipal Palace; in 
the Discovery Museum; in Nossa 
Senhora da Penna Mother Church, 
where is found the oldest image 
- that of St. Francisco de Assis; 
in São Benedito Church, which 
borders the first Jesuit School of 
this country, dated from 1522. 
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Altogether, the town has 52 build
ings pertaining to the Historical 
Patrimony. 

The low town is the noint of 
attraction where there are - in 
the southern part, as well as in the 
northern part - very beautiful 
and primtive beaches squeezed 
between the sea and the natural 
vegetation, in which predominate 
coconut palms intercalated by 
capes, reefs and mouths of rivers. 
A wall o f reefs separa tes the rough 
sea of the beaches of Cruzeiro, São 
Francisco, Itacim-Mirim, Ponta do 
Mutá and Coroa Vermelha. Mari
time tours can be made by boat 
or raft to the reefs, where Monte 
Pascoal can be seen. 

Porto Seguro is the ideal scenery 
for both folkloric and traditional 
parties, and for events which re
call great historie moments. The 
civic comemmorations and the 
Mass - with the presence of the 
remainder pataxós natives- takes 
places from the 21rst to the 27th 
of April, thus celebrating the dis
covery of Brazil. 

Porto Seguro has 10 hotels and 
8 restaurants where typic food can 
be eaten. The only regional handi
craft work can be bought from the 
Pajé, who descends directly from 
the natives and makes cradles, 
baskets, in Cruzeiro beach, exclu
sively using material collected from 
the nearby forests. 

Versão feita por Angela Maria da Rocha Lima Diego 
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PORTO SEGURO 

Le Brésil est un monde en dé
veloppement, un monde à connai
tre. Le progrês d'aujourd'hui ap
porte la marque du passé brésilien. 
Par l'auto-route BR 101, la plus 
importante du littoral sud de Ba
hia, on peut faire une tournée 
touristique, historique et culturel
le. Encore quelques heurs de plus 
et on arrive à la ville de Eunápo
lis. Puis on doit prendre l'auto
route BR 367 qui part de cette ville 
pour arriver à Porto Seguro. C'est 
là que Pedro Alvares Cabral est 
arrivé et ses bateaux ont jeté l'an
cre le 22 avril 1500: "un récif qui 
abrite un port, três bien et três 
sür, avec une entrés assez large". 
Les navigateurs portugais ont 
nommé cet endroit Porto Seguro 
(Port Sür). 

La borne indiquant la découver
te et la possession de la terre par 
le Portugal a été apporté et levée 
par Gonçalo Coelho (1503). Cette 
borne se trouve sur la coline de la 
ville. La beauté et la simplicité de 
l'architecture coloniale sont re
marquables ainsi que la valeur his
torique de l'eglise de la Misericór
dia (1526), la deuxtême église 
construite au Brésil; de l'ancien 
Falais de la Municipalité; du Mu
sée de la Découverte; de l'église 
Matrice de Nossa Senhora da Pen
na (ou l'on trouve l'image la plus 
ancienne du Brésil - celle de Saint 
Francisco de Assis); de l'église de 

São Benedito, à côté des ruines 
du premier Collêge Jésuitique du 
pays (1552). La ville possêde 52 
bâtiments appartenant au Patri
moine Historique National. 

En descendant, on trouve aussi 
bien au Sud comme au Nord des 
plages primitives et três belles, si
tuées entre la mer et la végétation 
naturelle (ou prédominent les co
cotiers). Des pointes, récifs et em:
bauchires de riviêres découpent le 
littoral. Une vraie muraille de ré
cifs sépare la mer agitée des plages 
de Cruzeiro, São Francisco, Ponta 
Grande, Boqueirão dos Franceses, 
Ponta do Mutá et Coroa Vermelha. 
Belles promenades en bateau et en 
radeau peuvent être faites jus
qu'aux récifs d'u l'on peut aper
cevoir le Monte Pascoal. 

Porto Seguro est l'androit par
fait, le décor idéal pour les fêtes 
folcloriques, traditionelles et les 
commémorations qui naus rappe
lent les grands moments de l'his
toire brésilienne. Les fêtes civiques 
et la messe en souvenir de la dé
couverte du Brésil sont realisées 
du 21 au 27 avril. Les derniers 
représentants des indiens pataxós 
y participent. 

À Porto Seguro il y a 10 hôtels 
et 8 restaurants, ou l'on sert la 
cuisine typique d!e la régiion. Le 
Pagé, un des descendants en ligne 
directe des indiens, est le respon
sable par l'artisanat local. Il fait 
des berceaux, paniers, •etc., avec 
la matiêre premiêre trouvée dans 
les bois voisins. 

Versão feita por Sylvia Heller 
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